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RESUMO 

Palavras chave: leishmaniose visceral, vigilância e controle, Campinas-SP, Brasil. 

A Leishmaniose Visceral Americana (LVA) é uma zoonose causada pelo protozoário 

Leishmania (L.) infantum e transmitida predominantemente pelo flebotomíneo Lutzomyia 

longipalpis. No meio urbano, o cão doméstico atua como reservatório e fonte de infecção 

para o homem. A LVA é uma zoonose de caráter reemergente e um grave problema de 

saúde pública. As estratégias de controle de LVA estão contidas no Programa Brasileiro de 

Vigilância e Controle (PCLV) e estão centradas no controle do reservatório e vetores e na 

educação em saúde. Em Campinas, no final do ano de 2009, foi confirmado o primeiro caso 

de LVA canino autóctone em área de proteção ambiental na região leste da cidade. Após as 

investigações de foco foram diagnosticados casos adicionais de LVA em cães e identificada 

a presença do vetor. Com esta ocorrência, passou a ser considerado município com 

transmissão canina. O objetivo deste trabalho foi descrever a organização espacial do 

primeiro foco de LVA de Campinas sob as perspectivas ecológica, geográfica e social a fim 

de obter uma melhor compreensão das interações entre meio ambiente, sociedade, os riscos 

em saúde pública e as dificuldades na execução do preconizado pelo PCLV. Para avaliar 

tais dificuldades foi realizado também estudo qualitativo através de entrevistas semi-

estruturadas com coordenadores de municípios de grande porte com transmissão canina 

e/ou humana (Bauru, Belo Horizonte, Campo Grande, Goiânia e Fortaleza) de LVA. Por 

fim, foi avaliado uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% como medida para 

diminuição da prevalência canina e consequentemente evitar casos humanos em Campinas. 

Os achados neste trabalho mostram que no Brasil as intervenções de saúde pública não têm 

apresentado resultados positivos na prática uma vez que há descontinuidade das atividades 

de controle devido a recursos insuficientes para sustentabilidade das ações e há resistência 

dos sujeitos implicados pela doença, particularmente associados ao reservatório canino e ao 

controle químico. Avaliou-se também que, embora sejam consideradas estratégicas, as 

ações de comunicação relacionadas a esse agravo não têm conseguido alcançar os objetivos 

de estimular a adesão ao programa e evitar desconfortos nas comunidades atingidas.  Por 

fim, o uso de coleiras inseticidas foi considerado positivo como medida auxiliar na 

diminuição da prevalência canina com boa aceitação da comunidade. E em conclusão, ficou 
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clara a necessidade de reavaliação da política brasileira de controle de LVA para garantia 

de maior efetividade na prevenção e controle da doença.                                                                                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ix 

 

ABSTRACT 

Key words: visceral leishmaniasis, prevention and control, Campinas, Brazil. 

American Visceral Leishmaniasis (AVL) is a zoonosis caused by Leishmania (L.) infantum 

protozoa and transmitted by the Lutzomyia longipalpis phlebotomus as the main vector. In 

urban environment, dogs act as a reservoir and source of infection for vectors. American 

visceral leishmaniasis is a reemerging zoonosis and a serious public health problem. The 

guidelines of the Brazilian Program of Surveillance and Disease Control (PCLV) have their 

bases in control of the reservoir, vector and in health education. Campinas was added to the 

list of municipalities with established canine transmission kept by the state's AVL 

Surveillance and Control Program in 2009, with the confirmation of the first autochthonous 

case of canine AVL. Disease notification occurred in a residential lot with good 

infrastructure and resident population with high socioeconomic status, situated in an 

environmental protection area of the east part of the city. The present study aims at 

describing the process of investigation of reservoirs, vectors and environment associated 

with the outbreak of canine AVL in a grand scale municipality and the difficulties in 

implementing the measures proposed by PCLV. In order to evaluate these difficulties a 

qualitative study was also performed through semi-structured interviews with coordinators 

of large municipalities with canine and / or human transmission (Bauru (SP), Goiania (GO), 

Campo Grande (MT), Fortaleza (EC) and Belo Horizonte (MG)). Finally was evaluated the 

use of deltamethrin impregnated collars as a measure to decrease the prevalence of canine 

AVL and thus avoid human cases in Campinas. The findings in this study show that in 

Brazil the interventions have not produced positive results in the municipal level. The main 

problems referred were: discontinuity of the activities and strength of subjects involved by 

the disease, particularly associated with canine reservoir and housing fumigation. It was 

evaluated also that, although considered strategic, communication actions have not been 

able to achieve the goals of encouraging adherence to the program and to avoid discomfort 

in the affected communities. In conclusion, there is a clear need for reassessment of 

Brazilian policy for the control and prevention of LV to ensure effectiveness of actions.  
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PRÓLOGO 

 

A realização deste trabalho nasceu da necessidade de uma compreensão mais aprofundada 

dos processos que estavam ocorrendo nas atividades de prevenção e controle da 

Leishmaniose Visceral Americana - LVA no primeiro foco autóctone desta doença ocorrido 

em área de proteção ambiental entre os distritos de Sousas e Joaquim Egídio, localizados no 

município de Campinas, SP. 

 

Este foco trazia peculiaridades que despertaram a atenção da equipe que conduzia o 

processo: a primeira peculiaridade foi que, diferentemente do ocorrido em outras cidades, a 

LVA em Campinas encontrou uma comunidade de classe média com grande capacidade de 

debate em torno do problema e a segunda, mostrava a não aceitação das atividades 

propostas para controle da doença com confronto de idéias, com outros saberes (até mesmo 

científicos) e com afetos que dificultavam que às medidas pensadas pela Saúde Pública 

fossem executadas.  

 

No primeiro momento, a reação da equipe de saúde envolvida foi de indignação em relação 

aos questionamentos do conhecimento tecnológico/ científico por parte da população. Em 

seguida, foi percebido que para controlar a doença nesta comunidade, havia a necessidade 

de sair da ―zona de conforto‖. Ou seja, era importante encontrar formas de controle da LVA 

através de parcerias com a população, uma vez que, medidas ―autoritárias‖ não estavam 

surtindo efeito. 

 

 Foi observada, portanto a necessidade de aprofundamento dos determinantes da LVA com 

o objetivo de considerar se existiriam medidas que possibilitassem adequação das ações de 

Saúde Pública à realidade que estava sendo vivenciada naquela localidade. Vem destas 

observações o trabalho que apresento nesta pesquisa e com o qual espero contribuir para 

uma Saúde Publica que leve em conta os anseios da população. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. Histórico e aspectos gerais 

 

A Leishmaniose visceral (LV) foi descrita pela primeira vez na Grécia em 

1835. Em 1869, na Índia, recebeu o nome "kala-jwar" que quer dizer febre negra ou "kala-

azar" que significa pele negra em virtude do discreto aumento da pigmentação da pele 

ocorrido durante a doença (Marzochi et al., 1981). 

 

Seu agente etiológico foi isolado pela primeira vez no início do século XX, na 

Índia quando, separadamente, Willian Leishman e Charles Donovan, verificaram a 

semelhança de formas amastigotas observadas em material de calazar indiano. Em 

homenagem a ambos, a espécie foi denominada Leishmania donovani. O gênero 

Leishmania foi proposto oficialmente por Ross em 1903 (Ross, 1903). 

 

Há controvérsias sobre a origem da doença nas Américas. Algumas correntes 

postulam que a leishmaniose foi introduzida na época da colonização europeia, enquanto 

outras defendem sua introdução há milhões de anos, junto à dos canídeos. (Gontijo e Melo, 

2004; Dantas-Torres, 2006; Shaw, 2006). 

 

Assim, no Novo Mundo, a presença do parasito foi reconhecida com a 

designação de uma nova espécie de Leishmania que foi agrupada no complexo Leishmania 

donovani denominada Leishmania chagasi, enquanto no Velho Mundo era denominada 

Leishmania infantum. Apesar das diferenças de nome e origem geográfica, achados 

químicos e moleculares sugerem que Leishmania infantum e Leishmania chagasi são a 

mesma espécie e corroboram a hipótese de introdução no Brasil na época da colonização 

(Lukeš et al., 2007) 
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A LV é considerada uma doença negligenciada. Um total de 98 países, 

distribuídos nos cinco continentes registraram casos da doença. Trata-se de uma doença 

sistêmica e grave com incidência anual aproximada de 58 mil casos por ano. Apesar de 

altos, estes números estão subestimados, uma vez que apenas dois terços dos países 

relataram dados de incidência nos últimos cinco anos, mostrando sistemas de vigilância e 

notificação de casos deficientes. Mais de 90% dos casos ocorrem em seis países: Índia, 

Bangladesh, Sudão, Sudão do Sul, Brasil e Etiópia (Alvar et al., 2012). 

 

No Velho Mundo encontram-se dois tipos epidemiológicos de LV, a zoonótica 

e a antroponótica.  A zoonótica ocorre nos países que margeiam o Mediterrâneo e na Ásia, 

tendo como agente etiológico Leishmania infantum. Já a antroponótica tem como agente 

etiológico Leishmania donovani, ocorrendo no subcontinente Indiano, África oriental e 

algumas regiões da China (WHO, 2010). 

 

No Novo Mundo ocorre desde o Canadá até o norte da Argentina, sendo 

causada pelo Leishmania infantum e é denominada leishmaniose visceral americana (LVA) 

ou calazar neotropical (WHO, 2010). 

 

O registro do primeiro caso da doença no Brasil data de 1913 quando foi 

descrito o primeiro caso em necropsia de paciente oriundo de Boa Esperança, Mato Grosso. 

Posteriormente, em 1934 a partir de um estudo sobre o diagnóstico e a distribuição da febre 

amarela no Brasil, 41 casos positivos da doença foram identificados em lâminas de 

viscerotomias post-mortem, em indivíduos oriundos das regiões Norte e Nordeste. A 

seguir, o inseto Lutzomyia longipalpis foi identificado como espécie vetora e foram 

registrados os primeiros casos da infecção em cães (Brasil, 2003). 

 

Na primeira metade do século XX, quando começaram a ser publicados os 

primeiros resultados dos estudos epidemiológicos sobre esta zoonose no Brasil, a LVA 

ocorria marcadamente em meio rural, atingindo as populações mais carentes residentes 

especialmente na região semi-árida do Nordeste (Deane e Deane, 1955; Lacerda, 1994; 
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Wijeyaratne et al., 1994). Entretanto, a partir da década de 50 este padrão de distribuição 

espacial tem apresentado crescente complexidade, com acentuada frequência de casos 

sendo registrados em áreas urbanas, inclusive em importantes cidades brasileiras (Deane e 

Deane, 1955; Lacerda, 1994; Wijeyaratne et al., 1994).  

 

Um complexo sinergismo de fatores como migrações, alterações ambientais, 

urbanização desordenada associada a pobreza e baixa qualidade de vida, criação de animais 

no peridomicílio, sexo e idade são apontados como fatores de risco para infecção por L. 

infantum (Hiramoto et al.; Wijeyaratne et al., 1994; Palatnik-De-Sousa e Day, 2011) 

Citam-se ainda fatores como nutrição (Cerf et al., 1987; Anstead et al., 2001), exposição ao 

vetor (Ximenes et al., 1999) co-infecção com doenças imunossupressoras (Paredes et al., 

2003), presença de cães (Costa et al., 1999; Belo, 2012), distância da residência em relação 

a floresta e altitude (Cabrera et al., 2003) e criação de galinha no peridomicílio pela 

capacidade de atração do vetor (Wijeyaratne et al., 1994; Belo, 2012). 

 

No Brasil, a LVA está distribuída em 27 Unidades Federadas, atingindo as 

cinco regiões brasileiras. A figura 1 mostra as áreas com maior concentração de casos no 

Brasil. 
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Figura 1 

Concentração 
de casos em 

4% dos 
municípios

 

 

No estado de São Paulo, em 1998, foi detectada a presença de cães infectados 

por Leishmania infantum em área urbana do município de Araçatuba, região oeste do 

estado, um ano após ter sido confirmada a presença do vetor Lutzomyia (L.) longipalpis. 

Em 1999, foi confirmado o primeiro caso humano de LVA autóctone do Estado, seguido 

pela expansão da área de transmissão da doença, nos anos seguintes (Cardim et al., 2013).  

 

No período de 1999 até dezembro de 2012 foram notificados 5.056 casos 

suspeitos de LVA no estado de São Paulo (ESP), dos quais 2.229 (44%) confirmados. 

Desses, 2.146 (96,3%) foram classificados como autóctones do ESP distribuídos em 75 

municípios. A presença do vetor Lutzomyia longipalpis foi assinalada em 148 municípios 

conforme mostra a figura 2 (Rangel et al., 2013). 
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Figura 2. Distribuição de municípios com presença de Lutzomyia longipalpis no 

Estado de São Paulo, maio de 2013. 

 

 

Fonte: Sucen 

 

Até o ano de 2008, Campinas era classificada pela Secretaria de Estado da 

Saúde (SES) como município ―Silencioso‖, ―Não Receptivo‖ e ―Não Vulnerável‖ à LVA, 

pois não havia sido detectada a transmissão canina e/ou humana, não havia registro da 

ocorrência do vetor da LVA e não havia proximidade com áreas de transmissão ou 

receptivas (com presença do vetor). Em 2009, foi registrado o vetor e caracterizou-se a 

enzootia canina em Campinas, município sede de Região Metropolitana (Zuben et al., 

2014). 
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1.2. Agente etiológico 

 

O agente etiológico da LV é um protozoário pertencente ao filo 

Sarcomastigophora, ordem Kinetoplastida, família Trypanosomatidae, gênero Leishmania 

com duas espécies que causam a leishmaniose visceral: Leishmania donovani na Ásia, 

responsável pela infecção em humanos e Leishmania infantum na Ásia, Europa e África e 

nas Américas (incluindo o Brasil) que causam LV tanto em humanos quanto em cães 

(WHO, 2010). 

 

Alguns trabalhos realizados em áreas endêmicas de LV nas Américas 

demonstraram que a manifestação clínica das leishmanioses também pode ser causada, 

mesmo que esporadicamente, por outras espécies de Leishmania, como Leishmania 

amazonensis e Leishmania colombiensis, indicando a necessidade da identificação do 

parasito associado ao quadro da LV para um melhor entendimento da epidemiologia da 

doença e aplicações das medidas de controle, principalmente em áreas emergentes (OPAS, 

2005; Tolezano et al., 2007). Da mesma forma, a identificação da espécie associada a 

lesões cutâneas indica a necessidade de identificação do parasita sempre que for possível. 

 

A Leishmaniose é uma doença de transmissão vetorial, necessita da 

participação de um reservatório com parasitismo cutâneo em seu ciclo de transmissão 

(Silva et al., 2005). No homem e nos animais vertebrados as formas amastigotas se 

encontram no interior de células do sistema mononuclear fagocitário (SMF), 

principalmente macrófagos, ocorrendo divisão abundante no interior das células 

parasitadas, provocando sua ruptura. As formas amastigotas liberadas podem ser 

novamente fagocitadas ou serem ingeridas pelo vetor durante seu repasto sanguíneo. No 

tubo digestivo do vetor invertebrado, as formas amastigotas transformam-se em 

promastigotas e multiplicam-se, bloqueando o pro ventrículo do tubo digestivo, o que causa 

regurgitamento de sangue, favorecendo, assim, a inoculação das formas promastigotas 

infectantes em um novo hospedeiro. Neste, as formas promastigotas são fagocitadas pelas 
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células do SMF e perdem o flagelo, transformando-se em formas amastigotas (Alencar et 

al., 1991). 

1.3. Vetor 

 

Os flebotomíneos são insetos pertencentes à ordem Diptera e à família 

Psychodidae e subfamília Phlebotominae. Existem mais de 900 espécies de flebotomíneos 

descritas no mundo, das quais cerca de 500 ocorrem na região Neotropical. Do ponto de 

vista epidemiológico, destacam-se os gêneros Phlebotomus e Lutzomyia como importantes 

vetores de leishmaniose (Shimabukuro et al., 2011).  

 

Os vetores de Leishmania spp compreendem mais de 40 espécies de 

Phlebotomus no Velho Mundo e 30 espécies de Lutzomyia nas Américas (Alexander e 

Maroli, 2003), sendo que os principais vetores de leishmaniose tegumentar americana são 

a  Nyssomyia intermedia, Nyssomyia neivai, Nyssomyia whitmani  e da leishmaniose 

visceral americana Lutzomyia longipalpis (Tolezano et al., 2007). 

 

O inseto vetor Lutzomyia longipalpis é o mais importante transmissor do agente 

da leishmaniose visceral nas Américas, não apenas pelos hábitos que condicionam a sua 

competência vetorial, mas, também, por sua ampla distribuição continental. Na Colômbia e 

na Venezuela, Lutzomyia evansi foi implicada como vetor. No Brasil, existe uma situação 

peculiar no Estado de Mato Grosso do Sul (Corumbá e Ladário), onde as evidências 

apontam Lutzomyia cruzi como vetor da L. infantum diante da ausência de L. longipalpis e 

da distribuição espacial de L. cruzi concomitante com a dos casos humanos (Dos Santos et 

al., 1998). 

 

Os flebotomíneos são insetos holometábolos, sendo que suas fases larvais 

desenvolvem-se e alimentam-se de matéria orgânica depositada no solo, enquanto os 

adultos de ambos os sexos se alimentam de açúcares de plantas. Somente as fêmeas adultas 

são hematófagas, sendo o alimento importante para a maturação dos ovos. Embora se 

conheçam os hábitos alimentares das formas imaturas, pouco se sabe sobre os criadouros 
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naturais das larvas de flebotomíneos nas Américas. As formas imaturas têm sido 

encontradas em ambientes domésticos (fendas de chão e paredes, porões de casas e 

construções abandonadas), peri-domésticos (tocas de animais, latrinas, debaixo de pedras) e 

silvestres (cavernas, formigueiros, raízes tubulares, toca de roedores). O conhecimento mais 

específico desses sítios de criação pode facilitar o controle desses psicodídeos (Feliciangeli, 

2004). 

 

Os flebotomíneos adultos, cuja capacidade de voo é de cerca de trezentos 

metros, têm hábitos alimentares crepusculares e/ou noturnos, sendo raramente encontrados 

durante o dia, devido à luminosidade. As formas aladas abrigam-se nos mesmos locais dos 

criadouros e em anexos peridomiciliares, principalmente em abrigos de animais 

domésticos. Há indício de que o período de maior transmissão da leishmaniose visceral 

canina ocorra durante e logo após a estação chuvosa, quando há um aumento da densidade 

populacional do inseto (Barata et al., 2005). 

 

Alimentam-se de ampla variedade de animais vertebrados de sangue quente, 

entretanto têm predileção por aves, geralmente, galinhas domésticas (Gallus gallus 

domesticus), que não mantêm a infecção por Leishmania spp. Por isso, elas não são 

consideradas fontes de infecção, mas somente elementos importantes para a manutenção do 

vetor no meio ambiente.  

 

Apesar de o cão ser considerado o principal reservatório da doença, em algumas 

áreas os cães não são a fonte preferencial de alimentação para a L. longipalpis. No Estado 

de Mato Grosso foi investigada a preferência alimentar da L. longipalpis em uma área de 

transmissão de LV, verificando-se que 30,8% dos flebotomíneos se alimentaram de sangue 

de aves, 21,2% de roedores, 13,5% de sangue humano, e, em menor proporção em amostras 

sanguíneas de gambás, bois, cavalos e cães. Resultados semelhantes foram encontrados em 

flebotomíneos capturados em municípios de três estados da região Nordeste, do Brasil, 

onde se verificou que os vetores se alimentaram preferencialmente de sangue de aves e em 

segundo lugar de cães (Marcondes e Rossi, 2013). 
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Um estudo conduzido em Raposa (MA) identificou vestígio sanguíneo no 

conteúdo estomacal de 24,4% das fêmeas capturadas. Verificou-se que todas haviam feito o 

repasto em mais de um hospedeiro, sendo mais frequentes as combinações ave e humano 

(20,1%); ave e roedor (11%); ave e gambá (7,8%) e ave, cão e jumento (7,4%). As aves 

foram à fonte alimentar mais procurada (87,9%), seguida por roedores (47,2%), humanos 

(42,4%), cães (27,6%), gambás (26,%) e eqüinos (22,5%). A galinha foi o vertebrado mais 

comum e também o de maior densidade nas habitações visitadas (Dias et al., 2003). 

 

Alguns autores sugerem que as populações brasileiras de L. longipalpis 

representam um complexo de espécies e não uma só espécie, uma vez que foram detectados 

diferentes feromônios sexuais, o que poderia levar a um isolamento reprodutivo entre as 

populações estudadas (Maingon et al., 2003; Hamilton et al., 2005; Bauzer et al., 2007)  

 

Mesmo com a dispersão dos flebotomíneos para quase todas as regiões do país, 

a ausência do vetor em locais em que há casos de leishmaniose visceral, sugere outros 

modos de transmissão desta enfermidade. Alguns autores sugerem a capacidade vetorial de 

pulgas e do carrapato Riphicephalus sanguineus para L. infantum, abrindo, assim, novas 

perspectivas da epidemiologia da LVA (Dantas-Torres, 2011). 

 

1.4. Reservatórios e fontes de infecção  

 

A incriminação de um determinado reservatório de Leishmania exige a 

demonstração de que a população parasitária precisa daquele mamífero em particular para a 

manutenção da infecção. Cinco são os critérios que caracterizam um reservatório primário: 

1) superposição da distribuição geográfica e temporal dos reservatórios e vetores; 2) 

sobrevivência do hospedeiro reservatório suficientemente longa para garantir a transmissão; 

3) prevalência da infecção entre os reservatórios em níveis superiores a 20%; 4) 

manutenção do parasito na pele ou sangue em quantidades suficientes para infectar 

facilmente o vetor e 5) a espécie de parasito encontrado no reservatório e no homem ser a 
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mesma (Chable-Santos et al., 1995). Os reservatórios da leishmaniose incluem grande 

variedade de animais mamíferos.  

 

Nos ambientes rural e urbano o cão doméstico (Canis familiaris) vem sendo 

descrito como o principal reservatório da L. infantum, tanto no Brasil como nas Américas 

(Lainson et al., 1987; Marzochi e Marzochi, 1994; OPAS, 2005). Esse hospedeiro 

apresenta variações no quadro clínico da doença, passando de animais aparentemente 

sadios a oligossintomáticos podendo chegar a estágios graves da doença, com intenso 

parasitismo cutâneo (Abranches et al., 1991; Costa et al., 1999).  

 

No Brasil, as primeiras evidências de transmissão da LVA canina foram em 

Abaeté, PA, como resultado dos trabalhos desenvolvidos por comissão instituída pelo 

Instituto Oswaldo Cruz para a avaliação deste problema. Porém, apenas em 1955, foi 

estabelecido o papel do cão como reservatório da LVA, quando constatada a transmissão 

em cães residentes em zona urbana do município de Sobral (CE), verificando-se frequência 

muitas vezes intensa do parasitismo cutâneo (Deane e Deane, 1955).  

 

Além dos cães domésticos, canídeos selvagens e outros animais selvagens são 

incriminados em diversas regiões do mundo como reservatórios da LV sendo os mais 

comuns, cachorros-do-mato (Cerdocyon thous), raposas (Dusicyon vetulus), gambás 

(Didelphis albiventris), roedores, edentados (tamanduá, bicho-preguiça e tatu), 

procionídeos (mão-pelada e quati), suínos e primatas (inclusive o homem) e, ainda, animais 

domésticos como equinos (Equus caballus), bovinos e felinos (Lainson et al., 1987; Brasil, 

2003).  

 

No continente americano, as raposas (Lycalopex sp., Cerdocyon sp.) e 

marsupiais (Didelphis sp.) têm sido incriminado como os principais hospedeiros 

reservatórios selvagens do agente causal da LVA (Sherlock et al., 1984; Lainson et al., 

1990). 
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As raposas podem atuar como reservatórios da leishmaniose em novas áreas em 

virtude de esses animais percorrerem longas distâncias, aproximando-se com frequência de 

cães de rua na busca por alimentos nas lixeiras de áreas residenciais (Lainson et al., 1990). 

Na região Nordeste e na Amazônia brasileira, a espécie de raposa Cerdocyon thous 

corresponde ao principal reservatório silvestre da L. infantum (Lainson et al., 1981; 

Courtenay et al., 1996).  

 

Em vista do hábito sinantrópico dos gambás, estes têm sido apontados como 

importantes reservatórios do parasita. Na Bahia, se isolou o parasita de Didelphis 

albiventris (Sherlock et al., 1984) e, na Colômbia, de Didelphis marsupialis que parece ter 

importância significativa na epidemiologia da doença no país (Corrector et al., 1989). 

 

1.5. Apresentação clínica da Leishmaniose Visceral 

  

1.5.1. No homem 

 

A infecção pela Leishmania infantum caracteriza-se por amplo espectro clínico, 

que varia de pacientes totalmente assintomáticos a oligossintomáticos, até características 

clínicas de maior gravidade que, se não tratadas, podem levar o paciente à morte. Desta 

forma é recomendável que o diagnóstico seja preciso e precoce (Badaro et al., 1986; Gama 

et al., 2004) 

 

São achados mais frequentes a anemia, febre baixa prolongada, 

hepatoesplenomegalia, diarreia, prisão de ventre, edemas dos membros inferiores, 

prostração, emagrecimento, vômito, mal-estar, sonolência, tosse seca, palidez, queda de 

cabelos, hemorragias, dentre outros sintomas. Diversos estudos apontam os três primeiros 

como os sintomas e achados clínicos mais comuns (Badaro et al., 1986; Gama et al., 2004). 

 

É difícil a determinação do período de incubação da LVA já que este pode 

sofrer variações devido à virulência da cepa, à dose do inóculo, ao estado nutricional 
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(hipóteses ainda não totalmente esclarecidas), ao estado imunológico, além das 

características genéticas do hospedeiro. Estima-se que o tempo de incubação da LVA no 

homem varie entre 10 dias e dois anos, considerando-se como média o período entre dois a 

seis meses (Alencar et al., 1991). Tratando-se de paciente com co-infecção da LVA com 

HIV/AIDS, este prazo torna-se difícil de determinar, podendo a infecção ter ocorrido em 

qualquer fase da vida (De Oliveira Góesi et al., 2012). 

 

Em pacientes imunossuprimidos e principalmente naqueles com síndrome da 

imunodeficiência adquirida (AIDS), a LVA cursa com manifestações clínicas não usuais, 

com comprometimento dos tratos gastrointestinal e respiratório. A tríade pancitopenia, 

hepatomegalia e esplenomegalia é mais frequente nesses pacientes, sendo que na 

coinfecção HIV/LVA é mais comum ocorrerem recidivas. Estudos demonstram que 

pacientes co-infectados são importante fonte de infecção para o flebótomo (De Oliveira 

Góesi et al., 2012). 

 

Não há diferenças na suscetibilidade entre pessoas de diferentes idades e raças. 

A incidência da doença, entretanto, é maior em crianças menores, notadamente naquelas 

entre um e quatro anos. Alguns autores apontam para maior incidência nos indivíduos do 

sexo masculino menores de 15 anos de idade. Outros trabalhos também encontraram 

predominância em indivíduos do sexo masculino, nas faixas etárias economicamente 

produtivas (Silva et al., 2001; Pedrosa e Rocha, 2004). 

 

Apesar das rotinas estabelecidas para o tratamento específico da LVA no Brasil, 

observou-se nos últimos 10 anos, aumento na letalidade da doença em diversas regiões, 

contribuindo para tal o diagnóstico tardio e o acometimento de grupos de indivíduos jovens 

ou com co-morbidades (Gontijo e Melo, 2004). 

 

 

 

 



 

13 

 

1.5.2. No cão  

 

Em cães suscetíveis, tendo havido inoculação, o agente se dissemina por todo o 

organismo. Dependendo de propriedades intrínsecas, tanto do parasito como do hospedeiro, 

a LVA canina poderá se desenvolver sob a forma aguda ou crônica. Geralmente, a doença 

no cão é sistêmica e crônica. A evolução aguda e grave pode levar o animal ao óbito em 

poucas semanas. Parece não haver associação entre a intensidade do parasitismo e a 

gravidade do quadro clínico no cão (Almeida et al., 2005). 

 

Em alguns cães os sinais clínicos da doença aparecem logo após a infecção, 

porém, em muitos animais a infecção segue seu curso de forma assintomática. No primeiro 

caso, os cães desenvolvem imunidade humoral, podem ser identificados por sorologia, mas 

são incapazes de desenvolver uma imunidade celular efetiva. Por outro lado, os cães que 

não exibem sintomas da doença podem permanecer desta forma por anos ou por toda a 

vida. No entanto, uma alteração em seu estado imune, em decorrência de alguma 

enfermidade ou do uso de medicamentos imunossupressores, pode levar ao aparecimento 

dos sintomas da doença (Almeida et al., 2005; Baneth et al., 2008). 

 

No cão o período de incubação é também bastante variável: de três meses a 

vários anos, porém a média é de três a sete meses. Nos cães, os sinais clínicos da LVA mais 

frequentes são as alterações cutâneas (alopecia, eczema furfuráceo, hiperqueratose, lesões 

ulcerativas), entretanto nas fases mais adiantadas podem estar presentes a onicogrifose, o 

emagrecimento, a ceratoconjuntivite e a paresia dos membros posteriores. Tais sinais 

podem assemelhar-se a várias outras enfermidades infecto-contagiosas que acometem os 

cães, dificultando o diagnóstico clínico da LVA canina (Almeida et al., 2005; Baneth et al., 

2008) 

 

Cães infectados, mesmo assintomáticos, são fontes de infecção para os 

flebotomíneos e, conseqüentemente, desempenham papel ativo na transmissão da doença. 

No Brasil, a apresentação assintomática da doença é a mais frequente, variando entre 40 a 
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80% dos animais soropositivos (Dantas-Torres et al., 2006; Baneth et al., 2008; Laurenti et 

al., 2013; Marcondes e Rossi, 2013). Cães assintomáticos servem de fonte de infecção para 

o vetor e, muitas vezes, deixam de ser identificados numa população devido à ausência de 

sintomas, ou ainda, em função de resultados falso-negativos nos exames sorológicos 

(Marcondes e Rossi, 2013). 

 

O desenvolvimento de sintomas inespecíficos e, muitas vezes, tardios contribui 

para a dificuldade de diagnóstico da doença e transmissão do parasita no ambiente 

doméstico. A alta prevalência de cães assintomáticos sugere que estes animais mantenham 

o ciclo de transmissão da LV na mesma proporção, ou até em proporção superior aos cães 

sintomáticos (Alexander e Maroli, 2003).  

 

A correlação entre a condição clínica do cão e sua infectividade vem sendo 

estudada há algum tempo. A literatura se mostra controversa em relação à infectividade de 

cães assintomáticos e sintomáticos. Alguns estudos mostraram que apenas os cães 

sintomáticos transmitem a infecção (Verçosa et al., 2008; Travi et al., 2009) enquanto 

outros mostram tanto transmissão do parasito ao vetor de cães sintomáticos como de 

assintomáticos (Molina et al., 1994; Courtenay et al., 2002; Michalsky et al., 2007), 

indicando que as duas formas de manifestações clínicas são importantes na transmissão.  

 

Existem evidências no Brasil que a maioria dos cães assintomáticos que foram 

infectivos ao vetor estaria em um estágio pré-patente da infecção e, portanto 

desenvolveriam a doença clínica (Courtenay et al., 2002). Também foi demonstrado que a 

transmissão estaria positivamente associada com a gravidade clínica, alta resposta de 

anticorpos e baixa contagem de células T CD4+ (Courtenay et al., 2002; Da Costa-Val et 

al., 2007).  

 

Outro parâmetro avaliado que pode ajudar na melhor compreensão de aspectos 

relacionados à transmissão da infecção por L. infantum para o vetor é a determinação da 

carga parasitária em diferentes tecidos do hospedeiro. Estudos demonstraram que os tecidos 



 

15 

 

com a maior quantidade de parasitas são a pele e o baço. A pele é o local em que ocorre o 

primeiro contato entre o parasito e o hospedeiro, tendo um importante papel na transmissão 

da LV para parasitos em cães infectados, saudáveis e doentes (Abranches et al., 1991; 

Giunchetti et al., 2006).   

 

Também há controvérsias em relação à quantidade de parasitas presentes na 

pele do cão. Estudo conduzido no Ceará encontrou dentre os cães assintomáticos, somente 

8% portadores de formas amastigotas na pele (Deane e Deane, 1955), já o estudo conduzido 

no Piauí encontrou mais de 30% (Vexenat et al., 1994). 

 

1.6. Diagnóstico  

 

O diagnóstico de uma enfermidade como a LVA requer o uso de métodos que 

possam, de maneira segura e confiável, identificar os indivíduos infectados. As técnicas 

empregadas para este fim devem ser providas de algumas propriedades, tais como: 

capacidade de detecção da infecção em sua fase inicial, resultados precisos, fácil execução, 

baixo custo e repetibilidade. A escolha do método ou teste de diagnóstico deve ser 

orientada após cuidadosa avaliação da situação na qual será empregado. Variáveis como 

características epidemiológicas da doença, dados de prevalência e incidência, hospedeiros 

envolvidos, modo de transmissão e período de incubação, dentre outras, precisam ser 

conhecidas. 

 

1.6.1. No homem 

 

Para fins de Vigilância epidemiológica é considerado caso humano suspeito: 

todo indivíduo proveniente de área com ocorrência de transmissão, com febre e 

esplenomegalia ou todo indivíduo de área sem ocorrência de transmissão, com febre e 

esplenomegalia, desde que descartados os diagnósticos diferenciais mais freqüentes na 

região. Todo caso suspeito deve ser notificado. Caso humano confirmado por critério 

clínico-laboratorial se dá pelo encontro do parasito no exame parasitológico direto ou 
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cultura e/ou imunofluorescência reativa com título de 1/80 ou mais, desde que excluídos 

outros diagnósticos diferenciais. Todos os indivíduos com exame sorológico reagente ou 

parasitológico positivo, sem manifestações clínicas devem ser monitorados clinicamente e 

não devem ser tratados (Brasil, 2003; SES, 2006) 

 

1.6.2. No cão  

 

O diagnóstico laboratorial da LVA canina baseia-se em métodos 

parasitológicos e sorológicos. Da mesma forma que para seres humanos, o diagnóstico de 

escolha é a demonstração do parasito por meio de exame direto de amostras de biópsia de 

linfonodo ou medula óssea, coradas por Giemsa. Em município em que a transmissão da 

LVA ainda não foi confirmada, deverá ser realizada a identificação da espécie de 

Leishmania sp,  pelos Laboratórios de Referência Estaduais (Brasil, 2003). 

 

Até a década de 30, o diagnóstico humano e os inquéritos caninos eram 

realizados por meio dos exames diretos como a punção de fígado, de baço e o raspado de 

pele (Alves e Bevilacqua, 2004). O exame sorológico, realizado pela reação de fixação do 

complemento (RFC), foi utilizado pela primeira vez para diagnosticar a LV humana em 

1938. Em 1957, pesquisadores brasileiros utilizam a técnica para inquéritos caninos e a 

partir da demonstração da possibilidade de aplicação da RFC em eluatos de sangue 

colhidos em papel de filtro, essa técnica tornou-se largamente difundida (Nussenzweig et 

al., 1957) 

 

Apesar de discordâncias entre alguns autores, o exame parasitológico é 

considerado, ainda, o teste ouro para o diagnóstico da doença. A observação direta de 

formas amastigotas do parasito em esfregaços de aspirado de linfonodo, medula óssea, 

baço, fígado, pele e sangue corados por Giemsa, Leishman ou Panótico® é uma forma segura, 

simples, rápida e pouco traumática para o diagnóstico da enfermidade (Maia e Campino, 

2008; Laurenti, 2009).  
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A especificidade desse método é de 100%, mas a sensibilidade depende do grau 

do parasitismo, do tipo de material biológico coletado, do seu processamento e coloração, 

além da capacidade do observador (Maia e Campino, 2008). A sensibilidade pode ser de 50% 

a 83% em amostras de medula óssea, entre 30% e 85% em amostras de linfonodo e entre 

71% a 91% quando ambos os tecidos estão combinados. Quando o parasitismo é intenso não 

há problemas para um diagnóstico rápido e seguro; contudo, em muitos casos, especialmente 

em animais assintomáticos, nos quais apenas poucas formas amastigotas estão presentes 

nos tecidos, o diagnóstico parasitológico torna-se difícil e duvidoso. Esse problema pode 

ser solucionado com a utilização de técnicas mais sensíveis para a detecção de parasitos, 

tais como a imunofluorescência direta  e a imunohistoquímica (Laurenti, 2009). 

 

O diagnóstico parasitológico pode também ser estabelecido por meio da 

detecção do parasito por cultivo em meios específicos. Biópsias ou punções aspirativas de 

diferentes órgãos ou tecidos são colocadas em meios de cultivo, em geral bifásicos (ágar 

sangue de coelho com LIT, RPMI ou Shineider), nos quais formas amastigotas do parasito, 

presentes no material biológico, transformam-se em formas promastigotas, podendo ser 

observadas em microscopia de contraste de fase. O crescimento das formas promastigotas 

leva de 4 a 6 dias. Dessa forma, a leitura da cultura é feita semanalmente, sendo que após a 

terceira semana de observação o resultado final já é concluído. Como os meios de cultivo 

são ricos, a falta de adequação na esterilidade durante o processo da coleta de material e 

semeadura nos meios pode levar ao crescimento de bactérias e fungos que impedem o 

crescimento de Leishmania, diminuindo, assim, a sensibilidade do teste. Embora as culturas 

sejam úteis para o isolamento e identificação do parasito, são pouco utilizadas na rotina 

diagnóstica (Laurenti, 2009). 

 

O xenodiagnóstico também pode ser utilizado, embora sua aplicação seja muito 

restrita. Neste caso, é preciso dispor de uma colônia bem estabelecida de flebotomíneos, os 

quais são induzidos a realizar repasto sanguíneo, sob condições controladas, em animais 

supostamente infectados. Após um período determinado, os insetos são dissecados e 

analisados a fresco para identificação do parasito. Sua utilização não acontece na rotina 
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diagnóstica e sim na pesquisa acadêmica e é especialmente importante para investigação de 

questões epidemiológicas acerca do papel de hospedeiros como possíveis reservatórios 

(Maia e Campino, 2008).  

 

O diagnóstico molecular é outro tipo de método baseado na detecção de 

sequências de DNA específicas do parasito sendo a Reação em Cadeia da Polimerase 

(PCR) a principal técnica utilizada. Esta metodologia tem demonstrado alta sensibilidade 

superando, em diversos estudos, técnicas convencionais de diagnóstico da LV canina. Sua 

robustez também tem sido demonstrada com alta especificidade de acordo com o tipo de 

iniciador utilizado (Manna et al., 2004; Strauss-Ayali et al., 2004). 

 

A detecção de anticorpos circulantes anti-Leishmania utilizando técnicas 

sorológicas constitui um instrumento importante no diagnóstico da LVA canina. Este tipo 

de diagnóstico se baseia na avaliação da resposta imune celular ou humoral resultante da 

presença do parasito e, portanto, são métodos indiretos de detecção. Em cães, as 

metodologias mais utilizadas são baseadas na detecção de anticorpos. Estes métodos partem 

do pressuposto de que os cães infectados passam por uma estimulação policlonal de 

linfócitos B, que gera hipergamaglobulinemia ou grande produção de anticorpos anti 

leishmania (Cañavete et al., 2005). 

 

A soroconversão ocorre aproximadamente três meses após a infecção. 

Entretanto, os testes sorológicos devem ser interpretados com cautela, uma vez que não são 

100% sensíveis e específicos e falham em detectar cães infectados no período pré-patente 

da doença. Animais com menos de 3 meses de idade não devem ser avaliados por meio de 

métodos sorológicos, pois podem apresentar resultados positivos pela presença de 

anticorpos maternos (Laurenti, 2009) 

 

Até 2011, os testes sorológicos de RIFI e Elisa representaram os principais 

instrumentos usados no sorodiagnóstico da LVA canina. O cenário realizava o ensaio 

imunoenzimático (ELISA) como triagem e a reação de imunofluorescência indireta (RIFI) 
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como teste confirmatório. A partir de 2011, o diagnóstico imunológico da LVC passou por 

modificações, anunciadas pelo MS em nota técnica em que houve recomendação do TR 

DPP® como teste de triagem e ELISA, como teste confirmatório. Somente nos cães 

reagentes no TR DPP® passou a ser coletado soro para  a realização do ELISA, dentro dos 

laboratórios de apoio, confirmando o diagnóstico do cão soro reagente. 

 

A RIFI, ou reação de imunofluorescência indireta, foi empregada no Brasil a 

partir da década de 1960, mas requer condições de laboratório sofisticadas que inviabilizam 

sua utilização em campo. A técnica consiste em aderir antígenos constituídos de 

promastigotas de Leishmania em lâminas de microscopia para fluorescência, onde é 

processada a reação com o soro a ser testado. Ao final da reação, a ligação antígeno-

anticorpo é visualizada com o auxílio de um conjugado fluorescente. No Brasil, os títulos 

obtidos na RIFI, sendo iguais ou superiores a 1:40, eram considerados positivos (Brasil, 

2006). Quando comparados os resultados da RIFI do kit comercial empregada em soros e 

papel de filtro, observou-se que o melhor ponto de corte para o papel de filtro seria a 

diluição de 1:80 ao invés da diluição 1:40 (preconizada pelo MS), o que seguramente 

diminuiria o número de falsos positivos (Laurenti, 2009).  

 

Dependendo do antígeno empregado e das condições da RIFI, sua sensibilidade 

pode variar entre 90% e 100% e a especificidade, entre 80% a 100%. A especificidade 

dessa prova, assim como de outras provas sorológicas, é prejudicada pela ocorrência de 

reações cruzadas com doenças, principalmente aquelas causadas por tripanosomatídeos, 

como o agente causador da leishmaniose tegumentar americana (LTA) e da doença de 

Chagas (Porrozzi et al., 2007). Portanto, seus resultados não devem ser utilizados como 

indicadores de infecção leishmaniótica específica, particularmente em áreas onde a doença 

de Chagas é endêmica. Além disso, a RIFI foi considerada de baixa sensibilidade na 

detecção de animais assintomáticos (Mettler et al., 2005).  

 

A partir da década de 70, estudos começaram a propor o uso do teste de ELISA 

que hoje é o mais utilizado para imunodiagnóstico de LVA. É um teste rápido, de fácil 
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execução e leitura, sendo um pouco mais sensível e um pouco menos específico que a RIFI. 

É um teste de diagnóstico simples para a detecção de antígenos do patógeno ou anticorpos 

específicos produzidos pelo hospedeiro, permitindo a detecção de baixos títulos de 

anticorpos, mas é pouco preciso na detecção de casos subclínicos ou assintomáticos 

(Gontijo e Melo, 2004). 

 

O teste ELISA pode apresentar, dependendo também do antígeno empregado, 

sensibilidade que varia entre 80% e 99,5% e especificidade entre 81% e 100%. A 

sensibilidade e especificidade desse método dependem do tipo de antígeno empregado e do 

protocolo utilizado. As técnicas que utilizam antígenos totais são limitadas em termos de 

especificidade, por apresentar reações cruzadas com doença de Chagas (64,3%), erliquiose 

(7,7%) e co-infecção por erliquiose e babesiose (83,3%) (Laurenti, 2009). 

 

O Programa de Controle de Leishmaniose Visceral (PCLV) também recomenda 

realização de provas sorológicas como fixação do complemento e aglutinação direta 

(Brasil, 2006), porém estes não estão disponíveis para diagnóstico em inquéritos 

sorológicos. 

 

Em 2011, o Dual Path Platform (DDP®) que é tecnologia de imunoensaio 

cromatográfico para testes de diagnóstico rápido, foi incorporado ao cenário nacional de 

diagnóstico utilizando a proteína recombinante K39 (rK39) como antígeno ( sequência de 

39 aminoácidos clonada da região quinase específica de L. infantum). O DPP® é 

caracterizado por ser rápido, pois o resultado é conhecido após 15 minutos da coleta da 

amostra biológica (soro, plasma e sangue total), de fácil manipulação, pois não precisa de 

pessoa especializada para a sua execução. No entanto, apesar de apresentar elevada 

sensibilidade no diagnóstico de cães sintomáticos para LVC, apresentou baixa sensibilidade 

no diagnóstico de cães assintomáticos e oligossintomaticos para LVC (Grimaldi et al., 

2012). Quinell et al (2013) evidenciaram que isoladamente este teste não possui 

sensibilidade suficiente para uso em saúde pública sendo importante o uso concomitante de 
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outro teste diagnóstico como, por exemplo, o ELISA (Oliveira et al., 2010; Quinnell et al., 

2013),), conforme proposto pelo MS. 

 

Técnicas de biologia molecular, incluindo a reação em cadeia da polimerase 

(PCR) estão sendo desenvolvidas para a identificação do parasioa. O exame pode ser 

realizado a partir de aspirados esplênicos, de medula óssea, de linfonodos, sangue total, 

camada leucocitária, cultura e sangue coletado em papel-filtro. Trata-se de um método 

sensível, mas que até o presente é utilizado apenas em estudos epidemiológicos. Quando 

comparados a outros métodos diagnósticos (isolamento e cultura do parasita), tanto em cães 

assintomáticos como naqueles sintomáticos, os testes moleculares demonstraram alta 

especificidade e sensibilidade (De Assis  et al., 2010). A PCR apresenta-se como 

importante ferramenta para permitir o diagnóstico diferencial e genotipagem de amostras 

clínicas, com potencial de emprego em programas de vigilância e controle da LVA. Para o 

seu emprego em larga escala, entretanto, são necessários ajustes que tornem a técnica mais 

simples e que reduzam o seu custo. (Nunes et al., 2007)  

1.7. Tratamento 

 

1.7.1. No homem 

 

No Brasil, os medicamentos utilizados para o tratamento da LVA são o 

antimoniato pentavalente e a anfotericina B. A escolha de cada um deles deverá considerar 

a faixa etária, presença de gravidez e comorbidades (Brasil, 2003). 

 

No Brasil, o antimonial pentavalente comercializado é o antimoniato N-metil 

glucamina (Glucantime®) que é droga de 1ª escolha no tratamento de LVA. A anfotericina 

B e derivados são drogas de segunda escolha, segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 

2003). Antes de se iniciar o tratamento, alguns cuidados devem ser observados: avaliação e 

estabilização das condições clínicas e co-morbidades presentes no diagnóstico da 

leishmaniose visceral, além da realização do eletrocardiograma. 
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Existem comercialmente formulações de anfoterecina B lipossomal e de 

dispersão coloidal. A anfoterecina B lipossomal, pelo custo elevado e impossibilidade de 

uso na rotina, tem sido recomendada somente para pacientes que desenvolveram 

insuficiência renal ou toxicidade cardíaca durante o uso de antimoniato N-metil glucamina 

(Brasil, 2003). 

 

1.7.2. No cão  

 

O Manual de Vigilância e Controle de Leishmaniose Visceral não recomenda o 

tratamento dos casos caninos de LVA e relata que as tentativas de tratamento por meio de 

drogas tradicionalmente empregadas na terapia humana têm tido baixa eficácia de cura e 

que, apesar de induzir à remissão temporária dos sinais clínicos, não previne a ocorrência 

de recidivas, tornando os animais tratados potenciais reservatórios do parasito. Além disso, 

a prática do tratamento em cães induz ao risco de seleção de parasitos resistentes às drogas, 

reduzindo as chances de sucesso terapêutico nos casos humanos da doença. A eutanásia é a 

única medida no Brasil para cães reagentes sorologicamente (Brasil, 2003). 

 

O emprego de medicamentos utilizados para o tratamento humano e/ou 

medicamentos não registrados no Ministério da Agricultura Abastecimento e Pecuários 

(MAPA) foi proibido por Portaria Interministerial, pelo risco de indução de resistência dos 

parasitos, o que dificultaria ainda mais o tratamento da doença no ser humano (Brasil, 

2003). 

 

A questão envolvendo o tratamento canino é bastante controversa pelo fato de 

animais tratados poderem manter-se reservatórios do parasito. A Organização Mundial de 

Saúde OMS (2010) orienta que a infecção em cães deve ser monitorada e estes cães devem 

ser tratados ou eliminados (WHO, 2010). O tratamento tem como objetivo a redução da 

carga parasitária, a resolução das alterações orgânicas causadas pelo parasito, a restauração 

da eficiência da resposta imunitária, a melhora clínica e a prevenção de recidivas (Solano-

Gallego et al., 2009).  
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Na Europa, o tratamento ocorre há cerca de 50 anos. A eutanásia só é indicada 

se o animal sofrer constantes recidivas ou se não tiver remissão adequada dos sintomas. Em 

cães e em seres humanos a leishmaniose não deve ser tratada com fármacos com os 

mesmos mecanismos de ação, de modo a evitar a seleção de estirpes resistentes de 

Leishmania.. Além disso, a OMS não recomenda que drogas de primeira escolha para 

tratamento humano sejam usadas para tratamento canino. Na Europa recomenda-se que 

cães tratados utilizem produtos repelentes por toda a vida (WHO, 2010).  

 

Por meio de Nota Técnica de 30/01/2004, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) proibiu o uso do Glucantime para tratamento canino, pelo aparecimento de cepas 

resistentes às drogas (WHO, 2010). Considera-se que a dosagem utilizada para tratamento 

canino é aproximadamente dez vezes maior que a humana conduzindo a seleção de 

parasitas resistentes, além de ser feita indiscriminadamente, resultando em impacto 

negativo para o Programa Nacional de Controle e Vigilância da Leishmaniose Visceral no 

Brasil (PCLV) que visa prioritariamente proteção da saúde humana. 

  

O antimoniato de meglumina e a miltefosina são fármacos específicos para o 

tratamento da leishmaniose canina licenciados na Europa e constituem-se em associação de 

primeira escolha para o tratamento canino (Solano-Gallego et al., 2009). No Brasil, em 

estudo conduzido em 2012, a associação da formulação lipossomal antimoniato de 

meglumina com alopurinol mostrou diminuição da carga parasitária na medula óssea e baço 

e cura parasitária em 50% dos tratados, além de ter impedido a transmissão dos parasitas 

presentes na pele para o vetor (Da Silva et al., 2012). 

 

Muitos autores defendem o tratamento, inclusive no Brasil, como medida de 

prevenção e controle da LVA pelo fato de alguns protocolos terapêuticos diminuírem a 

carga parasitária, a transmissão potencial ao vetor e por melhorar a qualidade de vida do 

animal (Dantas-Torres et al., 2012).  
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Embora possa haver benefícios, a indicação de tratamento canino deve ser 

bastante criteriosa e levar em conta fatores como: a resposta relativa à condição clínica do 

animal, a medicação, o alto custo do tratamento, a ocorrência de efeitos colaterais e a 

aparente melhora do animal levando alguns proprietários a abandonarem o tratamento.  

 

1.8. O Programa de Controle e Prevenção da Leishmaniose Visceral 

Americana 

 

A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde adota o Manual de 

Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral (Brasil, 2003). Já o Estado de São Paulo 

fez adaptações ao programa ministerial e lançou o Manual de Vigilância e Controle da 

Leishmaniose Visceral Americana do Estado de São Paulo (PVCLVA) (SES, 2006). A 

seguir são apresentadas as principais recomendações de ambos os Programas, estadual e do 

Ministério da Saúde e algumas diferenças nas proposições. 

 

1.8.1 Vigilância epidemiológica  

 

Os objetivos das ações de Vigilância Epidemiológica da LVA são reduzir as 

taxas de letalidade e grau de morbidade por meio do diagnóstico e tratamento precoce dos 

casos humanos, bem como diminuir os riscos de transmissão mediante controle da 

população de reservatórios e do agente transmissor. É doença de notificação compulsória e 

requer investigação epidemiológica. (SVS, 2006) 

 

Há diferenças na conceituação da classificação do município no manual do 

Estado e no manual do Ministério da Saúde. 

 

Para o Ministério da Saúde, os municípios e áreas são divididos da seguinte 

forma:  

 Com transmissão: foi utilizado um indicador (média de caso nos últimos 

cinco anos), tendo como base os dados de leishmaniose visceral enviados pelas Secretarias 
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de Estado de Saúde referentes ao período de 1998 a 2002. Dentre estes, foram classificados: 

transmissão esporádica (≥0,1 e <2,4); transmissão moderada (≥2,4 e < 4,4) e transmissão 

intensa (≥4,4). 

 Sem casos ou silenciosa: municípios sem registro de casos autóctones de 

leishmaniose visceral humana ou canina. 

 Com casos: municípios com registro de pelo menos um caso autóctone de 

leishmaniose visceral humana ou canina. 

 Vulneráveis: são municípios sem casos autóctones de LVA humana e/ou 

canina, mas que atendem um ou mais dos seguintes critérios estabelecidos: municípios 

contíguos aos municípios com casos de LVA; ou que possuem fluxo migratório intenso; ou 

que fazem parte de um mesmo eixo viário dos municípios com casos de LVA 

 Não vulneráveis: são municípios que não atendem os critérios para as áreas 

vulneráveis 

 Áreas receptivas: são os municípios em que, após a realização do inquérito 

entomológico, verificou-se a presença do L. longipalpis ou L. cruzi. 

 Áreas não receptivas: são os municípios em que, após a realização do 

inquérito entomológico, verificou-se a ausência do L. longipalpis ou L. cruzi. 

 

Para a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, os municípios são divididos 

em dois grandes grupos:  

 Silenciosos, ou seja, sem confirmação de casos humanos e/ou caninos autóctones e, 

  Com transmissão, ou seja, com confirmação de casos humanos e/ou caninos 

autóctones. Entre os municípios silenciosos há a divisão conceitual entre receptivos 

e não receptivos e vulneráveis e não vulneráveis. 

 

As medidas de controle são distintas para cada situação epidemiológica e 

adequadas a cada área a ser trabalhada.  

 

A metodologia proposta tanto pelo programa estadual como federal para a 

definição de recomendações de vigilância e controle, parte da classificação das áreas com 
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transmissão canina ou humana e das áreas sem transmissão desse agravo no Brasil. A partir 

desta classificação são desencadeadas medidas de prevenção e controle. 

 

Sendo Campinas classificado como município com transmissão canina, deve 

seguir as seguintes orientações: 

 

 Atividades de vigilância e controle de vetor da leishmaniose visceral 

americana: realizar levantamento entomológico em setores não receptivos; avaliar as 

condições sanitárias dos imóveis residenciais prioritariamente nos setores receptivos; 

realizar o manejo ambiental prioritariamente nos setores receptivos e de forma intensificada 

nos imóveis de risco; implementar a limpeza urbana e realizar ações de educação em saúde. 

 Atividades de vigilância e controle do reservatório doméstico da 

leishmaniose visceral: divulgar a ocorrência da doença; realizar anualmente inquérito 

sorológico canino amostral nos setores receptivos não trabalhados em inquérito censitário 

no ano anterior; realizar anualmente inquérito sorológico canino censitário em setores com 

prevalência canina ≥2%; realizar eutanásia dos cães soropositivos; implementar ações de 

controle de população canina, com ênfase aos cães errantes e implementar ações de 

educação em saúde.  

 Atividades de vigilância e controle da leishmaniose visceral americana 

voltadas para a população humana: informar profissionais médicos sobre a ocorrência da 

doença; notificar e investigar os casos clinicamente suspeitos e implementar ações de 

educação em saúde. 

 

1.8.2 Vetor 

 

1.8.2.1 Vigilância entomológica  

 

As pesquisas entomológicas têm caráter qualitativo e quantitativo e devem ser 

executadas com metodologias diferentes conforme os objetivos propostos. 
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Para a realização do levantamento entomológico devem ser utilizadas 

armadilhas de isca luminosa que devem ser instaladas a aproximadamente 1 metro do solo e 

de preferência junto aos locais com possibilidade de criação de flebotomíneos e/ou nos 

abrigos de animais domésticos. A unidade de pesquisa para a zona rural é a localidade e 

para a zona urbana os setores de zoneamento para o controle do Aedes aegypti. 

 

O PVCLVA (estadual) preconiza a utilização de duas até dez armadilhas em 

cada setor/localidade e o PCLV (federal) o uso de duas por setor/ localidade. 

 

Este levantamento visa definir áreas a serem trabalhadas e/ou acompanhadas; 

direcionar as ações de controle do vetor e avaliar as ações de controle químico.  

 

A pesquisa/ investigação entomológica em foco visa detectar a presença de L. 

longipalpis na área em investigação (área provável de infecção do cão ou ser humano) onde 

ainda não tenha sido detectada a presença do vetor. A metodologia proposta nessa situação 

é a captura manual em domicílios da área delimitada do foco. 

A pesquisa deve ser realizada no(s) domicílio(s) de permanência do caso 

humano ou canino e em mais 41 residências da área delimitada do inquérito focal (raio de 

no mínimo 200m ou suficiente para completar um mínimo de 100 cães na área do foco), 

dando preferência àquelas com características mais sugestivas para a presença do vetor. O 

início da captura deverá ser 30 minutos após o crepúsculo vespertino no intra e peri 

domicílio. 

 

A pesquisa entomológica em unidades fixas visa monitorar a flutuação da 

população de L. longipalpis, para avaliar, principalmente, a influência das condições 

meteorológicas e, em algumas situações, de forma localizada, avaliar o impacto das 

medidas de controle do vetor (manejo ambiental ou medidas de controle químico). Em cada 

setor deverão ser selecionados de dois a três imóveis de risco. Uma vez selecionado o 

imóvel, o mesmo deverá ser mantido durante todo o período do monitoramento com 

armadilhas de iscas luminosas.  
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São definidos como imóveis de risco aqueles com as seguintes características: 

residências com amplo peri domicílio (de preferência quintais com cerca de 200m²) e não 

revestidas com piso; com presença de vegetação abundante, principalmente árvores 

frondosas ou arbustos adensados; com acúmulo de matéria orgânica no solo (folhas e frutas, 

fezes de animais, etc.); presença de animais domésticos (canídeos, galináceos, leporídeos, 

suínos, eqüinos, bovinos, caprinos, etc.), que possam servir como fonte de alimento para o 

flebotomíneo. 

 

O PVCLVA estimula ainda a notificação de insetos incômodos pela população. 

Esta atividade não está descrita no PCLV. 

 

1.8.2.2 Medidas preventivas e de controle 

 

As estratégias de controle do vetor visam: modificar as condições sanitárias que 

favoreçam a proliferação de L. longipalpis em áreas urbanas, intensificando as ações, 

prioritariamente, nos setores com prevalência canina ≥ 2% e reduzir a densidade de L. 

longipalpis a níveis próximos de zero no intradomicílio, no período mais favorável ao 

aumento da densidade do vetor, nas áreas onde tenham sido confirmados casos humanos 

autóctones de LVA. 

 

O manejo ambiental consiste na poda de árvores, eliminação de matéria 

orgânica do solo e de vegetação em quintais e jardins (peridomicílio), praças, parques 

públicos e terrenos baldios a fim de reduzir a quantidade de matéria orgânica e reduzir 

locais sombreados, que forneçam condições favoráveis para o estabelecimento de 

criadouros do vetor. 

 

Com o objetivo de mapear os locais favoráveis à proliferação de formas 

imaturas de L. longipalpis em áreas urbanas, de modo a sistematizar as ações de orientação 

e vigilância sanitária voltadas aos responsáveis por imóveis que apresentem tal condição, 

deverá ser realizado o diagnóstico ambiental, ou seja, a avaliação sobre as condições 
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sanitárias de todos os imóveis da área urbana dos municípios, pelas equipes municipais 

responsáveis pelo controle de vetores. 

 

Em São Paulo, o PVCLVA preconiza a aplicação de inseticida de ação residual 

apenas nos municípios com transmissão humana, no período de outubro a abril, 

preferencialmente de dezembro a fevereiro, visando otimizar o poder residual do inseticida, 

no período favorável ao aumento da densidade do vetor.  

 

O Ministério da Saúde no PCLV indica a aplicação de inseticida em áreas com 

registro do primeiro caso autóctone de LVA humano, imediatamente após a investigação 

entomológica; em áreas com transmissão moderada e intensa, se a curva de sazonalidade do 

vetor for conhecida e/ou em áreas com surto de LVA, não especificando se é surto de casos 

caninos ou humanos. 

 

1.8.3 Cães 

 

1.8.3.1 Vigilância Canina 

 

As ações de vigilância sobre o reservatório canino descritas são: realizar alerta 

ao serviço e à classe médica veterinária quanto ao risco da transmissão da LVC; divulgar a 

ocorrência da LVC à população na região e alertar sobre os sinais clínicos e os serviços 

para o diagnóstico, bem como as medidas preventivas para eliminação dos prováveis 

criadouros do vetor; para o poder público, desencadear e implementar as ações de limpeza 

urbana em terrenos, praças públicas, jardins, logradouros entre outros, destinando de 

maneira adequada a matéria orgânica recolhida e na suspeita clínica de cão, delimitar a área 

para investigação do foco.  

 

Define-se como área para investigação aquela que, a partir do primeiro caso 

canino (suspeito ou confirmado), estiver circunscrita em um raio de no mínimo 100 cães a 

serem examinados. Nesta área deverão ser desencadeadas: busca ativa de cães sintomáticos 
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para exame parasitológico e confirmação da identificação da espécie de Leishmania. Uma 

vez confirmada a L. infantum, coletar material sorológico em todos os cães da área, a fim 

de avaliar a prevalência canina e desencadear as demais medidas. 

 

Para monitoramento dos cães é preconizado o inquérito sorológico canino que 

pode ser amostral ou censitário. 

 

 O inquérito sorológico canino amostral, cujo objetivo é verificar a existência 

de enzootia canina, deve ser realizado anualmente ou a cada dois anos, dependendo da 

classificação do município, de preferência no segundo semestre. 

 

O inquérito sorológico canino censitário tem como objetivo o controle por meio 

da identificação de cães infectados para a realização da eutanásia, como também de avaliar 

a prevalência. Estes inquéritos deverão ser realizados anualmente, sincronizados com as 

demais ações de controle, por no mínimo 3 anos consecutivos, independentemente da 

notificação de novos casos humanos confirmados de LVA. 

 

1.8.3.2 Medidas preventivas e de controle para o reservatório canino 

 

Dentre as medidas preventivas para população canina destacam-se: 

 

Controle da população canina errante em que a rotina de captura de cães 

errantes é considerada essencial, especialmente em áreas urbanas, por ser fonte 

disseminadora de diversas doenças de importância médico-sanitária, entre elas a LVA. Esta 

deverá ser realizada pelo município rotineiramente de acordo com as normas estabelecidas 

no código sanitário. 

 

Doação de cães: em áreas com transmissão de LVA humana ou canina, é 

recomendado que seja realizado previamente o exame sorológico canino antes de proceder 

à doação de cães.  
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Vacina anti leishmaniose visceral canina: desde 2003, o Ministério da Saúde se 

pronuncia com restrições ao uso de vacinas anti leishmaniose visceral disponíveis, para uso 

em programas de Saúde Pública. Em Notas Técnicas, o programa de controle aguarda 

resultados de ensaios em cães que esclareçam controvérsias sobre a eficácia e efetividade 

da vacina. 

 

Em Nota Técnica de 2003, o Ministério da Saúde esclareceu que há vacina 

contra a LVA canina registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 

que ainda não tem avaliação de seu custo-benefício e efetividade para o controle da LVA 

canina em programas de saúde pública, já que os estudos realizados referem-se à eficácia 

vacinal. Naquela ocasião, o Ministério da Saúde determinou a não utilização da vacina 

Leishimune® como medida de controle da leishmaniose visceral no Brasil; a coibição da 

utilização dos recursos financeiros do Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de 

Doenças para a aquisição deste produto; que o diagnóstico sorológico dos animais a serem 

vacinados seria de responsabilidade exclusiva do médico veterinário, que seria responsável 

pelo animal vacinado e que este arcaria com as despesas do diagnóstico e que a rede 

pública de laboratórios não estaria autorizada a realizar tais exames, com a finalidade de 

descartar a infecção canina para posterior vacinação (Nota técnica, 25/11/2003). 

 

Em outra Nota Técnica, lançada em de 29 de setembro de 2005 o Ministério da 

Saúde afirmou sobre a vacina Leishimune®: possui baixa eficácia vacinal (76%), sendo 

que não foi demonstrado cientificamente o seu efeito na prevenção da infecção e na 

infectividade do cão para o vetor, o que viria a ser “condição imprescindível para a vacina 

ter potencial uso como estratégia de controle da leishmaniose visceral humana, desde que 

a intervenção apresente relações custo-efetividade e custo-benefício satisfatório”. E que a 

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) iria promover, ainda naquele ano, um estudo de 

ensaio vacinal com a Leishmune®, para que fossem esclarecidos os seguintes pontos: a 

suscetibilidade à infecção nos cães vacinados com Leishmune®; a capacidade do cão 

vacinado para infectar o vetor Lutzomya longipalpis; o efeito da vacina sobre a capacidade 
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dos cães previamente infectados permanecerem como reservatórios; e comparar o perfil 

sorológico de cães naturalmente infectados com o perfil de cães vacinados. Somente depois 

de respondidas aquelas questões seria possível determinar o uso da vacina como medida de 

prevenção para a leishmaniose visceral humana e conclui com a não indicação da mesma 

para uso em Saúde Pública. 

 

Em 03 de maio de 2009, foi divulgada Nota Técnica conjunta entre Ministério 

da Saúde e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) denominada Nota 

de Esclarecimento sobre as vacinas anti leishmaniose Visceral Canina registradas no 

MAPA. Nesta nota, foi esclarecido que as duas vacinas disponíveis no mercado 

Leishmune® e Leish-tec® já tinham tido os ensaios em animais de laboratório e estudos 

fases I e II completados, estando os estudos fase III em andamento e que as vacinas 

registradas no MAPA cumpriam com os requisitos técnicos de eficácia vigentes no 

momento da concessão dos registros (2003 e 2006). Entretanto, o Ministério da Saúde não 

recomendava o seu uso em Saúde Publica, pois estavam sendo realizados estudos para 

avaliar o uso destes produtos para este fim. Não foram divulgados resultados dos estudos 

citados. 

 

Nestes estudos fase III desejava-se avaliar a eficácia vacinal. Os ensaios 

deveriam demonstrar: a redução da incidência de infecção, doença e transmissão do 

parasito para o vetor; ser realizados no campo, preferencialmente em municípios endêmicos 

com comprovada prevalência de infecção canina; ter desenho amostral adequado, 

considerando a prevalência da infecção e doença canina e os resultados preliminares da 

eficácia obtida na Fase II; monitorar o perfil das reações adversas e descrever as interações 

clínicas relevantes e restrições de uso do produto 

 

Em outubro de 2011 foi lançada nota técnica pelo MAPA em que consta que a 

vacina Leishmune® teve o estudo fase III deferido pelo MAPA e a Leishtec® estaria em 

análise final. O MAPA se comprometeu a encaminhar à Secretaria de Vigilância em Saúde 

do Ministério da Saúde os ensaios de fase III das vacinas contra a Leishmaniose Visceral 
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Canina, bem como estudos realizados em outras fases que avaliem a transmissão do 

parasito para o vetor em vacinados, eficácia vacinal, incluindo teste de desafio em ambiente 

controlado e a comprovação por métodos diagnósticos laboratoriais capazes de distinguir 

infecção natural e resposta imune ao produto vacinal (nota técnica 64/ CPV). 

 

Ainda como medida preventiva para cães destaca-se o uso de telas em canis 

individuais ou coletivos: os canis de residências e, principalmente os canis de pet shop, 

clínicas veterinárias, abrigo de animais, hospitais veterinários e os que estão sob a 

administração pública devem obrigatoriamente utilizar telas do tipo malha fina, com 

objetivo de evitar a entrada de flebotomíneos e consequentemente à redução do contato 

com os cães. 

 

Outra medida citada nos manuais são as coleiras impregnadas com deltametrina 

a 4% como medida de proteção individual para os cães contra picadas de flebotomíneos 

devendo ser utilizada ininterruptamente e trocada a cada 4 meses. Em larga escala, quando 

utilizadas em experimento populacional controlado, seu emprego mostrou resultados 

promissores quanto à efetividade na redução da prevalência canina e incidência humana. 

Entretanto, as coleiras não estão recomendadas para uso em programas de saúde publica, a 

fim de interromper o ciclo de transmissão doméstico. 

 

Além da coleira, outras formulações com inseticidas da classe dos piretróides 

poderiam ser utilizadas com atenção aos intervalos reduzidos entre aplicações, que 

geralmente não ultrapassam 30 dias. (SES, 2006) 

 

Em relação às medidas de controle dos reservatórios caninos, a única medida 

preconizada é a eutanásia de todo cão soro reagente e/ou com resultado parasitológico 

positivo, conforme segue: cães sem controle de proprietários ou de famílias (errantes), 

mantidos em canis públicos, devido às atividades de recolhimento, independente de 

qualquer exame; cães errantes ou domiciliados confirmados pelo critério clínico-

epidemiológico em municípios com transmissão confirmada; cães com resultado positivo 
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de exame sorológico e/ou parasitológico em municípios com transmissão confirmada e cães 

com identificação de L. (L.) chagasi, em qualquer município (SVS, 2006). 

 

A eutanásia de cães confirmados pelo critério clínico-epidemiológico deverá ser 

realizada mediante a assinatura do proprietário do termo de concordância, emitido pelo 

canil municipal, centro de controle de zoonoses ou setor afim. 

 

1.8.4 Atividades educativas 

 

Tanto o Ministério da Saúde como a Secretaria de Estado da Saúde preconizam 

atividades de educação em saúde que devem estar inseridas em todos os serviços que 

desenvolvem as ações de controle da LVA, requerendo o envolvimento efetivo das equipes 

multiprofissionais e multiinstitucionais com vistas ao trabalho articulado nas diferentes 

unidades de prestação de serviços. 

As duas instâncias preconizam desenvolvimento de atividades de educação em 

saúde junto à comunidade, sendo que o estado de São Paulo enfatiza que as ações 

educativas a serem desencadeadas não devem estar restritas apenas à informação para a 

população sobre a doença e suas causas, mas também abranger as questões de caráter 

social, político, histórico e econômico. Para isto, propõe-se a utilização de metodologia 

participativa e problematizadora, envolvendo a comunidade nas discussões sobre o 

processo saúde-doença-prevenção, reconhecendo-a como portadora de saberes sobre suas 

condições concretas de vida. Essa compreensão mais abrangente das necessidades 

individuais de saúde, bem como da coletividade, facilitaria sua participação junto com os 

órgãos públicos, na elaboração de um plano local para o reconhecimento dos fatores que 

colocam em risco a saúde, com desencadeamento de ações efetivas de prevenção e 

controle, que venham a contribuir para interromper o elo da cadeia de transmissão da 

doença.
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2. JUSTIFICATIVA 
A prevenção e o controle de doenças transmissíveis por vetores biológicos são 

bastante complexos, ainda mais quando associados à existência de reservatórios domésticos 

e silvestres, aspectos ambientais, a utilização do espaço habitado e ainda fatores sociais e 

culturais que geram conflito entre o preconizado pelo programa de saúde pública e a 

expectativa da população em especial ao que tange a eliminação de cães reagentes 

sorologicamente. Surge daí, a necessidade de aprofundar o entendimento sobre as 

interações entre o meio ambiente urbano e os flebotomíneos vetores, o processo de 

expansão geográfica e a urbanização da doença e também sobre as interações sociais para 

viabilização das medidas de prevenção e controle de Leishmaniose Visceral Americana.  

 

O conhecimento das interações existentes na cadeia de transmissão da 

Leishmaniose Visceral no município de Campinas com as especificidades inerentes a um 

município de grande porte em que o foco inicial se deu em residencial de classe média em 

área de proteção ambiental mostra um novo contexto da cadeia de transmissão da doença 

que exige adaptações das estratégias propostas pelo programa de saúde pública. 

 

As controvérsias e dificuldades nas atividades de prevenção e controle 

evidenciadas em Campinas e em mais cinco municípios estudados indicam a necessidade 

de se levar em conta às dificuldades encontradas para a execução do programa 

considerando uma série de determinantes inclusive a mudança do papel do animal na 

sociedade. 

  

A consideração do proprietário do cão e o afeto em relação ao seu animal 

podem contribuir no maior cuidado com o mesmo. Neste contexto, medidas 

complementares como o uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4%, que 

minimizam o contato do cão com o vetor podem ser viáveis enquanto política de saúde em 

centros urbanos.  
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3. OBJETIVOS 
 

3.1. Objetivo geral 

 

Descrever a investigação epidemiológica do primeiro foco de transmissão 

autóctone de leishmaniose visceral no município de Campinas sob a perspectiva 

epidemiológica e social a fim de obter uma melhor compreensão das interações existentes 

entre ambiente, sociedade, os riscos em saúde pública e formas de prevenção e controle da 

doença. Comparar a realidade epidemiológica e as dificuldades da execução do Programa 

de controle de Campinas com cinco outros municípios de grande porte com transmissão de 

LVA. Além de avaliar a implantação de medida complementar de prevenção e controle da 

LV canina por meio do uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% adequada à 

realidade epidemiológica municipal que possa servir de subsídio para outras localidades 

com perfil epidemiológico semelhante. 

 

3.2. Objetivos específicos 

 

1. Analisar aspectos ambientais e do contexto social e de ocupação do espaço na 

área de ocorrência do foco de LVA em Campinas.  

 

2. Estudar o conjunto de informações obtidas na investigação epidemiológica 

do foco quanto à infecção canina, de animais silvestres e vetores envolvidos na transmissão 

da LVA em Campinas (artigo 1). 

 

3. Analisar a percepção e os discursos de vários grupos envolvidos com a 

transmissão canina de LVA em Campinas, frente às propostas do PCLV, particularmente 

relacionadas à eutanásia canina (artigo 2). 
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4. Analisar as insuficiências e dificuldades encontradas na gestão do programa 

de LVA em grandes centros urbanos no Brasil.com transmissão de LVA, sendo estes: 

Bauru (SP), Belo Horizonte (MG), Campo Grande (MS), Goiânia (GO) e Fortaleza (CE) 

(artigo 3). 

 

5. Avaliar a prevalência de resposta imunológica para leishmaniose visceral na 

população canina antes e após utilização de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% 

como medida de saúde pública adicional no controle da LVA em Campinas (artigo 4). 
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4. CAPÍTULOS 

4.1. Capítulo 1:  

Aspectos históricos, sócio-econômicos e ambientais do foco. 

 

O estudo se desenvolveu na região leste do município de Campinas, a 

aproximadamente dez quilômetros do Centro. Campinas é uma cidade situada a nordeste do 

estado de São Paulo distante 100 km da capital paulista como mostra a Figura 3. 

 

Figura 3: Localização geográfica do município de Campinas no estado de São 

Paulo. 

 

 

Caracteriza-se como um importante pólo industrial e migratório do Estado com 

grande expansão demográfica nas últimas décadas. De maneira geral o aspecto paisagístico 

deste município é semelhante ao do planalto paulista, ou seja, composto por matas residuais 

e remanescentes decorrente do processo de devastação sofrido principalmente na primeira e 

segunda metade do século 20, acompanhado por matas de galerias também bastante 

degradadas em função da ação antrópica neste Estado (Nasser et al., 2009). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Leste
http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metro
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A identificação deste foco autóctone da LVA deu-se em loteamentos 

residenciais entre os Distritos de Sousas e Joaquim Egídio que são áreas que estão sob a 

administração municipal de Campinas, mas, por serem distritos têm seus subprefeitos.  

 

A população dos dois distritos está próxima dos 30 mil habitantes com área de 

aproximadamente 222 quilômetros quadrados de extensão (27,39% da área total de 

Campinas), estando localizada no quadrante nordeste do município.  

 

Em 1995, em função do planejamento ambiental e considerando a preocupação 

com a preservação das áreas verdes remanescentes do município, instituiu-se a Unidade da 

Área de Proteção Ambiental, APA nestes locais. O objetivo foi permitir a realização de 

atividades antrópicas nestas áreas mediante planejamento ambiental e manutenção dos 

recursos naturais. A figura 4 mostra a localização da APA de Sousas e Joaquim Egídio. 

 

Figura 4: Mapa de Campinas contendo á APA de Sousas e Joaquim Egídio 

 

Fonte: SEPLAMA - Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano/Seplama de 

Campinas. 
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Em seu meio físico, a APA caracteriza-se pela topografia acidentada, com 

acentuadas declividades e morros, destacando-se o Pico das Cabras e o Monte Urânia como 

os pontos mais altos dos distritos. As características topográficas foram fortes 

condicionantes para o uso e ocupação dessa área, que apresenta baixa densidade 

demográfica e a predominância de economia rural, com forte tradição agropecuária, 

sofrendo muitas pressões imobiliárias. Afloramentos rochosos graníticos são bastante 

comuns, o que atrai empreendimentos mineradores, que muitas vezes funcionam na 

clandestinidade, gerando impactos significativos na área.  

 

A APA ainda abrange duas bacias hidrográficas de Campinas, com recursos 

hídricos de grande importância para o abastecimento de água de algumas regiões do 

município. Abrange os mananciais hídricos do rio Atibaia (que abastece 90% da população 

do município), que atravessa a região leste de Campinas, cortando o distrito de Sousas e o 

rio Jaguari, que passa por Joaquim Egídio, fazendo divisa com o município de Pedreira. 

Localiza-se próxima ao Trópico de Capricórnio e seu clima é o subtropical (Seplama, 

1996).  

 

Destaca-se pela relativa proteção e diversidade biótica em relação ao restante 

do município. Suas matas e campos de várzeas abrigam grande diversidade faunística e 

também de flora, sendo que os remanescentes das florestas se localizam na zona rural dessa 

porção do município, que por muito tempo esteve protegida da ação do homem. Prova disso 

é que, em Campinas, 97,4% do território foram destituídos de vegetação original, restando 

apenas 2,5% de mata nativa, sendo que aproximadamente 60% desta estão localizadas na 

APA. Assim, essa região possui cobertura vegetal original do município, com fragmentos 

descontínuos de florestas, mas com bom estado de conservação, concentrando a segunda e 

a terceira maiores matas da cidade. A fauna também é rica sendo que animais como: 

gambás, corujas, micos, capivaras e outros animais podem ser vistos na região (Seplama, 

1996) 
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O histórico de ocupação humana dos distritos é peculiar. Assim como ocorreu 

em Campinas, o processo de ocupação dos distritos também se deu em meados dos séculos 

XVIII e XIX. Porém, em Sousas e Joaquim Egídio não houve desenvolvimento industrial e 

urbanização intensa, como no restante do município. Particularmente em Joaquim Egídio, 

estabeleceu-se uma comunidade fundamentalmente rural, baseada na agricultura cafeeira, 

guardando, ainda, tais características no presente (Fernandes, 2009) 

 

Na década de 1960, mesmo com o intenso parcelamento do solo de Campinas, 

Sousas recebeu apenas dois loteamentos. Somente a partir de 1970 surgiram loteamentos 

maiores e mais periféricos voltados à elite, com lotes com área superior a 600m² (Seplama, 

1996; Fernandes, 2009), sendo um deles um dos loteamentos foco de LVA, que será 

denominado loteamento A, localizado entre Sousas e Joaquim Egídio. 

 

Estes empreendimentos causaram ruptura no tecido urbano da APA e foram 

responsáveis por processos erosivos (PMC, 1996) contribuindo para a fragmentação de 

matas e degradação do meio ambiente.  A aprovação desses loteamentos deu-se na mesma 

época de uma notável expansão econômica no município, momento de grande pressão para 

a implantação de empreendimentos de grande porte (Fernandes, 2009). 

 

Portanto, foi a partir da década de 1970 que os distritos começaram a sofrer 

mudanças ambientais significativas, atraindo populações em busca de qualidade de vida e 

proximidade com a natureza. Na década de 1980, esta tendência se intensificou e foram 

implantados seis novos loteamentos em Sousas, incluindo o segundo loteamento foco de 

LVA que será denominado loteamento B, que se caracteriza por possuir lotes com áreas 

ainda mais extensas que os demais (Fernandes, 2009). 

 

Ambos os loteamentos A e B assumiram os moldes dos condomínios 

horizontais fechados, mantendo portarias na entrada e restrição no acesso. São inteiramente 

responsáveis por serviços de manutenção de árvores, vias públicas de circulação, 
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calçamento e sinalização, limpeza das vias públicas e outros serviços. A figura 5 mostra a 

localização destes loteamentos, onde é possível notar o remanescente de Mata Atlântica. 

 

Figura 5: Mapa da área de proteção ambiental de Sousas e Joaquim Egídio com destaque à 

localização do foco de LVA. 

 

 

Fonte: SEPLAMA - Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano/Seplama de 

Campinas 

 

Até o ano de 2010, a área continuou recebendo muitos empreendimentos 

imobiliários, cada vez mais valorizados pela proximidade de matas no entorno e pela 

tranqüilidade dos pequenos núcleos urbanos. A população que habita estes 

empreendimentos imobiliários de acesso restrito é população da classe A e B, na sua 

maioria com alto grau de escolaridade, não freqüentadores da rede pública de saúde e com 

Foco LVA 
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acesso a médicos particulares e/ou convênios médicos bem como com acesso a médicos 

veterinários para tratar seus animais de estimação. 

 

Apesar da aprovação dos loteamentos ter ocorrido nos anos 70 houve 

crescimento populacional expressivo com aumento da taxa de ocupação destes locais 

somente a partir dos anos 2000 (Corte et al., 1996; Vendrametto, 2004).  

 

Os loteamentos em questão ficam muito próximos a mata, sendo que algumas 

casas ficam dentro da mata. Diagnóstico ambiental realizado em atividades casa a casa na 

área para execução de ações de prevenção e controle de LVA mostrou que 44% das casas 

visitadas apresentavam condições propícias para presença e proliferação do vetor, como 

acúmulo de folhas e frutos, presença de acúmulo de fezes de animais e terra sombreada. 

 

Embora, somente no ano de 2009, casos caninos autóctones de LVA tenham 

sido identificados nesta região, já havia sido notificada uma epidemia de Leishmaniose 

Tegumentar Americana (LTA) humana nos distritos de Sousas e Joaquim Egídio em 1993 e 

1994 (Corte et al., 1996). Os pesquisadores notaram associação entre o local provável de 

infecção (LPI) com a presença de mata ciliar ou pequenos fragmentos de mata vizinhos ao 

leito dos rios, principalmente na bacia do Rio Atibaia. A grande maioria dos casos 

apresentou como LPI a própria residência, situada sempre próxima ou dentro da mata. Em 

1994, foi registrada a presença de vetores de leishmaniose tegumentar como L intermedia 

nas margens da mata e da L whitmani na zona periurbana (Nasser et al., 2009). 
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4.2 Capítulo 2- Artigo 1 
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4.3- Capítulo 3- Artigo 2 
 

Diferentes percepções e discursos frente ao controle da leishmaniose visceral canina 

em Campinas, SP 

 

RESUMO 

 

A Leishmaniose Visceral Americana (LVA) é uma zoonose causada pelo protozoário 

Leishmania infantum e transmitida principalmente pelo vetor flebotomíneo Lutzomyia 

longipalpis. No meio urbano, o cão atua como reservatório e fonte de infecção para o 

homem. As atividades de prevenção e controle da LVA preconizadas pelo programa 

brasileiro de vigilância e controle incluem: intervenções no ambiente, controle do vetor, 

informação, educação, mobilização social e controle de reservatórios domésticos por meio 

da eutanásia. Em Campinas, a LVA ocorreu em área ocupada por indivíduos de classe 

média e alta escolaridade e, portanto houve uma série de dificuldades para execução do 

preconizado pelo programa devido a diferentes grupos sociais que se opuseram à Saúde 

Pública em especial pela não aceitação da eutanásia canina. Assim, medidas 

complementares foram consideradas com o objetivo de respeitar as especificidades e 

singularidades do território atingido visando melhor aceitação pela comunidade e real 

efetividade no controle desta doença. 

 

Palavras chave: eutanásia, programa brasileiro de controle, leishmaniose visceral 

canina, Campinas, Brasil. 
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Different perceptions and speeches against the control of canine visceral leishmaniasis 

in Campinas, SP. 

ABSTRACT 

American Visceral Leishmaniasis (AVL) is a zoonosis caused by the Leishmania infantum 

protozoa and transmitted mainly by the Lutzomyia longipalpis phlebotomus. In the urban 

environment, dogs act as a reservoir and source of infection to men. Activities to prevent 

and control LVA recommended by the Brazilian program of surveillance and control 

include: interventions in the environment, vector control, information, education, social 

mobilization and control domestic reservoirs by euthanasia. In Campinas, AVL occurred in 

an area occupied by middle-class individuals and, therefore there were a number of 

difficulties for implementation of recommended by the program due to different speeches 

in different social groups opposed to the public health in particular by the non-acceptance 

of canine euthanasia. Thus, additional measures were considered in order to respect the 

specificities and peculiarities of affected regions to better community acceptance and actual 

effectiveness in controlling this disease. 

 

Key words: Visceral Leishmaniasis canine, canine euthanasia, Brazilian control program, 

Campinas, Brazil 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Leishmaniose Visceral Americana (LVA) é uma zoonose causada pelo 

protozoário Leishmania (L.) infantum e transmitida predominantemente pelo vetor 

flebotomíneo Lutzomyia (L.) longipalpis. No meio urbano, o cão atua como reservatório e 

fonte de infecção para o homem (Quinnell e Courtenay, 2009). 

 

A leishmaniose visceral é doença sistêmica e grave com incidência anual 

aproximada de 58 mil casos por ano, sendo considerada uma doença negligenciada. Um 

total de 98 países, distribuídos nos cinco continentes registraram casos da doença. Apesar 

de altos, estes números estão subestimados, uma vez que vários países apresentam sistemas 
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de vigilância e notificação de casos deficientes. Mais de 90% dos casos ocorrem em seis 

países: Índia, Bangladesh, Sudão, Sudão do Sul, Brasil e Etiópia (Alvar e col., 2012). 

 

A doença que era conhecida inicialmente por predominar em ambientes 

silvestres e rurais, se tornou endêmica e epidêmica em centros urbanos de vários 

municípios brasileiros a partir dos anos 80 (Werneck, 2010).  

 

O primeiro caso humano de LVA autóctone do Estado de São Paulo ocorreu 

no final da década de 90, e desde então se observa expansão da área de transmissão, sendo 

que no ano de 2012, 75 municípios do estado já registraram transmissão autóctone de 

LVA e 148 registraram presença do vetor Lutzomyia longipalpis (Rangel e col., 2013). 

 

No município de Campinas, no final do ano de 2009, foi confirmado o 

primeiro caso de LVA canina autóctone, em um loteamento residencial situado em área de 

proteção ambiental na região leste da cidade. Após as investigações de foco foram 

diagnosticados casos adicionais em cães e identificada à presença do vetor. Com esta 

ocorrência, passou a ser considerado município com transmissão canina (Zuben e col., 

2014). 

 

As enzootias caninas caracterizam-se por preceder casos humanos (Brasil, 

2006; Werneck, 2010) e assim as medidas para controle da doença devem considerar 

homens e animais e a dinâmica desta relação. Em municípios de maior porte, há maior 

número de cães domiciliados, ou seja, totalmente dependentes, restritos e supervisionados 

por um proprietário (Alves e col., 2005) em que a relação de afeto é a principal motivação 

para possuir o cão (Faraco e Seminotti, 2004).  

 

A criação de animais de estimação ou de companhia é um hábito universal nas 

sociedades humanas. O relacionamento entre homens e animais e a domesticação são 

antigos, desde os primórdios da história da humanidade. Quanto maior o desenvolvimento 

econômico e social de um país, maior a convivência com os animais de estimação nos 
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lares. No Brasil, essa convivência pode ser avaliada por meio de estimativas populacionais 

que indicam a existência de 27 milhões de cães e 11 milhões de gatos como animais de 

estimação. Esses dados oferecem sustentação à idéia de que a vida humana compartilhada 

com os animais atende às necessidades de convívio, afetivas e sociais de vários grupos de 

pessoas (Faraco e Seminotti, 2004). 

 

As diretrizes de atuação para controle de LVA no Brasil estão contidas no 

programa brasileiro de vigilância e controle (PCLV) e incluem: intervenções no meio 

ambiente, controle do vetor, ações para informação, educação e mobilização social e 

controle de reservatórios domésticos (Brasil, 2006) em que cães sorologicamente positivos 

devem ser eutanasiados (Brasil, 2006; SES, 2006).  

 

No caso do município de Campinas, a ocorrência do primeiro foco chamou a 

atenção por ocorrer em área ocupada por indivíduos de classe média e alta escolaridade, 

condições pouco usuais na epidemiologia da LVA no Brasil (Werneck, 2010). Atingiu 

uma comunidade que possui um ideário de vida natural, com pessoas que investiram em 

valores como o contato com a natureza e a convivência com os animais. Provavelmente, 

por esta característica observou-se um confronto de opiniões em relação às medidas de 

controle e prevenção da LVA, especialmente no que tange a eutanásia canina. Assim 

vários grupos envolvidos se posicionaram em torno do tema, estabelecendo uma disputa 

pela posição central.  

 

A eutanásia de cães é medida controversa e de difícil aceitação pela população, 

sendo realizada como política de saúde somente no Brasil, embora haja leishmaniose 

visceral zoonótica, ou seja, com envolvimento de reservatórios animais, em vários países 

do Mediterrâneo, Oriente Médio e América do Sul (Who, 2010; OPAS, 2005).  

A despeito desta política, as áreas de transmissão da doença continuam 

aumentando no país (Quinnell e Courtenay, 2009; Werneck, 2010; Costa, 2011).  
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O debate na literatura traz controvérsias sobre o papel do cão na epidemiologia 

da leishmaniose. Alguns autores afirmam que a eutanásia canina leva à diminuição da 

incidência de casos caninos e humanos; outros afirmam que falta correlação espacial entre 

a incidência cumulativa de LVA humana com a prevalência canina e que há outros 

reservatórios implicados na transmissão (Costa e col., 1999; Quinnell e Courtenay, 2009; 

Costa, 2011; Palatnik-De-Sousa e Day, 2011). De qualquer forma, para esta medida ser 

realmente efetiva deve haver identificação e eutanásia de cães reagentes de forma rápida e 

adequada. Na prática, a baixa aceitação da eutanásia dos animais de estimação pelos 

donos, os dilemas éticos dos médicos veterinários e razões humanitárias têm impedido a 

celeridade desta ação (Palatnik-De-Sousa e Day, 2011).    
 

Tais controvérsias e posicionamentos dificultaram a implantação do PCLV na 

sua totalidade em Campinas e trouxeram à tona a necessidade de propor medidas 

complementares para o controle desta doença na realidade encontrada, particularmente 

com referência ao controle do reservatório canino. 

 

Levando em conta a importância do animal de estimação na sociedade atual e 

as dificuldades do controle do reservatório canino de LVA, o objetivo deste trabalho é 

analisar a percepção e os discursos de vários grupos envolvidos com a transmissão canina 

de LVA em Campinas, frente às propostas do PCLV, particularmente relacionadas à 

eutanásia canina. Procura-se identificar neste contexto as dificuldades em se implantarem 

as ações preconizadas pelo programa e propor medidas de controle que possam colaborar 

no controle de LVA em Campinas e em outras localidades com as mesmas características, 

especialmente em outros grandes centros urbanos brasileiros com transmissão. 

 

 

MÉTODO 

 

Em face da complexidade do fenômeno estudado, envolvendo questões 

biológicas, sociais e subjetivas, a abordagem qualitativa se oferece como instrumental 
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metodológico mais adequado em função da sua capacidade de aprofundar-se na dimensão 

dos significados das ações e relações humanas, que não podem ser captados por técnicas 

quantitativas (De Souza Minayo, 2008).  

 

O presente estudo foi desenvolvido no único foco autóctone de LVA 

identificado na região leste do município de Campinas (situado a nordeste do estado de 

São Paulo, distante 100 km da capital paulista com população de 1.080.113 habitantes). A 

população do foco é composta por indivíduos de classe média, com alta escolaridade, não 

freqüentadores da rede pública de saúde e com acesso a médicos particulares e/ou 

convênios médicos bem como com acesso a médicos veterinários para tratar seus animais 

de estimação.  

 

A fonte de dados foram os núcleos argumentais das diferentes vozes dos 

envolvidos com o tema LVA no município de Campinas: profissionais de saúde, clínicos 

veterinários e moradores da comunidade atingida pela doença no decorrer das ações de 

investigação e controle da doença em Campinas.  

 

 Para tanto, foram transcritas três reuniões entre moradores e profissionais de 

saúde, ocorridas nos anos de 2010 e 2011, através da técnica de observação participante que 

é tradicionalmente utilizada pela antropologia e oferece oportunidade para descobrir quais 

as questões mais importantes e as preocupações centrais de um grupo em um dado contexto 

(Queiroz e Vall, 2007) bem como foi utilizada a técnica de análise documental em que 

foram avaliados documentos que permitiram contextualizar e extrair informações sobre o 

tema (Moreira, 2005) sob diversos pontos de vista: 

 

 Visão dos técnicos da área de saúde pública: analisados o Manual de 

Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral (PCLV) (Brasil, 2006) 

publicado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 

Saúde e o Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral 

Americana do Estado de São Paulo (PVCLVA) (SES, 2006) elaborado 
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pelo Centro de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Estado de 

Saúde de São Paulo;  

 Visão de parte da comunidade atingida: analisado documento escrito por 

moradores que citaram serem profissionais de diversas áreas da saúde, 

tais como biologia, medicina e veterinária e que foi distribuído em 

paralelo às atividades casa a casa realizadas pelos técnicos da Secretaria 

Municipal de Saúde;  

 Visão dos clínicos veterinários: analisado documento produzido pela 

Associação Nacional de Clínicos Veterinários de pequenos animais 

(ANCLIVEPA) sobre LVA denominado Carta ANCLIVEPA Brasil que 

foi distribuído a todos seus associados no ano de 2010 e circulou em 

Campinas por meio de redes sociais e outros meios eletrônicos;  

 Visão dos técnicos da área de saúde pública, dos clínicos veterinários e da 

população: analisadas matérias publicadas e cartas escritas por leitores 

para o jornal sobre LVA no período de um ano (entre os meses de 

novembro de 2009 e dezembro de 2010) em 15 edições do jornal de 

maior circulação no município de Campinas (em média 40 mil 

exemplares diários)- Correio Popular. 

 

Os dados foram submetidos à análise de conteúdo que é definido como um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter indicadores que permitem 

a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção do conteúdo 

de mensagens. (Bardin e col., 1979) usando como categorias de análise: medidas relativas 

ao reservatório canino tendo como subcategorias: eutanásia canina, vacinação e tratamento 

medicamentoso canino e medidas relativas ao controle do vetor, tendo como 

subcategorias: uso de inseticidas no ambiente e de coleiras inseticidas no cão. 
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ÉTICA 

 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ciências Médicas da Unicamp (CAAE: 01196312.6.0000.5404), processo número 63307. 

O anonimato dos envolvidos bem como a confidencialidade dos dados foi garantido. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para evidenciar as contradições e controvérsias existentes nos diferentes 

discursos, foram agrupados os posicionamentos por categorias de análise. 

 

Categoria reservatório canino 

 

A análise dos documentos mostrou controvérsias referentes aos diversos 

pontos de vista em relação às medidas impostas aos cães. 

 

Subcategoria eutanásia canina 

 

Nos documentos oficiais, destacam-se dentre as medidas dirigidas aos cães: 

controle da população canina errante; recomendação de que seja realizado previamente o 

exame sorológico canino antes de proceder à doação de cães; restrições ao uso de vacinas 

anti-leishmaniose visceral disponíveis no mercado para uso em programas de Saúde 

Pública, proibição do tratamento de leishmaniose visceral canina e eutanásia de cães 

regentes para LVA (Brasil, 2006; SES, 2006). Seguem trechos: 

 

A prática da eutanásia canina é recomendada a todos os animais 

sororreagentes e/ou parasitológico positivo 

 

O inquérito sorológico canino censitário, visa, em municípios com 

transmissão, o controle através da identificação de cães infectados para 

a realização da eutanásia 
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No documento produzido pela ANCLIVEPA fica clara a posição contrária à 

eutanásia: 

Não concorda com diagnósticos imprecisos que resultem em eliminação 

dos animais. Defende exames seguros e repetidos conforme 

acompanhamento médico dos animais. 

 

...defende investimento em contratação de mão de obra permanente e 

treinamento para que as visitas de controle não se limitem às 

identificações de animais soro reagentes com o objetivo de sua 

eliminação.  

 

No documento produzido pelos moradores: 

 

Não existe nenhuma correlação entre o número de cães infectados e o 

aumento de infecções em humanos. Diversas estatísticas governamentais 

e um trabalho específico demonstram que matar os cães infectados não 

faz nenhuma diferença no contágio de humanos. Apenas um trabalho, 

colocado em dúvida pelos próprios autores em sua conclusão, aponta a 

possibilidade dessa influência. Conclusão: Nossos amigos e guardiões 

estão sendo assassinados em vão. 

 

 

Nas Cartas do Leitor: 

 

Eleger o cão como o vilão da leishmaniose é a maneira mais equivocada 

de combater o problema, porque não é o cão que transmite a doença para 

o homem, é o mosquito. (...) em muitos casos, há tratamento para os cães, 

não há necessidade de exterminá-los. (...) Muitos cães sadios já foram 

indevidamente sacrificados no Brasil porque o resultado do exame era 

falso. (J. M. A. Leishmaniose. Campinas, 8 dez. 2009. Correio do Leitor, 

p. A2 
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No discurso dos moradores durante as reuniões, a maioria se manifestou pela 

preservação da vida dos animais. Seguem algumas falas: 

 

Embora infectado, meu cão é um cão feliz, sem nenhuma ferida. Meu 

cachorro é como se fosse um integrante da família e não existe a 

possibilidade de entregá-lo para a eutanásia. 

 

Como médico, tenho conhecimentos sobre a doença, estudei, pesquisei, 

recorri a outros municípios e países, como Argentina e Canadá, com 

experiência na doença, e gastei cerca de 2 mil reais para realizar exames 

complementares em busca de evidências que justificam a preservação da 

vida de meus animais infectados. 

 

Também esteve presente, o discurso de uma minoria que defendeu a eliminação 

dos cães. Uma moradora, que se apresentou como a enfermeira, relatou: 

 

Vi uma criança vinda da Bahia com LVA morrer. Ela só tinha 12 anos e 

não tivemos como salvá-la. Eu mantenho meu quintal limpo, mas o meu 

vizinho, que inclusive tem um cão doente, não cuida do espaço dele. 

Existe uma condição no condomínio que expõe os moradores à doença e 

assim todas as pessoas devem atender aos chamados da saúde pública 

   

Para se estudar a pertinência dos discursos circulantes, é importante saber que o 

Programa de controle da LVA brasileiro foi constituído na década de 50 e sofreu poucas 

modificações ao longo da história. As medidas de controle da doença no programa visam 

tanto a eliminação do vetor flebotomíneo como a eliminação do reservatório canino 

(Gomes e Costa, 2001).   

 

Quando idealizado, a doença tinha caráter eminentemente rural e neste 

ambiente, a eliminação de cães era factível já que embora para o homem do campo o 
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animal exerça funções de guarda, trabalho e companhia, não tinha o status de animal de 

companhia.  

 

Hoje, a Leishmaniose Visceral está presente em grandes centros urbanos de 

forma endêmica (Werneck, 2010). A urbanização da doença se deu de forma quase 

concomitante à mudança de status do animal dentro das famílias. A evidência da mudança 

de papel do animal se reflete na movimentação do mercado de animais de companhia que é 

um dos que mais cresce no Brasil (Afonso et al., 2008). Além disto, observam-se o 

crescimento em quantidade e importância de organizações não governamentais protetoras 

de animais. 

 

Os moradores da área de transmissão em sua maioria trazem o discurso do afeto 

ao animal para rechaçar uma das diretrizes dos programas de controle de LVA que é a 

eliminação dos reservatórios. De forma que a população não reconhece o risco e reage ao 

conjunto das recomendações da saúde pública dificultando a construção democrática de 

estratégias de cuidado do animal, entre elas as que impeçam que este seja picado pelo vetor. 

 

O Brasil é o único país que realiza eliminação sistemática de cães como política 

de saúde. Embora, o papel do cão na epidemiologia da doença seja claro e conhecido há 

muito tempo, a incidência crescente de casos humanos e o aumento das áreas de 

transmissão mostram o baixo impacto das medidas de controle que vêm sendo utilizadas no 

Brasil (Gomes e Costa, 2001; Romero e Boelaert, 2010). 

 

Apesar do grande investimento em eutanásia canina, poucos estudos 

randomizados controlados avaliaram sua eficácia e nenhum deles mostrou que esta 

intervenção possa reduzir a transmissão para zero (Quinnell e Courtenay, 2009). Entre os 

fatores que justificam a baixa eficiência da eutanásia estão: dificuldade no diagnóstico, com 

exames com sensibilidade e especificidade reduzidas; tempo entre o diagnóstico do cão 

infectado e a sua efetiva eliminação, a resistência da população a esta medida, mobilidade 

das populações humanas, caninas e de vetores de áreas endêmicas para indenes; a alta taxa 
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de reposição de cães adultos eliminados por filhotes suscetíveis e a possibilidade de 

envolvimento de outros reservatórios de infecção (Romero e Boelaert, 2010; Belo, 2012). 

 

Na China e no Irã e na Europa, a eliminação de cães foi abandonada devida à 

grande resistência dos donos de animais (Gomes e Costa, 2001; Romero e Boelaert, 2010). 

Como exemplo, na Espanha, endêmica para leishmaniose, o cão de estimação é o principal 

reservatório da doença, porém foram encontradas formas alternativas de controle da doença 

sem eliminação canina conforme trecho publicado na Reunião de Expertos em 

Leishmaniose Visceral da Organização Mundial de Saúde e Organização Panamericana de 

Saúde realizada no Brasil: 

 

La leishmaniasis afecta en Europa, de forma endémica a la mayor parte 

de los países de la cuenca mediterránea, siendo el perro el principal 

reservorio. Este hecho, unido a su condición como animal de compañía y 

“mejor amigo del hombre”, hace inviables e ineficaces en Europa a 

aquellos programas de control basados en la eliminación de los animales 

afectados. 

 

 

Subcategoria tratamento canino 

 

Os documentos oficiais consideram que não há nenhum fármaco ou esquema 

terapêutico que garanta a eficácia do tratamento canino, bem como a redução do risco de 

transmissão; que há a existência de risco de cães em tratamento manterem-se como 

reservatórios e fonte de infecção para o vetor; que não há evidências científicas da redução 

ou interrupção da transmissão e que há a existência de risco de indução a seleção de cepas 

resistentes aos medicamentos disponíveis para o tratamento das leishmanioses em seres 

humanos (Brasil, 2006; SES, 2006) e, portanto, decidem: 

 

Proibir, em todo o território nacional, o tratamento da leishmaniose 

visceral em cães infectados ou doentes, com produtos de uso humano ou 
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produtos não-registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

 

 A ANCLIVEPA declarou: 

 

Discorda da proibição do tratamento canina, imposta pela portaria 

interministerial 1.426/2008, que vem sendo mantida em detrimento de 

todas as evidencias de sua ineficácia e inexeqüibilidade. 

 

Defende o tratamento de cães afetados, amparada nas evidencias 

cientificas de que a eliminação desses cães não diminuiu o risco de 

contaminação humana, além do fato de que os cães tratados mantêm-se 

saudáveis, sem capacidade infectante e constantemente protegidos da 

aproximação do vetor. 

 

Defende a opção do tratamento de cães assintomáticos com a autorização 

e responsabilidade legal do proprietário. 

 

E no documento escrito por moradores: 

 

É totalmente possível e viável tratar cães com leishmaniose, obtendo o 

controle da doença e a cura dos sintomas, no entanto esse tratamento foi 

proibido por lei, para evitar a resistência no parasita. 

 

Nas cartas do leitor: 

 

Há cura e o mesmo remédio para humanos pode ser usado em animais. 

Só que os órgãos públicos preferem eliminar a curar! O remédio tem 

venda proibida para uso animal. Por que não tentar acabar com os 

mosquitos, por que não liberar a verba para castração para não haver 

crescimento desordenado da população de cães de rua? Existem muitos 
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porquês cuja única resposta é: É mais fácil e barato eliminar os animais. 

(P. C. Cães. Campinas, 6 jun. 2010. Correio do Leitor, p. A2) 

 

No Brasil, o tratamento canino com produtos de uso humano ou não registrados 

pelo MAPA está proibido pela Portaria Interministerial 1426/2008. Os médicos veterinários 

que infringirem esta Portaria estão sujeitos a penalidades constantes no Código de Ética 

Profissional bem como aquelas que constem no Código Penal. Apesar da proibição, houve 

relatos de proprietários e veterinários que trataram os animais em Campinas. 

 

 No posicionamento da ANCLIVEPA Brasil em manual denominado manual 

de Leishmaniose Visceral Canina (LVC) lançado em 2011, em parceria com outras 

instituições direcionadas principalmente a clínicos veterinários de pequenos animais há a 

defesa de tratamento. Neste manual, afirma-se sobre a existência de opções terapêuticas 

com drogas leishmanicidas, leishmaniostáticas e imunomoduladoras que não são utilizadas 

no tratamento humano ou que são utilizadas exclusivamente para animais. Há cuidado ao 

indicar o tratamento, informando que: depende da adesão e responsabilidade do proprietário 

que deve ser informado detalhadamente sobre a doença em todos os seus aspectos como 

gravidade, potencial zoonótico, cronicidade, improbabilidade de cura parasitológica, custo 

variável do tratamento, manutenção e controle por toda vida do animal. Há uma orientação 

também de que os cães infectados (assintomáticos ou sintomáticos), que estão sob 

tratamento devem usar coleiras inseticidas ou em outra formulação durante toda vida, 

reduzindo assim as chances de transmissão para outros indivíduos susceptíveis. E nas 

recomendações finais, o manual diz que se o bem estar do animal estiver seriamente 

comprometido e/ou se não estiver havendo total adesão do proprietário, a eutanásia deve ser 

considerada. 

 

Na realidade, a posição da ANCLIVEPA Brasil é muito semelhante ao que 

ocorre no resto do mundo em que diversos protocolos de tratamento vêm sendo utilizados, 

mostrando redução da capacidade de infecção dos cães aos vetores como efeito da melhora 

clínica e conseqüente redução da carga parasitária na pele do animal. Não existe até o 
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momento, cura parasitológica, mas sim clínica com remissão dos sinais, manutenção da 

qualidade de vida do animal e diminuição da carga parasitária, com conseqüente 

diminuição ou supressão da capacidade de transmissão (Solano-Gallego et al., 2009; Maroli 

et al., 2010). 

 

Em cães e em seres humanos a leishmaniose não deve ser tratada com fármacos 

com os mesmos mecanismos de ação, de modo a evitar a seleção de estirpes resistentes de 

Leishmania e a sua transmissão dos animais às pessoas (Baneth e Shaw, 2002; Brasil, 2003; 

OPAS, 2005; WHO, 2010). Na Europa, região do Mediterrâneo, é utilizada apenas a 

anfotericina B lipossomal para tratar os casos de leishmaniose visceral humana.   

 

No Brasil, o antimoniato de meglumina é ainda a principal droga utilizada para 

tratar os casos humanos (BRASIL 2006), sendo, desta forma, contraindicada para tratar 

cães. Ou seja, no Brasil são usadas ainda drogas para tratar seres humanos que na Europa 

são usadas para tratar cães (Gramiccia, 2011). 

 

Nos países do Velho Mundo, é realizado o tratamento canino apesar do 

conhecimento de possíveis falhas e risco de transmissão (Ribeiro et al., 2008) e por isso é 

enfatizada a necessidade de que seja evitado o contato do cão com o vetor usando coleiras 

inseticidas e outras substâncias repelentes e estimulando os animais a ficarem dentro das 

casas nos períodos de maior atividade do vetor (Maroli et al., 2010).  

 

A ausência de alternativas no Brasil leva muitos proprietários a não seguirem 

em frente no diagnóstico, ou seja, muitos proprietários, ao sentirem medo da confirmação 

da suspeita de LVA, não realizam os exames laboratoriais, ou então, quando o diagnóstico 

é realizado e a suspeita confirmada, muitos proprietários adquirirem novos cães e/ou 

removem seus animais para outros ambientes, às vezes não atingidos pela doença, gerando, 

dessa forma, um foco de dispersão do agente; ou acarretando ações judiciais envolvendo 

cidadãos e poder público (Arias et al., 1996). 
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Assim, de acordo com a realidade epidemiológica da localidade atingida pela 

LVA, da relação do proprietário com seu animal e da capacidade do poder público em 

monitorar o uso de produtos repelentes no animal, o tratamento de cães com produtos de 

uso veterinário diferentes dos de uso humano pode ser auxiliar no controle desta 

enfermidade. Para tanto, no Brasil deve haver estímulos a pesquisas de novos fármacos ou 

esquemas terapêuticos que garantam a eficácia do tratamento canino, bem como a redução 

do risco de transmissão da doença, levando em conta a realidade brasileira. 

 

Subcategoria vacinação canina 

 

Existem duas vacinas contra a LVC registradas no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. Nos programas oficiais consta que há impossibilidade de 

diferenciação entre animais vacinados e infectados soro reagentes aos testes imunológicos 

convencionais; há necessidade de esclarecimentos científicos quanto à eficácia vacinal em 

prevenir a infecção em animais susceptíveis; há necessidade de avaliar o efeito da vacina 

sobre a capacidade dos cães previamente infectados permanecerem como reservatórios 

(Brasil, 2006; SES, 2006), assim:  

 

O Ministério da Saúde, buscando preservar a saúde da população, 

reforça a não indicação da vacinação animal com a vacina em questão 

para controle da doença humana (uso em saúde pública), assim como 

será mantida a indicação de eutanásia de animais soro reagentes, mesmo 

vacinados, que porventura sejam encontrados nas áreas de transmissão 

em que inquéritos caninos sejam realizados.  

 

Nas cartas do leitor, fica clara a divergência: 

 

Mas, neste quesito há uma divergência. Apesar de haver vacina contra a 

doença e de ser apontada como a melhor forma de prevenção pelos 

médicos veterinários, ela não é indicada pelos órgãos públicos. O 

Ministério da Saúde liberou a vacina, mas tem dúvidas sobre sua eficácia. 
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No entanto, se a vacinação tivesse ocorrido talvez à doença não chegasse 

a Campinas. (M. D. Avanço de Casos de Leishmaniose preocupa 

Campinas. Campinas, 2 jun. 2010. Correio do Leitor, p. A12) 

 

Foi dado espaço no jornal também a clínicos veterinários particulares que 

passaram a informação que, além da vacina, outra forma de prevenção seria uma coleira 

específica que repele e mata o mosquito transmissor.  

 

Acho recomendável vacinar o animal e também usar a coleira, afirmou 

um veterinário ao jornal. Junto à matéria, foi publicada a foto de um cão 

sendo vacinado num consultório veterinário. 

 

 Há muitas décadas, existem tentativas de desenvolvimento de vacina eficaz 

contra leishmaniose (OPAS, 2005). A imunidade contra leishmaniose é mediada por uma 

complexa interação de citocinas, produzidas principalmente por células T (Th1CD4+), não 

tendo os anticorpos papel de relevância na proteção. De forma, que uma vacina protetora 

deve ser capaz de induzir uma resposta imune eficaz, com um menor envolvimento possível 

do compartimento humoral (Otranto e Dantas-Torres, 2013). Ou seja, se um cão vacinado 

for capaz de desenvolver uma resposta imune eficaz contra L. infantum, ele irá 

provavelmente manter a carga parasitária reduzida, representando, uma fonte pobre ou 

inexistente de parasitos para os flebotomíneos vetores. 

 

As vacinas disponíveis no Brasil mostraram a diminuição do adoecimento e da 

severidade dos sintomas dos cães afetados. Estudo realizado em área endêmica comparando 

as duas vacinas mostrou que 92% dos cães permaneceram saudáveis 11 meses após terem 

sido vacinados e não foram capazes de transmitir parasitas ao vetor por xenodiagnóstico 

(Fernandes et al., 2014). Apesar de saudáveis, os cães vacinados reagem aos testes 

imunológicos de rotina e podem ser considerados reservatórios da doença e estarem sujeitos 

às medidas de controle como a eutanásia (Marcondes et al., 2013; Fernandes et al., 2014). 
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Categoria controle do vetor:  

 

 Outra categoria analisada foi a de controle de vetor uma vez que nas 

manifestações contidas nos documentos não oficiais, há discurso contundente em relação às 

medidas de controle de vetor como alternativa às medidas de eliminação canina. 

 

Os programas oficiais preconizam medidas de manejo ambiental para 

diminuição da densidade vetorial, uso de telas em canis individuais ou coletivos e restrição 

ao uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% em programas de saúde pública 

(Brasil, 2006; SES, 2006). 

 

Sobre o manejo ambiental, o documento produzido pelos moradores trouxe um 

posicionamento contrário: 

No único estudo sobre os microambientes onde se desenvolvem as larvas 

do mosquito Lutzomyia longipalpis (mosquito transmissor da 

leishmaniose), foram utilizadas folhas decompostas como um dos sítios de 

análise.  Não foram encontradas larvas no resíduo vegetal! As larvas 

foram capturadas principalmente próximas a chiqueiros e em lugares 

rochosos. 

 

A imposição de podas e remoção de matéria vegetal morta é criminosa, 

em se tratando de uma área de proteção ambiental. Os detritos vegetais 

não servem como substrato para o desenvolvimento das larvas do 

mosquito palha. Retirar os detritos vegetais é quebrar a cadeia alimentar 

de nutrientes disponíveis para as plantas e em médio prazo vai destruir a 

vegetação de nosso loteamento. 

 

Subcategoria: uso de inseticidas no ambiente 

 

Em relação ao controle químico, os manuais recomendam utilização de 

inseticidas de ação residual como medida de controle vetorial recomendada no âmbito da 
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proteção coletiva. No entanto, o controle químico não está recomendado no caso de 

Campinas em que há somente transmissão canina (Ses, 2006):  

 

Recomendado controle químico em áreas com registro do primeiro caso 

autóctone de leishmaniose visceral humana. 

 

O documento da ANCLIVEPA investe em argumentos que desloquem o 

controle do cão para o vetor mesmo quando há somente transmissão canina: 

 

Defende campanhas públicas de educação em controle do vetor 

desfocadas da eliminação de cães. 

  

Exige aplicação das verbas públicas em medidas éticas que busquem 

diagnósticos corretos, controle do vetor através de campanhas de 

aplicação de inseticidas centrados nos cães.  

 

No documento produzido pelos moradores, houve o discurso ecológico e 

naturalista com defesa do respeito à opção das pessoas de morarem perto da mata e, 

portanto, o direito de não haver intervenção do poder público neste modo de vida: 

 

Existem produtos naturais, tais como o óleo de Neem, o extrato piro-

lenhoso e o óleo de eucalipto, que não apresentam nenhuma toxidade aos 

seres humanos e alta eficiência na repelência e destruição do mosquito 

palha. Os experimentos que provam isso foram feitos especificamente 

com cães e mosquitos transmissores da Leishmania. 

 

Tanto o programa estadual quanto o federal de controle da LVA preconizam a 

utilização de inseticida de ação residual somente após a ocorrência de casos humanos. 

Sendo a LVA, uma doença vetorial em que a infecção de cães pode preceder a infecção 

humana, parece contraditório não se atuar sobre a forma adulta do vetor frente à 

transmissão canina. Neste contexto, para o município de Campinas em que até o ano de 
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2013, só houve transmissão em cães, o programa não preconiza uso de inseticidas e sim 

eutanásia de cães reagentes, ações de educação em saúde e controle vetorial baseado no 

manejo ambiental. 

 

O manejo ambiental visa reduzir a quantidade de matéria orgânica e de locais 

sombreados, que forneçam condições favoráveis para o estabelecimento de criadouros do 

vetor. Em Campinas, na área do foco, há grande dificuldade na realização do manejo 

ambiental uma vez que a área atingida tem como característica a abundância de matéria 

orgânica presente no entorno das residências por estarem intercaladas em áreas de 

vegetação nativa.  

 

Pelo fato de os loteamentos em questão ficarem muito próximos a mata, o 

diagnóstico ambiental realizado em atividades casa a casa mostrou que 44% das casas 

visitadas apresentavam condições propícias para presença e proliferação do vetor, como 

acúmulo de folhas e frutos, presença de acúmulo de fezes de animais e terra sombreada. 

Assim, diminuir a quantidade de matéria orgânica é atividade muito difícil uma vez que há 

casas em que os quintais estão contíguos a mata nativa. 

 

Seis estudos correlacionaram a existência de áreas verdes próximas às 

residências com associação positiva com infecção por Leishmania sp, explicada pelo fato 

de o vetor L. longipalpis ser mais abundante em áreas de vegetação densa (Costa, 2011).  

 

A presença do vetor é essencial na manutenção do ciclo da doença, mas o 

controle desta população não tem sido prioridade nas orientações oficiais. O centro do 

controle está ainda no reservatório canino, o que faz alguns autores afirmarem que esta 

pode ser a provável causa das falhas no programa de controle da LVA. (Amóra et al., 2009; 

WHO, 2010). 

 

O controle da população do inseto vetor é baseado na aplicação de inseticida 

intra e peridomiciliar e no manejo ambiental. O inseticida utilizado é um piretroide 
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borrifado em toda a extensão das paredes do intradomicílio e do peridomicílio das 

residências selecionadas após avaliação das áreas de risco para a doença, conforme os 

programas oficiais (Ses, 2006).   

 

No entanto, assim como as outras práticas do programa, o controle químico 

vetorial enfrenta muitas dificuldades e limitações, pois é caro, de difícil execução e requer 

uma grande cooperação dos proprietários das residências. As dificuldades operacionais e 

custos elevados são ainda maiores nas grandes cidades brasileiras. Estudo realizado em 

Belo Horizonte mostrou que o principal motivo para a não realização do controle químico 

vetorial nos imóveis foi à recusa dos seus proprietários (Santana Filho et al., 2012). De 

forma, que tais limitações favorecem para que o número de casos humanos e caninos da 

enfermidade ainda se mantenha elevado (Gontijo e Melo, 2004). 

 

Embora complexo, o controle químico continua sendo indispensável para locais 

com transmissão ativa (Amóra et al., 2009; Who, 2010). Vários questionamentos neste 

sentido foram feitos pelos moradores em Campinas que não entendiam o porquê de que 

sendo uma doença transmitida por insetos não havia controle químico dos mesmos, 

mostrando ser alternativa mais aceita pela comunidade do que a eutanásia canina. 

 

Subcategoria: uso de coleiras inseticidas no cão. 

 

O uso de coleiras impregnadas com deltametrina foi citado em vários 

documentos. Os manuais oficiais dizem que em condições experimentais, diversos 

trabalhos demonstraram a eficácia na utilização de coleiras impregnadas com deltametrina 

4% como medida de proteção individual para os cães contra picadas de flebotomíneos 

(Brasil, 2003; SES, 2006). Entretanto, diz: 

 

Para a sua adoção em programas de saúde pública, a fim de interromper 

o ciclo de transmissão doméstico, é necessária a implementação de 

estudos longitudinais que demostrem sua efetividade como medida de 

controle. 
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O documento escrito pelos moradores inclui as seguintes citações: 

 

A deltametrina mata os dois maiores inimigos das larvas de mosquitos e 

dos próprios mosquitos vetores da doença: aranhas de teia e besouros 

coprófagos. Já está havendo uma diminuição dos besouros e aranhas de 

teia no loteamento devido a múltiplas causas, sendo que o uso da 

deltametrina agrava esta situação. 

 

Embora a coleira tenha sido contestada no documento escrito por moradores, 

houve aceitação de quase a totalidade dos proprietários de cães do uso das mesmas quando 

a secretaria de saúde de Campinas decidiu pela aquisição das mesmas, no ano de 2011, 

enquanto medida de Saúde Pública.  

 

Os principais motivos para a adoção desta medida foram: o aumento do número 

de casos; a baixa adesão às medidas de controle e prevenção propostas; o fato de os cães 

serem importantes na manutenção da transmissão da doença e ainda o potencial de 

expansão às áreas contíguas ao foco inicial. A lógica utilizada foi de que cães devidamente 

protegidos da aproximação do vetor evitam o risco de que o animal seja fonte de infecção 

para o vetor e para as pessoas. 

 

Estudos conduzidos na Itália, Irã e Brasil concluíram que a utilização de 

coleiras impregnadas reduziu a prevalência canina e os coeficientes de incidência humana, 

sendo em alguns casos mais efetiva para prevenir a transmissão entre os cães quando 

comparada com a eutanásia de cães soropositivos (OPAS, 2005). 

 

Na análise dos percentuais de incidência verificados em Campinas, dois anos após o 

início do uso das coleiras, houve queda de incidência de 4,4% para 0,8%, podendo 

significar resultados promissores em relação a esta medida. 

 

 



 

71 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A multiplicidade de visões no controle e prevenção da leishmaniose visceral 

fica clara diante do conjunto de expectativas dos grupos que se manifestaram e dos 

discursos que circularam no decorrer da investigação do foco. Tais discursos trouxeram à 

tona contraposições aos programas oficiais de LVA não só com base no afeto ao animal, 

mas também trouxeram considerações sobre outras estratégias de cuidado do animal e ao 

ambiente que, segundo os discursos circulantes, minimizariam a transmissão da doença. 

 

 Há duas correntes claras que se contrapõem nos argumentos circulantes: a 

visão epidemiológica e a visão individual. 

 

Os programas de saúde que visam o controle e prevenção de doenças fazem 

parte dos instrumentais da vigilância epidemiológica cujo objetivo é atuar em todas as 

etapas do processo saúde-doença, tratando as questões ao nível coletivo e tomando a 

epidemiologia como referencial teórico. Neste sentido, os programas oficiais de controle da 

LVA partem de um conceitual com base nos conhecimentos científicos e tecnológicos 

disponíveis e em critérios epidemiológicos centrados na prevenção da doença humana na 

coletividade que extrapolam o âmbito individual e para isso identifica o foco, elimina o 

reservatório da doença e não permite o uso de drogas humanas em animais para evitar 

resistência aos medicamentos ao humano. Desta forma, os programas oficiais não levam em 

conta a singularidade da relação homem animal.  

  

Em contraposição, identifica-se no discurso dos moradores e clínicos 

veterinários que a doença, o risco e as ações são discutidos segundo o enfoque individual 

que leva em conta o afeto e defende o uso de medicamentos e vacinas como estratégias de 

controle da doença no indivíduo (cão). Neste contexto, a preservação do indivíduo é 

soberana. 
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O documento escrito e distribuído por moradores da área de estudo reflete o 

ponto de vista dos moradores que têm o ideário de vida natural e do contato com animais. 

Os autores usaram argumentação científica citando referências bibliográficas para 

protestarem acerca do discurso dos técnicos da saúde pública que foi classificado como 

―carente de fundamento científico atual e fundado em posições ideológicas ultrapassadas”. 

A narrativa foi construída no sentido de desqualificar a posição da saúde pública.  

 

No contexto do documento produzido pela ANCLIVEPA Brasil, também 

diferente da saúde pública, houve preocupação com a assistência médica pautada em 

fenômenos biológicos individuais da doença, com diagnóstico e tratamento com vistas a 

atender a necessidade sentida pelo indivíduo doente, no caso, o cão. Recorre ao discurso do 

afeto e coloca o cão como membro da família. 

 

As análises das matérias jornalísticas indicaram o alinhamento do jornal com a 

posição dos técnicos da saúde pública na divulgação da doença, com textos mais 

informativos do que opinativos. No entanto, as tensões entre autoridades sanitárias e 

população aparecem em cartas escritas por leitores para o jornal e reforçam e divulgam a 

posição dos médicos veterinários e dos moradores organizados sobre a eutanásia dos 

animais. 

 

Na observação participante, foi possível identificar o discurso dos técnicos da 

Saúde Pública e o discurso da comunidade da área do foco. O discurso da equipe da saúde 

da Secretaria Municipal de Saúde na abordagem aos moradores se baseou no que está 

preconizado nos Manuais do Programa de Controle e Prevenção de LVA do Ministério da 

Saúde e do Estado de São Paulo. Entre os moradores da área do foco foi possível identificar 

diferentes discursos com o predomínio da defesa dos animais.  

 

Embora a LVA esteja relacionada tradicionalmente à pobreza, migração, 

ocupação urbana não planejada e condições precárias de saneamento e habitação, também 

está relacionada com a destruição ambiental. Alterações ambientais e a ocupação humana 
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em região de matas podem alterar o equilíbrio ecológico das espécies, propiciando o 

aparecimento de doenças que circulam no meio silvestre e podem vir a circular em meio 

urbano. 

 

Considerando que a situação epidemiológica e social do foco em Campinas não 

é realidade isolada no país, ocorrendo em diversos municípios (especialmente em grandes 

centros urbanos, em que há tendência do mercado imobiliário de alto padrão em oferecer 

contato com a natureza), o programa de controle da LVA deveria respeitar as 

singularidades da população e as especificidades do território atingido. No caso do controle 

da LVA no Brasil há uma desconsideração do proprietário do animal como sujeito, de sua 

relação afetiva com o animal, tampouco do papel do animal no contexto familiar.  

 

Frente à diversidade de expectativas e às constantes disputas, a relação da 

equipe de saúde com a comunidade exige postura democrática e o desafio de construir em 

conjunto uma alternativa a qual responda às necessidades dos vários grupos e tenha algum 

impacto no isolamento de cães infectados, influenciando na transmissão da doença e 

mudança de atitudes por parte dos moradores.  

 

Não há dúvida, porém que tais medidas só poderiam ser adotadas após análise 

criteriosa da capacidade de adesão e responsabilidade do proprietário dos animais às 

medidas propostas bem como do clínico veterinário que acompanha o animal. Para isto, 

ambos devem ter consciência que o controle da doença deve ocorrer por toda a vida do 

animal com o compromisso da adoção das medidas preventivas como: o uso ininterrupto de 

coleiras impregnadas com deltametrina a 4% e/ou uso de outros produtos inseticidas nos 

cães; a manutenção de animais em locais isolados com telas milimétricas nas horas de 

maior atividade vetorial; a borrifação com inseticidas de ação residual em locais de maior 

permanência dos cães, manejo ambiental entre outras.  

 

Para a política pública ser efetiva e passível de ser aplicada nos territórios deve 

buscar articular o saber teórico científico com respostas sociais que façam sentido para a 
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comunidade, buscando uma reflexão crítica por meio do reconhecimento dos saberes do 

outro que os torne aliados na execução de atividades de controle das doenças (De Sousa 

Campos, 2007). Trata-se de entender que o saber técnico sem o respeito pela cultura e pela 

divergência de opiniões e diferenças não produz resultados efetivos, como demonstrados 

nesta investigação. 
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4.4 Capítulo 4- Artigo 3 
 

Insuficiências e dificuldades na gestão do Programa de controle e prevenção da LVA 

em grandes municípios brasileiros. 

RESUMO 

 

A expansão das áreas de transmissão de leishmaniose visceral americana (LVA) traz 

questionamentos sobre as estratégias de controle empregadas no Brasil. As diretrizes do 

Programa Brasileiro de Vigilância e Controle (PCLV) estão centradas no controle do 

reservatório e vetores e na educação em saúde. Este artigo buscou avaliar dificuldades na 

execução do preconizado pelo PCLV. Desta forma, foi realizado estudo qualitativo através 

de entrevistas semi-estruturadas com coordenadores de municípios de grande porte com 

transmissão canina e/ou humana (Campinas e Bauru (SP), Goiânia (GO), Campo Grande 

(MT), Fortaleza (CE) e Belo Horizonte (MG)). Os principais problemas referidos foram: 

descontinuidade das atividades e resistência dos sujeitos implicados pela doença, 

particularmente associados ao reservatório canino e ao controle químico. Os achados neste 

trabalho mostram que no Brasil as intervenções de saúde pública não têm apresentado 

resultados positivos no âmbito municipal. Ficou clara a necessidade de reavaliação da 

política brasileira de LVA para garantia de maior efetividade das ações. 

 

Palavras chave: Leishmaniose visceral, prevenção & controle, Brasil. 
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ABSTRACT 

 

The expansion of the transmission areas of visceral leishmaniasis (VL) raises questions 

about the control strategies employed in Brazil. The guidelines of the Brazilian Program of 

Surveillance and Disease Control (PCLV) have their bases in control of the reservoir, 

vector and in health education. This article aims to evaluate the difficulties in implementing 

the measures proposed by PCLV. For this, qualitative study was conducted through semi-

structured interviews with coordinators of large municipalities with canine and / or human 

transmission (Campinas, Bauru (SP), Goiania (GO), Campo Grande (MT), Fortaleza (EC) 

and Belo Horizonte (MG)). The main problems referred were: discontinuity of the activities 

and strength of subjects involved by the disease, particularly associated with canine 

reservoir and housing fumigation. The findings in this study show that in Brazil the 

interventions have not produced positive results in the municipal level. There is a clear 

need for reassessment of Brazilian policy for the control and prevention of LV to ensure 

effectiveness of actions.  

 

Key words:  Leishmaniasis, Visceral; prevention & control, Brazil. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A leishmaniose visceral americana (LVA) é causada no Brasil pelo protozoário 

Leishmania (L.) infantum e transmitida predominantemente pelo vetor Lutzomyia 

longipalpis, sendo uma zoonose. No ambientes urbano, o cão doméstico vem sendo 

descrito como o principal reservatório zoonose, tanto no Brasil como nas Américas 

(Dantas-Torres, 2009; Quinnell e Courtenay, 2009; WHO, 2010). 

 

A cada ano, quase dois milhões de novos casos de leishmaniose são registrados 

no mundo, segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS). Cerca de 90% 

dos casos da América Latina ocorrem no Brasil com quase três mil pessoas sendo 

infectadas pela doença anualmente (Alvar et al., 2012; Marcondes e Rossi, 2013).  
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As diretrizes de atuação para controle de LVA no Brasil estão contidas no 

programa brasileiro de vigilância e controle (PCLV). As estratégias segundo o PCLV são 

baseadas no diagnóstico e tratamento precoce dos casos humanos, redução da população de 

flebotomíneos, eliminação de reservatórios e atividades de educação em saúde. Apesar das 

atividades propostas no PCLV, que devem ser cumpridas pelos municípios, identifica-se a 

expansão das áreas endêmicas com mais de 1300 municípios apresentando casos autóctones 

humanos da doença em 21 dos 27 estados brasileiros (Werneck, 2010; Brasil, 2013; 

Marcondes e Rossi, 2013).  

 

A expansão e urbanização da LVA com casos humanos e grande número de 

cães positivos passou a ocorrer a partir da década de 1990, em várias cidades de grande e 

médio porte do Brasil. Duas décadas após o registro da primeira epidemia urbana em 

Teresina, no Piauí, o processo de urbanização se intensificou com a ocorrência de 

importantes epidemias em várias cidades da região Nordeste (Fortaleza, São Luís, Natal e 

Aracaju) (De Lima e Batista, 2009), Norte (Boa Vista e Santarém), Sudeste (Araçatuba, 

Bauru, Belo Horizonte e Montes Claros) (Lopes et al., 2010; Souza et al., 2012) e Centro 

Oeste (Cuiabá e Campo Grande) (Maia-Elkhoury et al., 2008; Werneck, 2010; Brazuna et 

al., 2012; Marcondes e Rossi, 2013). 

 

 A urbanização da LVA tem sido relacionada a modificações ambientais 

causadas por ações antrópicas, pelo rápido processo migratório, pela interação e 

mobilização de reservatórios silvestres e cães infectados para áreas sem transmissão e pela 

adaptação do vetor Lutzomyia longipalpis ao peridomicílio (Maia-Elkhoury et al., 2008; 

Costa, 2011; Belo, 2012; Marcondes e Rossi, 2013).  

 

Pelo fato da urbanização ser um fenômeno relativamente novo, pouco se 

conhece sobre a epidemiologia da LVA nos focos urbanos.  
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 Assim, o detalhamento dos motivos relacionados ao processo de urbanização, 

bem como sua própria caracterização e as implicações em termos de ações de controle da 

doença vem desafiando pesquisadores e profissionais da área de Saúde Coletiva. A escassez 

de recursos, a falta de infra-estrutura dos serviços de saúde, as lacunas no conhecimento 

científico da doença, o programa de saúde pública complexo e de difícil aplicabilidade 

tornam as atuais medidas de controle pouco factíveis. O objetivo deste trabalho é avaliar 

estas variáveis e analisar as insuficiências e dificuldades encontradas na gestão do 

programa de LVA em grandes centros urbanos no Brasil. 

 

MÉTODO 

 

Foram realizadas entrevistas por meio de questionários semi-estruturados com 

gestores municipais de programas de controle de LVA de seis municípios brasileiros. 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com abordagem descritiva visando 

conhecer a opinião dos entrevistados e analisá-las. É qualitativa, pois envolve percepções e 

experiências dos usuários, e trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos. (Minayo et al., 2002).  

 

Os municípios participantes foram: Campinas (SP), Bauru (SP), Belo Horizonte 

(MG), Campo Grande (MS), Goiânia (GO) e Fortaleza (CE). Os critérios de escolha foram 

intencionais e baseados no tamanho do município e o fato de serem municípios com 

transmissão humana e/ou canina de LVA.  

 

Campo Grande, Fortaleza e Belo Horizonte foram escolhidos por apresentarem 

o maior número de casos humanos confirmados entre todos os municípios brasileiros 

(Brasil, 2013). Bauru foi escolhido por ser município do Estado de São Paulo com maior 

número de casos humanos (SES, 2013) e Goiânia teve como critério de escolha ter quase o 

mesmo número de habitantes de Campinas e apresentar somente transmissão canina.  
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As entrevistas com os coordenadores de Campinas, Goiânia, Campo Grande e 

Fortaleza foram realizadas por uma das autoras do presente artigo e as entrevistas de Belo 

Horizonte e Bauru foram enviadas e respondidas pelos próprios participantes por email. 

Todas as entrevistas foram realizadas entre os anos de 2012 e 2013 (questionário anexo). 

 

Realizadas as entrevistas, seus resultados foram examinados com a referência 

teórica da análise de conteúdo, metodologia proposta por Bardin (Bardin et al., 1979). Em 

seguida, foram classificados em categorias temáticas, segundo diferentes dimensões do 

objeto de estudo correspondentes a algumas hipóteses contidas no roteiro de entrevista: 

caracterização do município (número de habitantes, composição da equipe) e do 

coordenador do programa (nome, cargo, tempo de atuação); forma de condução do 

programa de LVA no âmbito municipal; atuação quanto ao reservatório canino, priorizando 

questões sobre eutanásia; ações de educação em saúde; relação com clínicos veterinários 

particulares e ONGs protetoras de animais e principais dificuldades para execução das 

ações do programa. 

 

ASPECTOS ÉTICOS 

 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ciências Médicas da Unicamp (CAAE: 01196312.6.0000.5404). Foram tomados cuidados 

especiais na análise do material para evitar a identificação dos gestores municipais de cada 

localidade.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As categorias temáticas abordadas no questionário aos gestores municipais são 

descritas a seguir:  

 

Caracterização dos municípios (número de habitantes, início da transmissão) 
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Todos os municípios estudados são considerados de grande porte, sendo o 

menor deles Bauru com 343.937 habitantes e o maior Fortaleza com 2.551.806 habitantes. 

Os demais possuem o seguinte número de habitantes Belo Horizonte - 2.375.444, Goiânia -

1.333.767, Campinas- 1.144.862 e Campo Grande – 786.797 (IBGE, 2010). 

 

O PCLV estratifica as áreas de transmissão humana de LVA, desde o ano de 

2003, em esporádica, moderada e intensa implicando em estratégias de vigilância e controle 

diferenciadas conforme o risco epidemiológico (Brasil, 2006). As cidades de Fortaleza, 

Belo Horizonte, Campo Grande e Bauru são classificados como áreas de transmissão 

intensa. Já Campinas e Goiânia são municípios sem transmissão autóctone humana, porém 

com transmissão canina.  

 

A LVA é um dos maiores problemas de Saúde Pública enfrentados em Campo 

Grande, pois desde sua introdução no município, com primeiros casos autóctones em 2002, 

a incidência se manteve elevada, com altas taxas de letalidade, ocorrendo em todas as 

regiões urbanas da cidade, sendo alvo de ininterruptas medidas para interromper a 

transmissão da doença, tendo se mostrado de muito difícil controle (Brazuna et al., 2012; 

SESAU, 2013).  

 

Em Belo Horizonte, a ocorrência do primeiro caso de LVA foi no ano de 1994 

e desde então a doença se expandiu no território do município com ampla distribuição 

espacial nas nove regionais administrativas da cidade com risco espacial diferenciado, 

apesar da presença das fontes de infecção e dos susceptíveis em todo o município. Alguns 

estudos indicaram que a LVA apresentou tendência crescente, ao longo dos anos, dos 

coeficientes de incidência em humanos, de letalidade e de prevalência em cães (Lopes et 

al., 2010; BH, 2014). 

 

Em Fortaleza, a doença é endêmica em humanos desde 1995, com acentuada 

expansão geográfica de 1999 a 2007, ocorrendo em focos distribuídos em toda a cidade, 
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com alta incidência humana e canina e alta letalidade. A LVA no município de Fortaleza 

ainda encontra-se em processo de urbanização, com número de casos crescente ao longo 

dos anos, seguindo em direção às áreas centrais da cidade (De Lima e Batista, 2009; 

Fortaleza, 2013).  

 

Em Bauru, a LVA foi notificada pela primeira vez em 2003 e, apesar da 

implantação de controle e prevenção, a doença continua a se expandir nesta cidade com 

aumento do número de casos bem como da letalidade. A LVA em Bauru está disseminada 

em toda a área urbana da cidade (Souza et al., 2012; Bauru, 2013).  

 

Em Campinas e Goiânia há somente transmissão canina de LVA que ocorrem 

desde o ano de 2009 em Campinas (Savani et al., 2011; Zuben et al., 2014) e desde 2011 

em Goiânia (Azevedo et al., 2011). Sendo assim, a meta nestes municípios é desencadear as 

ações preconizadas pelo PCLV visando principalmente à prevenção da ocorrência de casos 

e óbitos humanos bem como a disseminação desta doença de forma endêmica (Brasil, 

2006). 

 

As equipes de profissionais dos programas municipais 

 

Embora o PCLV indique todas as ações que devem ser implantadas frente a 

diferentes situações epidemiológicas, não há qualquer alusão na forma de estruturação ou 

nas categorias profissionais e número mínimo de agentes operacionais a serem contratados 

pelos municípios. Apesar disso, todos os municípios entrevistados tinham programas 

minimamente estruturados com coordenações responsáveis. 

 

Cinco entre os seis coordenadores de programa dos municípios entrevistados 

em 2013 eram médicos veterinários e um deles biólogo. Este é um resultado esperado uma 

vez que a LVA é uma zoonose que envolve cães e humanos e cujas ações de controle 

envolvem a eutanásia de cães infectados, que é atividade de competência exclusiva do 

veterinário. 
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Embora o PCLV recomende execução de medidas antes do aparecimento de 

casos (levantamento entomológico e inquéritos amostrais), nenhum município entrevistado 

tinha profissionais para realização destas ações antes de haver casos, fato evidenciado pelo 

tempo em que existem as equipes municipais que variou entre 2 a 18 anos e foram 

coincidentes com o aparecimento da doença nos municípios entrevistados. 

 

As equipes eram compostas por técnicos de nível superior e operacionais de 

campo. Nos municípios em que há transmissão canina e humana, o número de operacionais 

de campo variou de 22 a 170 e de nível superior variou de 2 a 14 técnicos. Nos municípios 

em que há somente transmissão canina, os operacionais de campo eram 10 a 30 e técnicos 

de nível superior entre 5 a 9 profissionais. Em cinco municípios, a equipe era 

exclusivamente composta por servidores municipais e em um deles havia servidores 

estaduais e federais compondo a equipe.  

 

Três dos seis municípios entrevistados consideraram insuficientes os recursos 

humanos para atuação no programa de leishmaniose, significando a não possibilidade de 

cumprimento de todas as metas.  Quatro coordenadores citaram que a quantidade de 

recursos humanos se deve à priorização dada pela Secretaria de Saúde e não coincidem 

necessariamente com o tamanho do município.  

 

Diferente do Programa Nacional de Controle de Dengue que preconiza número 

mínimo de agentes de controle de vetor de acordo com o número de imóveis existentes no 

município (Brasil, 2009), o PCLV não preconiza número mínimo e sim atividades mínimas 

a serem desenvolvidas pelos municípios (Brasil, 2006). 

 

A insuficiência de recursos pode ser explicada pela descentralização das ações 

de vigilância epidemiológica que vêm ocorrendo desde a implantação do SUS (Wagner, 

2006). A descentralização foi bastante impulsionada a partir de instrumentos legais que 

instituíram o repasse fundo a fundo dos recursos do Governo Federal para o 
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desenvolvimento das atividades de epidemiologia, vigilância e controle de doenças e que 

estabeleceram requisitos e atividades mínimas de responsabilidade municipal (Da Silva Jr, 

2004).  

 

Para a execução das ações de controle de doenças, em especial as transmitidas 

por vetores houve necessidade de incorporação de atividades que não pertenciam ao acervo 

tradicional da imensa maioria dos municípios, tendo ultrapassado as capacidades da grande 

maioria deles. As atividades de controle de vetor requerem recrutamento de pessoal, 

capacitação, supervisão e controle que permitam a identificação de medidas anti vetoriais 

adequadas às diferentes realidades locais e sua aplicação. Limitações orçamentárias e 

financeiras têm dificultado a criação de carreiras profissionais, razoavelmente remuneradas, 

para manter o pessoal contratado por tempo suficiente para aquisição de experiência de 

trabalho de campo (Tauil, 2006). 

 

Atualmente, o escopo da Vigilância em Saúde compreende a vigilância das 

doenças transmissíveis, vigilância de doenças e agravos não transmissíveis, vigilância em 

saúde ambiental e a vigilância da situação de saúde. Embora, haja repasse federal através 

do teto financeiro de epidemiologia e controle de doenças, estes recursos são muitas vezes 

insuficientes e há disputa dos mesmos entre os vários programas que são realizados pelas 

vigilâncias municipais, trazendo um grande desafio para a saúde pública do país, uma vez 

os escassos recursos humanos e materiais dificultam a execução plena dos programas 

sanitários (Da Silva Jr, 2004). 

 

Vários autores citam dificuldades concernentes à implementação do PCLV 

relacionados à insuficiência de recursos humanos, materiais e financeiros (Dujardin et al., 

2008; Cerbino Neto et al., 2009; Coura-Vital et al., 2011; Prado et al., 2011) e a 

descontinuidade das ações (Gontijo e Melo, 2004; Lopes et al., 2010). Em um programa tão 

complexo como o de LVA, a interrupção das atividades ou a realização parcial das mesmas 

impossibilita que haja cumprimento do objetivo maior que é a diminuição de morbidade e 

letalidade humana. 



 

88 

 

 

Forma de condução do programa de LVA no âmbito municipal 

 

Dos seis coordenadores de programas municipais entrevistados, cinco relataram 

haver divergência entre o preconizado pelo PCLV e o que é efetivamente realizado no 

município. Estas diferenças levavam em conta as particularidades regionais e as 

dificuldades encontradas na execução do trabalho de campo com vistas à realização de 

ações mais efetivas de prevenção e controle de acordo com a realidade evidenciada. 

Somente um dos seis coordenadores referiu não ter autonomia municipal para tomada de 

decisões que diferenciem o programa municipal em relação ao federal. 

 

Embora, nos programas normatizados, as ações executivas sejam de 

competência do nível municipal e seu exercício exija conhecimento analítico da situação de 

saúde local, cabe aos níveis nacionais e estaduais conduzir as ações de caráter estratégico e 

longo alcance. Estas envolvem aspectos de padronização e normatização técnica para a 

adoção de procedimentos efetivos de prevenção e controle de doenças com utilização de 

definições uniformes e adequadas ao país (Da Silva Jr, 2004). 

 

Apesar dos programas instituídos, o sistema nacional de vigilância 

epidemiológica afirma que quanto mais capacitada e eficiente for à instância local, mais 

oportunamente podem ser executadas as medidas de controle, indicando como prioridade, o 

fortalecimento dos sistemas municipais para que tenham autonomia técnico-gerencial para 

enfocar os problemas de saúde próprios de suas respectivas áreas de abrangência (Brasil, 

2005). 

 

No entanto, ao estabelecer como prioridade autonomia municipal para enfrentar 

problemas de saúde próprios do seu território há uma contradição inerente a este processo, 

pois as políticas públicas de controle de doenças são estabelecidas por meio de programas 

federais que pouco levam em conta as formas de organização dos serviços de saúde e sua 

relação com as comunidades e suas necessidades.  
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Não há dúvida da necessidade de haver programas que dêem bases técnicas- 

científicas para a realização de atividades de controle de doenças. No entanto, fica clara, 

pelas respostas dos gestores de programas, a necessidade de flexibilização na execução das 

diretrizes uma vez que a realidade epidemiológica e política municipal nem sempre permite 

homogeneidade na execução das ações editadas para todo o país, podendo inviabilizar, 

desta forma, ações de controle mais efetivas. 

 

Em todos os municípios em que houve reais diferenças entre o preconizado 

pelo programa federal e o realizado no campo, nota-se que todos trabalham no sentido de 

respeitar as singularidades do território atingido pela doença, adaptando modos de agir, 

priorizando algumas ações em detrimento de outras e/ou realizando atividades com mais 

sentido para as comunidades atingidas pela doença. 

 

 

 

Atuação quanto ao reservatório canino, priorizando questões sobre 

eutanásia. 

 

Em três municípios entrevistados, era realizada eutanásia dos cães reagentes 

usando como critério duas sorologias reagentes como é preconizado pelo PCLV. Os três 

coordenadores que adotavam critérios para eutanásia divergentes do PCLV o fazem da 

seguinte forma: duas sorologias reagentes ou animal sintomático sem exames 

confirmatórios (dois municípios); somente uma sorologia reagente (um município) e 

exames mais específicos positivos, usando material coletado de punção de linfonodos e 

medula óssea para animais reagentes (um município). 

   

  Nenhum dos municípios tem lei que ampare a realização de eutanásia sem 

consentimento do proprietário. A tabela 1 mostra a porcentagem de resistência sistemática à 

eutanásia canina, segundo relatos dos coordenadores entrevistados. 
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Somente um coordenador citou recusa de menos de 10%, da população, porém 

afirmou que este comportamento estaria vinculado à classe social: “pessoas humildes 

aceitam e até pedem recolhimento. Nas classes médias e altas, a recusa é mais de 50%”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1. Resistência sistemática para realização da eutanásia por parte da população, 

segundo os coordenadores de programa de seis municípios brasileiros entrevistados, Brasil, 

2013. 

Resistência 

sistemática 

Frequência de 

 resposta 

Em mais de 50% 3/6 

Entre 10 e 50% 1/6 

<10% 2/6 

Total 6/6 

Fonte: Questionários semi-estruturados 

A tabela 2 mostra os principais motivos de recusa da população à eutanásia 

canina na visão dos coordenadores de programa.   
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Tabela 2. Causas de ocorrência de recusas à eutanásia, por parte da população de seis 

municípios, segundo os coordenadores de programa de seis municípios brasileiros 

entrevistados, Brasil, 2013. 

Causas de recusa 
Frequência de 

resposta 

Afeto ao animal 6/6  
Animais pouco sintomáticos/ assintomáticos 6/6  

Interferência de clínico veterinário particular 6/6  

Interferência de ONG protetora de animais 5/6  

Descrédito no programa 4/6  

Exames laboratoriais pouco confiáveis 4/6 

Desconhecimento sobre o risco da transmissão animal para o humano 3/6  

Fonte: Questionários semi-estruturados 

Quando não há recusa, há grande demora entre o resultado reagente e a 

eutanásia na maior parte dos municípios como demonstra a tabela 3. Importante ressaltar 

que todos os coordenadores relatam que esta demora ocorre para animais 

oligossintomáticos e/ou assintomáticos uma vez que a eutanásia tem boa aceitação para 

animais que estão sofrendo com os sintomas da doença. 

Tabela 3. Tempo decorrido entre os resultados reagentes de sorologia de cães e a eutanásia, 

segundo os coordenadores de programa de seis municípios brasileiros entrevistados, Brasil, 

2013. 

Tempo decorrido 
Frequência de 

resposta 

Mais de um mês 3/6 

Entre uma semana e um mês 2/6 

Menos de uma semana 1/6 

Total 6/6 

Fonte: Questionários semi-estruturados 
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No âmbito doméstico a maioria dos cães que tem sorologia reagente, não 

apresenta sinais clínicos, atuando, no entanto, como bons reservatórios, com grande poder 

de infectar o vetor da doença (Moreno e Alvar, 2002; Silva et al., 2005; Chaves et al., 

2013).  

 

Neste contexto epidemiológico a infecção canina é considerada de extrema 

relevância, pois, apresenta grande contingente de animais assintomáticos albergando 

parasitas na pele. A visão epidemiológica foca no objetivo da interrupção da transmissão da 

doença e para isso atua com o objetivo de identificar o foco, eliminando o reservatório por 

meio da eutanásia. Assim, para que esta medida seja eficaz, deveria haver eutanásia de 

todos os animais reagentes em curto período de tempo, uma vez que quanto mais tempo o 

animal é mantido no ambiente maior a chance de ser picado pelo vetor e maior a 

transmissão da doença ao homem. 

 

Assim, recusas em grande porcentagem e a demora entre o diagnóstico do cão 

infectado e a sua efetiva eliminação são fatores para a baixa eficiência no controle do 

reservatório doméstico. Aliam-se a estes fatores a dificuldade no diagnóstico, com exames 

com sensibilidade e especificidade reduzidas, a mobilidade das populações humanas, 

caninas e de vetores, a alta taxa de reposição de cães adultos eliminados por filhotes 

suscetíveis e a possibilidade de envolvimento de outros reservatórios de infecção (Romero 

e Boelaert, 2010; Costa, 2011; Belo, 2012).  

 

As causas destas recusas são muitas e referem-se à singularidade da relação 

homem animal que não são levadas em conta nos programas oficiais de controle da doença, 

interferindo negativamente no sucesso do seu controle. 

 

Ações de educação em saúde 

 

Neste tópico, foi questionado sobre qual porcentagem da população adere às 

medidas educativas propostas pelo programa. Os resultados estão contidos na tabela 4. 
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Tabela 4. Percentual da população adere às medidas educativas propostas pelo programa de 

LVA, segundo os coordenadores de programa de seis municípios brasileiros entrevistados, 

Brasil, 2013. 

Adesão às medidas educativas 
Frequência de 

 resposta 

Em mais de 50% 2/6 

Entre 10 e 50% 2/6 

<10% 2/6 

Total 6/6 

Fonte: Questionários semi-estruturados 

Como evidenciado nos municípios entrevistados, há pouca adesão da população 

às ações do programa constatado pelo fato de que somente em dois municípios, os 

coordenadores referirem mais de 50% de adesão a estas iniciativas.  

 

Ações de educação em saúde são pouco valorizadas dentro do contexto dos 

serviços de vigilância em saúde. Nenhum dos municípios entrevistados contava com 

profissionais da área de educação em suas equipes já que o pressuposto na maioria das 

vezes é que tais ações sejam executadas pelos próprios técnicos que não dispõem de 

formação nesta área. Sendo assim, as ações adquirem caráter informativo em formato de 

campanhas que focam a doença e não a sua prevenção.  

 

Segundo os coordenadores entrevistados, a forma de abordagem à população se 

dá por palestras, material educativo, trabalho casa a casa e imprensa. Somente dois 

municípios não recorrem à imprensa, em um deles o coordenador afirmou “parei de ir à 

imprensa pelo fato de só ser divulgado o lado ruim do programa”. Foi citada ainda 

mobilização social em eventos públicos por um dos municípios. Fica claro que esse 

enfoque, isoladamente, não é capaz de mudar o comportamento dos indivíduos para torná-

los parceiros na mudança de atitudes que contribuam na prevenção e controle das doenças. 
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O PCLV preconiza realização de atividades de educação em saúde, visando à 

participação ativa da comunidade para que busque o atendimento precoce, bem como 

contribua de forma participativa das medidas de controle da doença (Brasil, 2006). Embora 

haja esforços dos municípios para realização destas ações, estudo realizado em Belo 

Horizonte para avaliar o nível de conhecimento e de atitudes preventivas da população 

sobre a LVA mostrou que nível de conhecimento da população em relação à doença se 

restringe a informações superficiais que não possibilitam contribuição ativa e permanente 

da população (Borges et al., 2008). 

 

Ao referir as principais dificuldades em realizar educação em saúde, os 

coordenadores citaram: descaso e descrédito da população, desconfiança em relação aos 

profissionais, falta de material didático e/ou material com abordagem inadequada e falta de 

profissionais específicos da área de educação. Assim, há um risco bastante evidente de ao 

invés de haver colaboração das comunidades, haver descrédito e oposição, especialmente 

em um programa que tem como uma das estratégias, eliminação de cães infectados em que 

os mesmos profissionais que realizam eutanásia são os que têm a missão de estimular a 

participação comunitária. 

 

A participação das pessoas é realidade distante se as singularidades, as 

especificidades do território e das pessoas atingidas não forem consideradas. Para isto 

haveria necessidade de envolvimento em ação comunicativa com investimentos e 

profissionais capacitados e dispostos para participar de um diálogo permanente com os 

representantes dos grupos sociais existentes e com moradores, de um modo geral, buscando 

um trabalho coletivo cujo propósito maior seria a defesa da saúde e da melhoria das 

condições de vida (De Sousa Campos, 2007).  
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Relação com clínicos veterinários particulares e ONGs protetoras de 

animais. 

 

Todos os coordenadores relataram ter tido dificuldades na condução das 

diretrizes do PCLV por condutas de clínicos veterinários que orientaram os proprietários de 

animais com alertas em oposição às medidas de saúde pública para controle da LVA, sendo 

as mais citadas:  

 

1. Afirmações de que os exames realizados pela Secretaria de Saúde não 

são confiáveis;  

2. Orientação aos proprietários de cães para não permitir coleta de 

material biológico;  

3. Afirmações de que o programa não condiz com o resto do mundo; 

4. Realização de tratamento canino, vacinação e uso de coleira em 

detrimento da eutanásia; 

5. Incentivo para que haja recusa dos proprietários de animais para 

entrega dos animais reagentes para eutanásia e 

6. Divulgação de medidas contrárias ao programa em palestras e meios 

de comunicação. 

 

Sobre ONGs de defesa de animais, os principais problemas citados pelos 

coordenadores de programas em oposição às medidas de saúde pública, foram:  

 

1. Utilização de apelo sentimental junto à população; 

2. Realização de convencimento político, contra o programa, de 

vereadores, deputados, prefeitos, ministério público, entre outros; 

3. Difamação dos profissionais do programa e divulgação de medidas 

contrárias ao programa em redes sociais e meios de comunicação. 
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 Nenhum dos coordenadores de programa citou parcerias positivas com ONGs 

protetoras de animais. A fala de um dos coordenadores: “não existe a menor possibilidade de 

diálogo com essas entidades”. 

 

Nos questionários fica bastante clara a controvérsia existente entre a visão 

epidemiológica e a visão individual. 

 

Ou seja, identifica-se na posição das ONGs e clínicos veterinários que a doença, 

o risco e as ações são discutidos segundo o enfoque individual com a preocupação pautada 

em fenômenos biológicos individuais com vistas a atender a necessidade sentida pelo 

indivíduo, no caso o cão. Neste contexto, a preservação do indivíduo é soberana. Assim, as 

argumentações são no sentido da defesa da vida considerando o afeto pelo animal e 

colocando o cão como membro da família. 

 

 Por outro lado, o programa de saúde pública traz à tona a norma editada em 

que fica evidente o objetivo da interrupção da transmissão da doença, focando a atuação no 

controle e a prevenção nas populações humanas e para isso atua com o objetivo de 

identificar o foco, eliminando o reservatório da doença na coletividade.  

 

Nesta dicotomia entre o individual e o coletivo, há comprometimento de uma 

série de atividades com aumento de recusas por parte da população bem como por 

interferências políticas que dificultam as ações de campo como citado por alguns 

municípios. 

 

Principais dificuldades para execução das ações do programa 

 

 Em relação às principais dificuldades para execução do programa citadas 

pelos coordenadores, apareceram:  

 

1. Custo muito alto;  
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2. Falta de vontade política;  

3. Descontinuidade das ações, em especial interrupção das atividades 
durante epidemias de dengue;  

4. Equipes insuficientes;  

5. Pouco envolvimento de outros setores das prefeituras; 

6. Complexidade do controle químico; 

7. Recusa da população;  

8. Visibilidade negativa do programa por parte da sociedade; 

9. Eutanásia como principal medida indicada ao reservatório doméstico; 

10. Interferência judicial com liminares de proprietários de cães contra 
eutanásia.  

 

As dificuldades são muitas e trazem limitações importantes na efetividade do 

controle e prevenção da LVA nos municípios segundo os coordenadores entrevistados.  

 

Uma das limitações citadas em municípios com transmissão humana foi à 

dificuldade do controle químico já que é baseado na aplicação de inseticida piretróide em 

toda a extensão das paredes do intra e peridomicílio (Brasil, 2006) requerendo grande 

cooperação dos proprietários das residências. Estudo realizado em Belo Horizonte mostrou 

que o principal motivo para a não realização do controle químico vetorial nos imóveis foi à 

recusa dos seus proprietários (Santana Filho et al., 2012).  

 

O controle químico foi considerado caro e de difícil execução pelos 

coordenadores, sendo mais complexo quanto maior a extensão da cidade. Fato agravado 

pela pouca cooperação dos outros setores da prefeitura que poderiam colaborar para 

diminuição das formas imaturas do inseto vetor diminuindo consequentemente a 

necessidade de uso de inseticida em larga escala. 
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Outras dificuldades importantes citadas foram às interferências políticas e 

judiciais que impedem a execução de ações na sua totalidade. Sendo a eutanásia canina um 

tema polêmico e de pouca aceitação tornou-se cada vez mais freqüente a interferência do 

poder judiciário e político partidário nesta questão que, primariamente, é de competência do 

poder executivo.  

 

Há inúmeros exemplos de medidas judiciais em vários municípios brasileiros 

por meio de instrumentos jurídicos que impedem que a eutanásia de cães reagentes seja 

realizada, em especial na parcela da população que tem melhores condições 

socioeconômicas e que residem em áreas com menos vulnerabilidade social. A interferência 

do poder Judiciário acaba por atender aos indivíduos que por sua inclusão social já se 

encontram em posição privilegiada e que têm recursos para o próprio tratamento e de seus 

animais. 

 

No contexto de interferências políticas, deve-se levar em conta o fato de que há 

parcela considerável da sociedade que luta em prol dos direitos dos animais e pelo 

estabelecimento de políticas públicas para a sua defesa e proteção. Estes grupos refutam a 

visão antropocêntrica, ou seja, a visão de que a saúde dos homens é mais importante do que 

dos animais. Defendem uma visão biocêntrica que afirma a importância de todos os seres e 

dos seus papéis no planeta. A defesa desta causa por políticos vem crescendo 

consideravelmente e se constitui em mais um elemento que dificulta a eutanásia canina. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As entrevistas realizadas com os coordenadores de programas de grandes 

cidades brasileiras com transmissão de LVA mostraram inúmeras dificuldades na execução 

das atividades do programa de controle e prevenção desta doença.  

 

Sendo os municípios analisados de grande porte e alguns com alta incidência de 

casos humanos, fica claro que independente de haver ou não bom embasamento técnico 

científico nas medidas adotadas pelo PCLV, muitas destas não são realizadas devido a 

dificuldades de caráter estrutural das prefeituras municipais. Neste contexto, resta aos 

gestores das vigilâncias municipais priorizarem as ações das equipes de acordo com o 

contexto epidemiológico do momento, adaptando os recursos a realidades conjunturais de 

estação como, por exemplo: dengue no verão, influenza no inverno e assim por diante.  

 

Tal descontinuidade e falta de sustentabilidade das ações pelo poder executivo 

pode ser uma das explicações para a expansão territorial da LVA observada no país. 

Financiamento escasso, recursos humanos e materiais insuficientes, descontinuidades 

administrativas com interrupção de ações levando à reversão de avanços, descrença e 

desmotivação por parte dos envolvidos e também um provável desperdício de recursos 

públicos fazem com que as questões de caráter subjetivo ganhem ainda mais força. 

 

Questões subjetivas dificultam ainda mais a execução das medidas propostas 

pelo PCLV pela grande resistência dos sujeitos implicados na doença, em especial no que 

tange ao controle químico e à eutanásia do reservatório doméstico com maior dificuldade 

quanto mais esclarecida a população envolvida com a doença. 

 

A questão social gerada pela política de eutanásia dos cães infectados leva à 

movimentação de entidades não governamentais, de proprietários de animais e clínicos 

veterinários particulares ligados à defesa animal a acionarem instâncias jurídicas e políticas 



 

100 

 

para que seus interesses possam ser atendidos desconsiderando a dimensão coletiva do 

problema.    

 

Em suma, para que toda a complexidade da LVA seja considerada e o PCLV 

seja realmente efetivo ter-se-ia de investir em avanços científicos na prevenção e controle 

do agravo, na garantia de continuidade das atividades propostas e no treinamento das 

equipes de saúde em ação comunicativa para viabilizar diálogo permanente com grupos 

sociais. Além disso, e não menos importante teriam que ser consideradas as singularidades 

e as especificidades do território e da população atingida, particularmente a relação de afeto 

do homem com o animal de estimação.  

 

As dificuldades de execução deste programa, como proposto atualmente, são 

inúmeras e ocorrem em todos os municípios estudados independente de terem somente 

transmissão canina ou transmissão humana intensa. Baseado nas evidências relatadas neste 

e em outros estudos, fica clara a necessidade de reavaliação e reformulação da política 

brasileira de controle e prevenção de LVA para garantir maior eficácia no seu controle. 
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4.4 Capítulo 5 – artigo 4 
 

Título: Prevalência de resposta imunológica para Leishmania Visceral em cães após 

uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% em foco no município de 

Campinas, SP. 

 

INTRODUÇÃO:  

 

A leishmaniose visceral (LV) é uma zoonose de distribuição global. No Brasil é 

causada pelo protozoário Leishmania infantum e transmitida aos mamíferos por meio do 

repasto sanguíneo de dípteros infectados das espécies Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia 

cruzi. 

 

O cão é apontado como o principal reservatório desta zoonose em ambiente 

urbano devido a algumas características: longa duração da infecção nestes animais, alta 

prevalência de leishmaniose visceral canina (LVC) próxima a casos humanos e elevada 

capacidade do animal em transmitir o agente etiológico ao flebotomíneo (Lainson et al., 

1981). Cães infectados, mesmo assintomáticos, são fontes de infecção para os 

flebotomíneos e, consequentemente, desempenham papel ativo na transmissão da doença. 

No Brasil, de 40 a 80% dos cães são assintomáticos (Dantas-Torres et al., 2006; Baneth et 

al., 2008; Laurenti et al., 2013). Servindo de fonte de infecção para o vetor e, muitas vezes, 

deixando de ser identificados numa população devido à ausência de sintomas, ou ainda, em 

função de resultados falso-negativos nos exames sorológicos (Baneth et al., 2008). 

 

O desenvolvimento de sintomas inespecíficos e, muitas vezes, tardios, contribui 

para o subdiagnóstico da doença e transmissão do parasito no ambiente doméstico. A alta 

prevalência de cães assintomáticos sugere que estes animais mantenham o ciclo de 

transmissão da LVA na mesma proporção, ou até em proporção superior aos cães 

sintomáticos (Baneth et al., 2008; Marcondes e Rossi, 2013).  
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Geralmente a doença em humanos é precedida de enzootia canina (Prado et al., 

2011). Porém, há estudos que contestam tal prerrogativa, sugerindo a necessidade de se 

pesquisar outros possíveis reservatórios (Missawa et al., 2008; Afonso et al., 2012; 

Marcondes e Rossi, 2013), bem como a transmissão homem-vetor-homem (Costa et al., 

2000). 

 

Em virtude do alto número de casos de LVA e da gravidade da enfermidade no 

Brasil, foi criado pelo Ministério da Saúde o Programa de Vigilância e Controle da 

Leishmaniose Visceral (PCLV), com o objetivo de reduzir as taxas de morbidade e 

letalidade, bem como de diminuir os riscos de transmissão humana, por meio do 

diagnóstico e tratamento precoce dos casos e da redução da população de vetores e 

reservatórios. No entanto, a despeito dos inúmeros esforços de controle iniciados a partir da 

década de 50, a LVA avançou pelo território brasileiro. Em 2014, a doença está presente 

em 21 dos 27 estados da federação e ainda se encontra em processo de expansão e 

urbanização, atingindo novos municípios ano a ano (Werneck, 2010; Brasil, 2013; 

Marcondes e Rossi, 2013) 

 

No Estado de São Paulo a LVA era considerada inexistente até o final da 

década de 90, ocasião em que um surto foi descrito no município de Araçatuba, oeste do 

estado. A partir de então, tem-se observado a expansão da doença para outras regiões 

administrativas do Estado. Dados disponíveis até dezembro de 2012 revelam 105 

municípios com transmissão de LVA assim configurada: 70 municípios apresentaram casos 

humanos e caninos autóctones, 5 municípios registram somente casos humanos autóctones, 

sem detecção de autoctonia canina (Álvaro de Carvalho, Jaú, Marília, Parapuã e Quintana) 

e 30 municípios apresentam somente transmissão canina (Rangel et al., 2013). 

 

Em Campinas, no final de 2009, foi confirmado o primeiro caso de LVC 

autóctone, em um loteamento residencial situado em área de proteção ambiental (APA) no 

distrito de Sousas, região leste da cidade. Após as investigações de foco realizadas foram 
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diagnosticados casos adicionais de LVC em cães e identificada à presença do vetor 

Lutzomia longipalpis em pesquisa entomológica nesta mesma região (Zuben  et al., 2014). 

A notificação deste caso autóctone fez com que Campinas, antes considerado município 

epidemiologicamente silencioso em relação à LVA, passasse a ser classificado como 

município com transmissão canina. 

 

O monitoramento da área por intermédio de inquéritos sorológicos censitários 

anuais, feitos entre 2010 e 2013, mostrou soro prevalência média canina de 3% ao ano. 

 

Com a identificação de casos caninos autóctones, cães sorologicamente 

positivos para LVA diagnosticados durante as ações de monitoramento devem ser 

eliminados, conforme preconizado pelo PCLV.  

 

A eutanásia de cães soropositivos enfrenta limitações sob o aspecto técnico 

como exames de baixa sensibilidade e especificidade, o longo intervalo entre o diagnóstico 

e a eutanásia; a não aceitação dos proprietários em submeter seus cães à eliminação e a 

rápida reposição canina, frequentemente com filhotes, mais suscetíveis à doença (Romero e 

Boelaert, 2010; Costa, 2011). 

 

Outra limitação importante é o vínculo existente entre os cães e seus 

proprietários, os quais têm na relação de afeto a principal motivação para possuir o animal 

(Faraco e Seminotti, 2004). Na comunidade atingida por LVA em Campinas, que é 

constituída de indivíduos de classe média e alta escolaridade foram observadas inúmeras 

dificuldades para a adoção da eutanásia canina como medida de saúde pública.  

 

Embora controversa, a eutanásia é ainda a única medida que pode ser dirigida 

diretamente à população canina e executada em larga escala, sob o ponto de vista de saúde 

pública no Brasil (Costa, 2011). Particularmente em Campinas, onde até o presente 

momento, só ocorre transmissão canina, o PCLV não tem entre uma de suas diretrizes o 

controle químico vetorial (Brasil, 2006). Assim, está preconizado eliminação do 
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reservatório doméstico sem eliminação do inseto alado transmissor da doença. Ainda mais 

grave é o fato de que a eutanásia somente é preconizada para cães reagentes 

sorologicamente, de forma que com a presença do vetor, os demais cães podem se infectar 

e serem fonte de infecção ao vetor. Vem daí a importância de serem testadas estratégias 

adicionais visando que o reservatório canino seja protegido da picada do vetor.  

 

O emprego de produtos a base de piretróides em cães nas formulações spot-on, 

em spray e em forma de coleiras impregnadas com o objetivo de matar e de repelir 

Lutzomyia longipalpis tem se mostrado eficaz ((Killick‐Kendrick et al., 1997; Maroli et al., 

2010). Os inseticidas atuam sobre o vetor de duas formas: inibindo sua alimentação (efeito 

antialimentação) e intoxicando aqueles que tentam sugar sangue de animais protegidos 

dificultando assim a transmissão de LVA (Gavgani et al., 2002). 

 

Em Campinas, foram adquiridas pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

coleiras impregnadas com deltametrina a 4% para uso na população canina do foco de 

transmissão como medida adicional para o controle da LVA. Foi adotada devido ao 

aumento do número de casos caninos de LVC na área de transmissão, ao potencial de 

expansão às áreas contíguas ao foco inicial e à baixa adesão às medidas de controle e 

prevenção existentes. 

 

Este trabalho tem como objetivo avaliar a efetividade da utilização de coleiras 

impregnadas com deltametrina a 4% como medida adicional no controle da LV. 

 

 

MÉTODOS 

 

Este estudo foi desenvolvido no município de Campinas, interior do estado de 

São Paulo, em uma área de enzootia de LVC localizada entre os distritos de Sousas e 

Joaquim Egídio, a aproximadamente dez quilômetros da região central. A investigação foi 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metro
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iniciada em 2009 e realizada de forma progressiva em dois loteamento residenciais e um 

bairro contíguo em área de proteção ambiental.  

 

Foram obtidos dados sobre presença de cães e sobre os imóveis da área da 

enzootia a partir da investigação epidemiológica do foco realizada pela SMS no período de 

2009 a 2013. Foram realizados censos anuais para dimensionamento da população canina 

da área, bem como para a realização de exames sorológicos para diagnóstico de LVC em 

todos os animais das áreas citadas. Todos os cães domiciliados foram identificados quanto 

ao gênero, idade, datas e resultados de exames sorológicos realizados. 

  

Desde a detecção do primeiro caso canino autóctone de LVC, em dezembro de 

2009, a SMS procurou estimular a comunidade das áreas de transmissão a colocarem 

coleiras impregnadas com deltametrina 4% em seus cães. Em setembro de 2010 e fevereiro 

de 2011 foram realizadas pesquisas para se determinar a quantidade de cães que usavam 

coleiras, mostrando uma baixa adesão da comunidade em face à recomendação da SMS. 

Assim, com base nestes resultados, em julho de 2011, o município adquiriu coleiras 

impregnadas com deltametrina a 4% como medida de saúde pública para uso na população 

canina no foco de transmissão.  

 

No período compreendido entre setembro de 2011 a dezembro de 2013, foram 

colocadas coleiras impregnadas com deltametrina a 4% (Scalibor®) em todos os cães 

cadastrados com resultado sorológico não reagente (teste rápido DPP® Bio Manguinhos e 

ELISA). Os cães receberam a coleira conforme o seu peso (<20kg e >20kg), cães menores 

de 3 meses não foram colocadas coleiras, conforme indicação do fabricante.  

As trocas das coleiras ocorreram a cada quatro meses, em dezembro/2012, 

abril/ 2013, agosto/2013 e dezembro/ 2013. A população da área de estudo foi estimulada a 

solicitar a reposição da coleira no caso de quebra ou perda, bem como a notificar sintomas 

que pudessem sugerir quadro de reação alérgica. Nestes casos foi aconselhada a 

descontinuidade do uso caso o cão apresentasse qualquer sinal de reação de 
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hipersensibilidade. Na troca realizada em dezembro de 2013 avaliou-se se as coleiras 

colocadas em agosto do mesmo ano permaneciam nos animais. 

 

Para determinação dos coeficientes de prevalência anuais de LVC, foi realizado 

um primeiro inquérito sorológico em 2009 (224 animais) e mais quatro inquéritos 

sorológicos em todos os cães com sorologias negativas nos inquéritos subsequentes. 

Destaca-se que entre 2010 e 2011 houve expansão da área de investigação e novos cães 

passaram a ser seguidos e soro testados, havendo assim, aumento significativo do número 

absoluto de cães investigados nos anos de estudo.  

 

Foram considerados positivos os animais reagentes em duas sorologias: nos 

anos de 2009 e 2010 os testes utilizados foram ELISA (triagem) e Reação de 

imunofluorescência indireta (RIFI) (confirmatório) e a partir de 2011, com a mudança no 

protocolo do Ministério da Saúde, passaram a ser usado o teste rápido DPP® (plataforma 

de duplo percurso) Leishmaniose Visceral Canina Bio Manguinhos como triagem e ELISA 

como teste confirmatório. Foram considerados negativos animais não reagentes na primeira 

sorologia (teste rápido DPP®) ou positivos no DPP® e negativos no ELISA, realizado pelo 

Instituto Adolfo Lutz- São Paulo.  

 

Foram analisados os coeficientes de prevalência nos anos de estudo e 

comparados os períodos antes da aquisição e colocação de coleiras (2009 e 2010) e após 

(2011, 2012 e 2013), calculando-se os intervalos de confiança (IC) de 95%. As proporções 

entre as prevalências foram comparadas utilizando-se o teste qui quadrado com correção de 

Yates, considerando-se o nível de significância de 5% (p ≤ 0,05). 

A adesão ao uso de coleiras foi verificada na ocasião dos inquéritos anuais por 

meio da observação dos cães no domicílio durante a visita para coleta de sorologia e 

durante as visitas para efetuar a troca das coleiras. 
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RESULTADOS 

 

Os censos realizados entre 2012 e 2013 mostraram em média 622 cães vivendo 

nas áreas de transmissão de LVC em Campinas (tabela 1). 

 

Os casos positivos de LVC aumentaram de 2009 a 2011. A partir de 2012 

verifica-se a diminuição de casos bem como do coeficiente de prevalência (Figura 1). Ao se 

analisar o período anterior ao uso das coleiras (2009 a 2011) e posterior (2011 a 2013) 

registra-se tendência a queda da prevalência. A cobertura da sorologia foi próxima a 100% 

e semelhante em todos os anos estudados. 

 

Tabela 01: Censos caninos, prevalência de LVC e intervalo de confiança de LVC em 

Campinas, SP, entre 2009 e 2013.  

 

Ano Cães 
avaliados 

Cães 
reagentes* 

Prevalência 
(%) 

Intervalo de confiança 
(95%) 

2009 224 4 1,79 0,05 3,52 

2010 280 12 4,29 1,91 6,66 

2011 547 24 4,39 2,67 6,10 

2012 625 17 2,72 1,44 4,00 

2013 620 5 0,81 0,10 1,51 

*ELISA e RIFI: 2009 e 2010;*DPP e ELISA: 2011, 2012 e 2013 

Fonte: CCZ Campinas 
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Figura 1: Prevalência de LVC (%) na área de transmissão de LVC em Campinas, SP, entre 

2009 e 2013. 

 

Fonte: CCZ Campinas 

 

A média da prevalência de testes reagentes nos anos anteriores ao uso da coleira 

foi de 4,4% e após foi de 0,8%, diferentes estatisticamente (p valor ≤ 0,000153)  

 

Em relação ao risco de adoecer, cães sem coleira tiveram 5,4 vezes mais chance 

de adoecer do que cães usando coleira, usando o intervalo de confiança de 95% (CMLE 

Rate Ratio- 5,441; IC: 2.076 - 14.26). 

 

Verificou-se que no ano de 2011, quando houve a colocação das coleiras pela 

primeira vez, praticamente 100% dos cães foram encoleirados. Nas visitas subseqüentes, 

estes números ficaram ao redor de 80% dos cães encoleirados com queda do percentual 

para 75% no final de 2013. Nas atividades de monitoramento, observou-se que a maior 

causa de descontinuidade do uso foi relacionada à perda por brigas ou brincadeiras entre os 

cães ou remoção para banho. 
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 DISCUSSÃO: 

 

Este estudo mostrou que a diminuição nos valores do coeficiente de prevalência 

de LVC verificados em Campinas (4,4% para 0,8%) dois anos após o início do 

encoleiramento dos cães bem como a ausência de casos humanos no município cinco anos 

após o início da detecção de casos caninos pode ser indício de resultados promissores em 

relação a esta medida. Foi verificado percentual significativo de adesão às coleiras 

principalmente nos primeiros anos, ao redor de 80%, coberturas suficientes para ocasionar 

impacto na prevalência (Maroli et al., 2001; Gavgani et al., 2002; Reithinger et al., 2004). 

Destaca-se certa estabilidade da população canina da área de estudo, pouca reposição e 

pequena mobilidade dos cães para regiões endêmicas fora do município.   

 

Resultado semelhante foi verificado por Gavgani et al., (2002) que, ao 

investigarem o efeito dos colares de deltametrina a 4% em comunidades iranianas, 

estimaram a redução de 54% da soroconversão canina. Os autores afirmam que aumento da 

proteção contra LVC ao longo do tempo de uso das coleiras é consequência do declínio no 

número de cães infectados e da morte dos soropositivos (Gavgani et al., 2002).  

 

No Brasil, dois estudos, conduzidos nos municípios de Capitão Enéas (MG) e 

de Andradina, verificaram que a utilização de coleiras com deltametrina a 4% reduziu a 

probabilidade de aumento no título de anticorpos anti-Leishmania em cães e 

consequentemente as prevalências canina e os coeficientes de incidência humana (De 

Camargo-Neves¹ et al., 2004; Reithinger et al., 2004)  

 

Além da prevenção da LVC, as coleiras também podem influenciar 

parcialmente o curso clínico da infecção, visto ter sido observada uma maior frequência e 

velocidade de progressão dos sinais clínicos nos cães sem coleira comparativamente aos 

cães com coleira. Esta influência pode ser justificada pelo efeito protetor das coleiras contra 

a picada do flebótomo, que leva à diminuição do número de picadas de insetos infectados, 
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que por sua vez parece reduzir o estímulo antigênico necessário para alterar a resposta 

imunitária de protetora para não-protetora (Foglia Manzillo et al., 2006).  

 

Em experimentos de laboratório, o emprego de coleiras impregnadas com 

deltametrina a 4% também mostrou resultados satisfatórios, com redução das taxas de 

alimentação sanguínea e efeito letal para diferentes espécies de flebotomíneos testados. 

Estas coleiras protegem os cães de 96% das picadas dos flebótomos entre a 2ª e a 34ª 

semana após a sua colocação (Killick‐Kendrick et al., 1997; Lucientes, 1999; David et al., 

2001), não sendo, portanto eficazes na primeira semana após o início do uso 

(Killick‐Kendrick et al., 1997; Reithinger et al., 2001) 

 

A deltamedrina é um inseticida da família dos piretróides que está disponível 

no mercado veterinário em outras apresentações além de coleiras. As formulações 

disponíveis são em spray e spot-on e também protegem o animal da picada do flebótomo 

com uma eficácia superior a 90%, causando mortalidade substancial dos insetos. No 

entanto, uma limitação para o uso destas formulações é o fato da aplicação ter que ser 

mensal ((Mercier et al., 2002; Miró et al., 2007) devido a curta duração da atividade 

ectoparasiticida, sendo assim exigida aplicação freqüente (Gramiccia, 2011).  

 

Assim, para uso como medida de Saúde Pública, a formulação que impregna 

coleiras com deltametrina tem a vantagem de poder ser visualizada, havendo possibilidade 

de monitoramento do uso e ter duração de efeito protetor de 6 meses (Killick‐Kendrick et 

al., 1997). Em Campinas, as outras formulações de deltametrina foram recomendadas 

quando o cão apresentou algum tipo de reação alérgica ou quando o proprietário do animal 

relatava não conseguir manter a coleira no cão.  

  

Alguns estudos citam que a utilização de coleiras impregnadas foi mais efetiva 

para prevenir a transmissão entre os cães quando comparada com a eutanásia de cães 

soropositivos (Reithinger et al., 2004). A eliminação do reservatório canino de maneira 

rápida poderia colaborar para diminuição da incidência da doença. No entanto, uma série de 
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fatores colabora para que isto não ocorra, sendo estes: a falta de acurácia dos métodos 

diagnósticos utilizados na população canina que gera tanto resultados falsos positivos como 

falsos negativos (mantendo cães que podem infectar o vetor na comunidade), longo 

intervalo de tempo entre diagnóstico canino e eutanásia, grande velocidade com que a 

população canina é reposta (principalmente por filhotes suscetíveis), exigindo proporção e 

frequência de retiradas impraticáveis de cães soropositivos, a mobilidade das populações 

humanas, caninas e de vetores, a falta de aceitação da eutanásia de cães por parte da 

população, os dilemas éticos dos médicos veterinários, a falta de compromisso político, 

falhas no conhecimento científico e nos sistemas de vigilância e manejo de casos (Gomes e 

Costa, 2001; Quinnell e Courtenay, 2009; Romero e Boelaert, 2010; Costa, 2011; Palatnik-

De-Sousa e Day, 2011). 

 

Sobre a sensibilidade e especificidade dos testes empregados, ressalta-se que o 

teste triagem com o DPP® seguido pela confirmação por meio do ELISA aumentou o 

desempenho da testagem sorológica com aumento de prevalência e incidência na mesma 

população em relação ao protocolo usando RIFI e ELISA (Coura-Vital et al., 2014). Ou 

seja, houve melhora na sensibilidade dos testes, podendo significar maior número de 

animais reagentes sendo detectados pelo novo protocolo, aumentando ainda mais a força da 

hipótese da diminuição da prevalência de LVC em Campinas. 

 

Nos casos em que o cão permaneça em área endêmica de LV por ter resultado 

falso negativo ou pela recusa de seu proprietário em submetê-lo a eutanásia, é importante 

que seja disponibilizada medida complementar de controle do vetor, como as coleiras 

inseticidas, que diminua a possibilidade do animal ser picado e adquira e/ou transmita à 

infecção.  Em Campinas, a aceitação desta medida foi quase total, em contraste com a 

pouca aceitação pelo procedimento de eutanásia. 

 

Os resultados sugerem que a coleira impregnada com deltametrina pode 

funcionar como medida complementar às demais atividades do PCLV, especialmente em 

locais onde os cães são tratados por seus proprietários com cuidados de alimentação, 
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higiene e saúde. No entanto, algumas limitações devem ser consideradas como o alto custo 

da medida e a necessidade de boa estruturação das equipes técnicas do município pela 

dificuldade logística na execução da ação. Cabe ainda salientar que houve diminuição de 

número de casos e não interrupção da transmissão, de modo que a continuidade de 

atividade deve estar garantida em longo prazo. 

 

Deve-se ainda considerar a possibilidade da diminuição de casos de LVC estar 

relacionada a um comportamento natural da epizootia, com tendência à estabilização, 

independentemente do uso da coleira como medida de controle de transmissão. Para que tal 

hipótese seja verificada há necessidade de continuidade da avaliação dos coeficientes de 

prevalência anuais de LVC em locais com características ecológicas semelhantes (borda de 

mata) do foco inicial ou ainda um estudo em que houvesse controles, ou seja, cães não 

usando coleiras. 

 

A suficiência da coleira pode ainda ser afetada negativamente nas regiões em 

que o ciclo silvestre é mais expressivo que o urbano ou onde os cães não domiciliados são 

abundantes, podendo esse instrumento de controle ser comprometido caso o uso massivo 

selecione flebotomíneos resistentes ao inseticida (Reithinger et al., 2004). O estudo com 

animais silvestres vem sendo conduzido em Campinas e responderá a pergunta se é ou não 

expressivo.   

 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo sugere que o uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 

4% tem impacto na resposta sorológica de cães e pode ser auxiliar no controle da 

leishmaniose visceral americana, e pode ser útil em contexto epidemiológico específico em 

locais onde a relação do proprietário com seu animal garantam cuidados e monitoramento 

além da capacidade do poder público em suprir e monitorar o uso adequado desta medida.  
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5. DISCUSSÃO GERAL 
 

O primeiro foco de LVA em Campinas chamou atenção por ocorrer em área 

ocupada por indivíduos de classe média e alta escolaridade, condições pouco usuais na 

epidemiologia da LVA no Brasil. 

 

Quando se estuda uma doença tão complexa como a LVA, torna-se 

fundamental conhecer e descrever seu perfil epidemiológico, que varia em decorrência de 

vários fatores, tais como parasito, vetor, reservatórios, localidade, interação homem- meio, 

fatores ambientais e sociais. Para prevenção e controle desta doença, os programas de saúde 

pública precisam considerar tal complexidade. 

 

Fatores ambientais 

 

O conhecimento da relação das doenças com o espaço onde grassam ajuda a 

identificar padrões epidemiológicos, que podem auxiliar no seu controle e prevenção.  

 

O aparecimento de novas áreas de transmissão de LVA no Brasil pode estar 

relacionado a uma série de fatores, tais como: ocupação e expansão agropecuária nas 

margens de matas; desmatamento recente; presença de mosaicos de vegetação próximos a 

moradias; adaptação de vetores e reservatórios da doença a áreas urbanas bem como 

migração de famílias provenientes de regiões endêmicas, com alguns de seus membros ou 

de seus cães acometidos pela doença que se instalam em áreas onde já existe o 

flebotomíneo (Costa et al., 1990; Langoni et al., 2005; Maia-Elkhoury et al., 2008). 

 

Sabroza (2005), ao se referir a casos autóctones de LVA em humanos ou 

caninos domésticos, identifica três padrões epidemiológicos distintos que ocorrem 

atualmente nas Américas, podendo haver a superposição de mais de um deles na mesma 

área: o padrão silvestre, o rural e o urbano (Sabroza, 2006).  
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No padrão silvestre, casos caninos ou humanos acontecem em local onde que a 

fragmentação dos ecossistemas naturais pelas ações humanas cria mosaicos de vegetação 

nativa intercalados por áreas ocupadas por núcleos habitacionais (Sabroza, 2006). Este foi, 

provavelmente, o padrão verificado em Campinas, uma vez que os primeiros casos caninos 

de LVA foram identificados em loteamentos localizados em áreas muito próximas às 

remanescentes de matas nativas. 

 

Os loteamentos onde ocorreram os casos autóctones caninos em Campinas 

situam-se entre 800 e 1.000 metros de altitude com residências localizadas a menos de 100 

metros da mata, tal qual observado por Cabrera et al (2003) que, no Rio de Janeiro, 

verificaram correlação entre altitude da residência com casos caninos de LVA bem como 

correlação entre casos caninos com a distância em relação à borda da mata, demonstrando 

que os cães que viviam perto da floresta têm risco 349 vezes maior de infecção por L. 

infantum quando comparados àqueles que viviam a 100 metros ou mais da mata 

relacionado com a presença do vetor. 

 

Barata et al (2005), em um estudo feito em Porteirinha – MG mostraram que os 

bairros com o maior número de flebotomíneos capturados eram caracterizados por áreas 

devastadas com presença de ilhas de vegetação isoladas. Verificaram também que como em 

Campinas, nestas áreas havia presença de animais domésticos e silvestres no peridomicílio, 

atraindo grande número de flebotomíneos, contribuindo assim para um aumento do risco de 

transmissão de Leishmania sp (Barata et al., 2005). Em campinas, gambás são encontrados 

com freqüência nos quintais das casas. 

 

A paisagem do foco autóctone campineiro está de acordo com o descrito por 

Galati et al (1997), no que se refere à presença de L longipalpis em ecótopos naturais como 

grutas, fendas de rochas, troncos e ocos de árvores que também corresponde à paisagem do 

foco autóctone campineiro. 
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No município de Campinas não foi demonstrada infecção por LVA nos animais 

silvestres presentes nas manchas de mata vizinhas aos loteamentos, o que pode significar 

baixa sensibilidade dos testes diagnósticos realizados, ou então real ausência de infecção.  

Desta forma não foi possível esclarecer se já havia circulação da doença no local e o cão 

doméstico passou a fazer parte do ciclo ou se houve introdução de cão doente nesta área, 

onde já havia a presença do flebotomíneo. 

 

Independente da forma como este foco se estabeleceu, ficou claro que a ação do 

homem sobre o meio ambiente trouxe consequências no equilíbrio ecológico das espécies, 

com consequente aparecimento de LVA. 

 

Embora não tenha havido captura de animais silvestres reagentes, a hipótese de 

o foco autóctone campineiro ser proveniente de um ciclo silvestre fica ainda mais 

evidenciada pela forma de expansão da LVA que vem sendo observado mais recentemente 

no Brasil, atingindo principalmente cidades das Regiões Sudeste e Centro-Oeste em um 

processo endêmico enzoótico progressivo de cidade a cidade. 

 

No estado de São Paulo, a rodovia Marechal Rondon tem seu traçado na 

direção oeste, ligando municípios como Bauru, Araçatuba e Andradina, todos estes já 

endêmicos para a doença (Sabroza, 2006). Acompanhando o sentido da rodovia, esperava-

se que a LVA se expandisse de cidade a cidade até que entrasse em Campinas pela região 

oeste da cidade. Outra hipótese seria que ocorresse em locais com fluxo migratório intenso 

(Correa Antonialli et al., 2007). Diferente do esperado, o único foco autóctone conhecido e 

identificado até o momento está localizado na região leste em uma das áreas com menor 

densidade populacional da cidade. 

 

Campinas é hoje uma cidade de população predominantemente urbana, com 

cerca de 98% dos cidadãos vivendo na cidade. Como pólo industrial, tecnológico e 

científico é uma cidade que atrai pessoas de diferentes partes do país e até de outras partes 

do mundo, com consequente necessidade de moradia, levando ao surgimento de novos 
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loteamentos e construções. Desta forma, é uma cidade com grande heterogeneidade, 

crescimento das periferias sem infra-estrutura urbana e loteamentos horizontais de alto 

padrão em locais com vegetação nativa remanescente.  

 

Os loteamentos residenciais, onde ocorreu o único foco conhecido da doença 

até o momento e onde a transmissão ainda está espacialmente restrita, caracterizam-se por 

possuírem lotes de área superior a 600m² e serem destinados à classe mais alta. A 

aprovação desses loteamentos deu-se na mesma época de uma notável expansão econômica 

no município com aumento da pressão imobiliária. 

 

Há tendência do mercado imobiliário destinado às classes A e B de oferecer 

empreendimentos que proporcionam contato com a natureza. Isto leva a ocupação de 

margens de rios e bordas de mata em locais de preservação ambiental. Embora haja 

legislação que regule o uso e ocupação do solo com porcentagem mínima de manutenção 

de áreas verdes, há sempre modificações ambientais na ocupação de novas áreas que podem 

alterar a dinâmica ecológica do local e facilitar o surgimento de doenças, como verificado 

em Campinas. 

 

Este tipo de ocupação do espaço urbano que visa contato com a natureza ocorre 

em muitos centros urbanos brasileiros, podendo significar um perfil epidemiológico menos 

conhecido da doença, ou seja, LVA atingindo populações de renda mais elevada ao invés 

do perfil clássico relacionado à pobreza (Costa et al., 1995; Caldas et al., 2001; Dantas-

Torres e Brandão-Filho, 2006; Werneck, 2010), demonstrando que o programa brasileiro 

necessita considerar as heterogeneidades para se adequar a realidades epidemiológicas 

distintas e obter maior sucesso no controle desta doença. 
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Medidas referentes ao reservatório canino 

 

A discussão sobre o reservatório canino no Programa de Controle e Prevenção 

de Leishmaniose Visceral considera aspectos técnicos científicos sem levar em conta a 

relação do cão com o homem na sociedade atual.  

 A crescente urbanização e aglomeração nos centros urbanos têm aumentado a 

proximidade das pessoas com os animais de companhia, produzindo complexas 

representações destes na cultura contemporânea. Como membro da família e vinculado a 

bem estar, o animal de companhia ganha múltiplos significados na cultura urbana. Nos 

últimos anos, o homem passou de um contato mais restrito com os animais, que ficavam 

nos quintais das casas, para uma convivência próxima e dentro dos lares (Dal-Farra, 2004). 

No contexto dos centros urbanos brasileiros analisados neste estudo, muitas famílias 

optaram por possuir animais domésticos (também conhecidos como pets), dentro de suas 

casas numa relação de proximidade. Decorre daí a importância do estudo do cão dentro 

deste contexto. 

 

A sociedade atual e a relação homem animal  

 

O processo crescente de industrialização, verificado na Europa a partir do final 

do século XVIII, concorreu para o surgimento de uma sociedade caracterizada por intenso 

processo de urbanização. Este momento histórico conduziu o ser humano a um modelo de 

comportamento marcado pela concepção individualista, que conformou uma nova maneira 

de atendimento às suas necessidades afetivo-emocionais, que se circunscrevia à sua 

moradia. Neste contexto, o homem passou a compartilhar sua moradia com animais de 

outras espécies, em especial os cães. 

 

A convivência estabelecida com benefício recíproco entre duas espécies tornou-

se ainda mais expressiva quando a vinculação do tipo utilitária progrediu para uma relação 

mais afetiva e familiar. O animal de companhia tornou-se objeto de satisfação emocional na 

vida privada das mais variadas classes sociais. Assim, o homem contemporâneo 
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estabeleceu um processo de relacionamento estável e duradouro que ao ser conduzido com 

atenção e carinho concorre para a categorização de um grupo particular de animais 

denominados animais de estimação. 

 

A criação de animais de estimação ou de companhia é um hábito universal nas 

sociedades humanas, devido à necessidade e/ou sobrevivência. Primeiramente, esta criação 

refletia o interesse econômico, entretanto a intensificação da relação homem-animal 

modificou a percepção do homem, comprometida com fatores sentimentais. 

Consecutivamente, estabeleceu-se no final do século XX a preocupação em entender e 

aplicar elementos do conhecimento, importantes não só para garantir a expectativa de vida 

do animal de estimação, mas principalmente para garantir o seu bem-estar (Faraco e 

Seminotti, 2004).  

 

No Brasil, a convivência homem animal pode ser avaliada por meio de 

estimativas populacionais que indicam a existência de 27 milhões de cães e 11 milhões de 

gatos como animais de estimação. Esses dados oferecem sustentação à idéia de que a vida 

humana, compartilhada com os animais, traz benefícios, é desejada e atende às 

necessidades atuais de determinados grupos de pessoas (Faraco e Seminotti, 2004).  

 

Além de representarem fonte de apego e afeto, os animais de estimação 

desempenham inúmeros papéis, seja para o individuo, no círculo familiar, ou ainda num 

contexto social mais amplo. Entre os muitos papéis representados pelos animais estão os de 

cães de caça, para guarda patrimonial, pastoreio de rebanhos, trabalho policial, guia de 

portadores de necessidades especiais, entre outros. 

 

Diversas pesquisas têm mostrado que a interação entre humanos e animais se 

reveste de um caráter benéfico e dinâmico na medida em que inclui não somente o aspecto 

da companhia proporcionada pelos animais, mas também as trocas de vivências 

emocionais, psicológicas e físicas entre as pessoas os seres humanos. Barker e Dawson, 

(1998) relataram que a maioria dos proprietários de cães e gatos verificou melhora da 
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qualidade de vida após a introdução dos animais de estimação, com diminuição das tensões 

entre os membros da família e aumento da compaixão, inclusive no convívio social (Barker 

e Dawson, 1998; Almeida et al 2009; Costa et al., 2009). 

 

Particularmente entre idosos e crianças, os animais de estimação foram vistos 

como fontes de conforto e suporte para a estima desempenhando suporte psicossocial para 

estes grupos populacionais (Barker e Dawson, 1998; Almeida et al 2009; Costa et al., 

2009). 

 

Com base nos estudos citados, fica evidente a relevância dos animais 

domésticos, em especial dos cães, no convívio com os humanos. Ao deixarem de ser apenas 

usados para guarda e passarem a ocupar espaço dentro das casas, como companhia das 

pessoas, estes animais assumiram grande importância na sociedade moderna. Desta forma, 

torna-se clara a dificuldade encontrada pelo programa de saúde pública para realização da 

eutanásia canina, em especial no município de Campinas, onde a LVA atingiu cães de uma 

comunidade com grande capacidade discursiva e articuladora.  

 

Esta dificuldade ficou evidente nas diversas abordagens feitas aos moradores 

para a orientação de eutanásia dos seus cães. Nestas situações, muitos se recusaram a abrir 

as portas e/ou hostilizaram os técnicos. Esta dificuldade também foi relatada nas demais 

cidades estudadas; nestas, a porcentagem de recusa à eutanásia só ficou em menos de 10% 

em um entre os seis municípios analisados, e mesmo neste foi relatado que em classes 

sociais mais abastadas a recusa foi superior a 50%. 

 

Apesar de benéfica, a associação entre os seres humanos e os cães não é isenta 

de riscos. A biologia canina, seu alto potencial reprodutivo, a falta de conhecimento dos 

responsáveis pelos animais sobre suas necessidades físicas, psicológicas e 

comportamentais, o manejo inadequado, a cultura local, as condições socioeconômicas da 

comunidade, as características familiares, a falta de políticas públicas efetivas para o 
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equilíbrio populacional contribuem para os riscos que os animais podem representar, 

estando entre estes as zoonoses como a leishmaniose visceral (Garcia et al., 2012). 

 

A dinâmica populacional canina, seu manejo e as medidas sanitárias que são 

aplicadas para prevenir e controlar as zoonoses estão relacionadas ao grau de 

desenvolvimento dos países e, nesses, aos níveis de urbanização e estratificação social e 

fatores culturais. Devido à sua dependência, a população de animais de estimação está 

condicionada pela população humana, sendo afetada de forma direta ou indireta pelos 

mesmos determinantes que afetam a população humana (Garcia et al., 2012). 

 

Ou seja, mesmo levando em conta os benefícios desta convivência é preciso 

considerar os riscos de uma relação tão próxima de animais com seres humanos, como 

agressões, problemas comportamentais e zoonoses como a LVA. 

 

O grande problema encontrado no programa de controle de LVA brasileiro é a 

consideração de somente um aspecto da relação homem animal: o risco de transmissão da 

zoonose. Ou seja, ao ter como uma das diretrizes de controle da LVA, a eutanásia do 

animal independente de seu estado clínico, desconsidera-se o afeto do homem com seu cão 

não levando em conta a possibilidade de quebra de vinculo dos técnicos de saúde pública 

com a comunidade bem como a hipótese de proprietários, que não concordam com este 

procedimento, esconderem o animal ou mandá-lo para outras áreas indenes, aumentando 

risco de transmissão. 

 

O programa de Saúde Pública pode e deve considerar o vínculo dos animais de 

estimação com o homem, entendendo que ao abordar este aspecto há maior possibilidade de 

serem adotadas medidas de cuidado em relação aos cães através do uso de outras 

tecnologias (coleiras, spot on, manejo ambiental, entre outras) que possam ser 

complementares ou substitutivas a eutanásia e aliadas na prevenção e controle de LVA.  
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De forma que fica evidenciado no contexto acima citado que se o controle de 

LVA estiver somente pautado em controvérsias, certamente não terá impacto no controle da 

doença no país. Assim, vantagens e desvantagens da eutanásia bem como medidas 

complementares serão discutidas neste trabalho. 

 

Eutanásia canina 

 

O papel do cão na epidemiologia da leishmaniose visceral humana é conhecido 

há muito tempo. Desde 1908, quando relataram pela primeira vez na Tunísia a presença de 

formas amastigotas em canídeos domésticos e no Brasil quando observaram intenso 

parasitismo cutâneo em cães e raposas do Ceará, os canídeos têm sido considerados como 

importantes reservatórios no ciclo doméstico da leishmaniose visceral (Silva et al., 2005).  

 

Por causa da importância do cão como reservatório da LVA, o Ministério da 

Saúde adota no Brasil, como medida de controle em áreas endêmicas, a eliminação destes 

animais quando são soropositivos para L. infantum (Brasil, 2006).  

 

A eutanásia canina, sob o ponto de vista da saúde pública, tem justificativas 

fundamentadas em alguns fatores: a doença canina é considerada do ponto de vista 

epidemiológico mais importante que a doença humana, apresenta grande contingente de 

animais assintomáticos albergando parasitos na derme, com potencial para transmitir a 

doença (Marzochi et al., 1985); os caninos domésticos são responsáveis pela dispersão da 

doença a partir de focos enzoóticos e a doença no cão geralmente precede a doença 

humana, sendo que ambas coexistem nos focos conhecidos. 

 

Para que as medidas de controle do reservatório doméstico sejam efetivas, o 

PCLV preconiza identificação, diagnóstico e rápida eliminação dos cães soro reagentes 

visando reduzir a fonte de infecção para os flebótomos (Brasil, 2006). 
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Embora preconizada no Brasil, os resultados da eutanásia canina são 

controversos: há algumas pesquisas demonstrando eficácia desta medida a despeito de 

outras que mostram sua ineficácia, o que demonstra que muitos aspectos relacionados ao 

papel do cão na epidemiologia da LVA ainda são desconhecidos (Silva et al., 2005; 

Palatnik-De-Sousa e Day, 2011) 

Diversos estudos relatam benefícios em se realizar eutanásia em cães 

infectados, sob o aspecto da saúde pública. Nestes casos, quando cães foram eutanasiados, 

houve conseqüente redução do numero de cães infectados diminuindo assim as fontes de 

infecção ao flebótomo com observação da redução da prevalência/incidência humana e 

canina de LVA bem como de casos pediátricos de LVA. Outros estudos correlacionaram à 

prática da eliminação canina com a diminuição da incidência de casos caninos e humanos. 

Magalhães et al, 1980 defenderam o uso sistemático da eliminação canina, uso de 

inseticidas e tratamento humano (Costa et al., 2007; Palatnik-De-Sousa e Day, 2011).   

 

Em contrário, uma série de outras pesquisas concluiu que há falta de correlação 

espacial entre a incidência cumulativa de LVA humana com a soro prevalência canina; que 

há ausência de risco significativo de coabitação com cães para aquisição de LVA; que a 

eutanásia isoladamente não demonstrou vantagem em reduzir a incidência de LVA em 

seres humanos; que há possibilidade do envolvimento de outros reservatórios de infecção 

de L. infantum, tais como pessoas (particularmente crianças desnutridas que podem 

transmitir para outras crianças), canídeos silvestres e marsupiais e pelo fato de a eliminação 

de cães reagentes não ter modificado a incidência de doença humana (Gomes e Costa, 

2001; Quinnell e Courtenay, 2009; Romero e Boelaert, 2010; Costa, 2011; Palatnik-De-

Sousa e Day, 2011) 

 

A realidade é que depois de décadas de tentativas de controle da leishmaniose 

visceral no Brasil, o número de casos no país aumentou nitidamente e invadiu áreas 

urbanas, onde se encontrou com a AIDS (Gomes e Costa, 2001; Silva et al., 2005; Quinnell 

e Courtenay, 2009; Romero e Boelaert, 2010; Costa, 2011; Palatnik-De-Sousa e Day, 

2011). 
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A literatura mostra uma série de fatores que colabora para a pouca eficácia da 

eliminação canina, sendo estes: a falta de precisão dos métodos diagnósticos utilizados na 

população canina que gera tanto resultados falso positivos como falso negativos (mantendo 

cães que possam infectar o vetor nas comunidades); a demora entre o resultado reagente e a 

eutanásia; grande velocidade com que a população canina é reposta inclusive com alta taxa 

de reposição de cães adultos eliminados por filhotes (mais suscetíveis); a mobilidade das 

populações humanas, caninas e de vetores migrando de área endêmicas para indenes; a falta 

de aceitação das comunidades em relação à eutanásia de cães, os dilemas éticos dos 

médicos veterinários; a falta de compromisso político; falhas no conhecimento científico e 

nos sistemas de vigilância e manejo de casos (Gomes e Costa, 2001; Alves e Bevilacqua, 

2004; Nunes et al., 2008; Quinnell e Courtenay, 2009; Romero e Boelaert, 2010; Costa, 

2011; Palatnik-De-Sousa e Day, 2011; Otranto e Dantas-Torres, 2013).   

 

No presente estudo, bem como em mais cinco dos seis municípios avaliados 

(conforme relato dos coordenadores de programa de cada um destes municípios), verificou-

se demora importante entre o resultado reagente e a eutanásia, impedindo que a eliminação 

do reservatório canino de maneira rápida e precisa pudesse colaborar para diminuição da 

incidência da doença. Foram também evidenciados a falta de aceitação das comunidades e 

de uma parcela de médicos veterinários em relação à eutanásia de cães. Outro fator 

importante a ser considerado foi à carência de recursos, tanto humanos quanto materiais, 

que proporcionassem agilidade em proceder à eutanásia de cães soro reagentes por parte do 

poder executivo. 

  

Em relação pouca eficácia do diagnóstico sorológico, a epidemia de LVA 

humana e canina vivenciada em Belo Horizonte, representa uma situação interessante a ser 

exemplificada, por ter suscitado uma série de debates, por parte dos clínicos veterinários de 

pequenos animais, com relação à validade do teste diagnóstico RIFI, utilizado pela 

Secretária Municipal de Saúde de Belo Horizonte (SMS-BH) (Alves e Bevilacqua, 2004). 

Segundo esses profissionais, o teste estaria identificando grande número de animais falsos 
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positivos e, sendo assim, não seria o mais específico para o diagnóstico da LVA, pois 

poderia apresentar reação cruzada com outras enfermidades, como a LTA ou a doença de 

Chagas. Essas incertezas geraram atitudes, por parcela dos médicos veterinários, como a 

não indicação da eutanásia de animais reagentes, a orientação para que os proprietários 

retirassem os cães positivos do município e inclusive, a recomendação de tratamento desses 

animais. Estes achados foram semelhantes aos encontrados nos municípios estudados neste 

trabalho. 

 

Ainda neste estudo de Belo Horizonte, foi evidenciado que durante o período de 

1993 a 1997, de um total de 415.683 cães testados sorologicamente, 15.117 foram 

identificados como reagentes. Considerando a prevalência verificada no período acima 

(3,64%), os valores preditivos positivos e negativos da RIFI foram respectivamente 14,5% 

e 99,5%. Foi verificado que dos 400.566 animais diagnosticados como negativos, 2.003 

seriam, na verdade, falsos negativos e dentre os 15.117 positivos, 12.925 seriam falso 

positivos. Estes números corroboraram as suspeitas levantadas pelos clínicos veterinários 

de pequenos animais. Como implicações práticas nas atividades de controle da LVA canina 

na capital mineira, o programa sacrificou 12.924 animais falsos positivos e deixou de 

sacrificar 2.003 animais falsos negativos (Alves e Bevilacqua, 2004). 

 

A permanência desses animais falsos negativos no ambiente epidêmico pode 

certamente ter comprometido a eficácia do programa de controle da LVA em Belo 

Horizonte, contribuindo para a manutenção de focos da doença e consequentemente fontes 

de infecção para pessoas e outros cães (Alves e Bevilacqua, 2004). 

 

Por ter ocorrido na região de Campinas, circulação de casos de LTA na mesma 

área da LVA, não se pode descartar a possibilidade de reações cruzadas nas sorologias 

realizadas na rotina do programa. Foi encontrada uma disparidade de 52,6% entre amostras 

reagentes sorologicamente e exames negativos de PCR e parasitológicos (em 19 animais 

reagentes, 10 foram positivos nos exames de PCR e/ou parasitológico).  Ainda pela baixa 

prevalência da infecção canina, o valor preditivo positivo tende a ser baixo também, 
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independente da sensibilidade e especificidade dos testes. De forma que muitos indivíduos 

nesta situação são classificados como falsos positivos. Isto se torna um grande problema 

uma vez que este resultado significa a eutanásia de cães sem infecção. 

 

O diagnóstico da leishmaniose visceral representa em si, um grande desafio, 

pois não existe um único método que seja simples, de baixo custo, reprodutível, sensível e 

específico para diagnosticar os vários estágios da doença. Tampouco é possível apontar-se 

para um método classificado como padrão ouro para a LVA.  

 

A partir de 2011, o diagnóstico imunológico da LVC passou por modificações, 

passando a utilizar o TR DPP® como teste de triagem e ELISA, como teste confirmatório. 

A justificativa para essa mudança foi o fato de que o uso de duas proteínas recombinantes 

K26 e K39 como antígenos poderiam aumentar a sensibilidade e a especificidade do teste, 

além da maior facilidade (o DPP® Bio Manguinhos pode ser feito com rapidez, além de 

dispensar estrutura laboratorial e equipamentos). Além disso, este novo protocolo permitiu 

que o teste confirmatório, no caso ELISA, fosse realizado apenas nos casos reagentes na 

triagem, diminuindo custo do processo. 

 

Alguns estudos já realizados mostraram que o DPP® possui alta especificidade; 

no entanto, também se verificou uma baixa sensibilidade para a identificação de cães 

infectados assintomáticos, sendo bastante sensível (em torno de 98%) em animais 

sintomáticos (Grimaldi et al., 2012). Assim, animais infectados assintomáticos poderão ter 

resultado falso negativo e continuarão sendo fontes infectantes ao vetor comprometendo o 

programa de Saúde Pública. 

 

Outro estudo avaliou as taxas de prevalência e incidência de Leishmania spp 

antes e depois da mudança no protocolo de diagnóstico sorológico. A incidência e a 

prevalência da LVC foram determinadas através do protocolo usando ELISA e RIFI e do 

protocolo usando DPP® e ELISA. Os resultados comparativos mostraram que, tanto na 

prevalência como na incidência, houve aumento significativo quando da utilização do 
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protocolo DPP® triagem e ELISA confirmatório, mostrando que, quando do uso do 

protocolo anterior (ELISA triagem e RIFI confirmatório), deveria haver falhas de 

diagnóstico, sugerindo que a magnitude da infecção por LVA canina em áreas endêmicas 

seria subestimada (Coura-Vital et al., 2014).  

Em relação à reposição canina, pesquisa feita na cidade de Araçatuba mostra 

que quase metade (45%) da população canina eutanasiada havia sido rapidamente 

substituída. Além disto, 19% das reposições foram feitas com mais de um animal, 

contribuindo para que o impacto da reposição canina seja ainda maior após um ano. Das 

pessoas que repuseram os cães, a maioria o fez por animais da mesma espécie, mostrando a 

preferência dos entrevistados por este animal (Nunes et al., 2008) 

 

Embora no município de Araçatuba a população estivesse vivenciando uma 

endemia de LVA e parte dos seus animais tenha sido sacrificada por este motivo, os ex-

proprietários não se privaram do direito de terem cães como animais de estimação e guarda 

na tentativa de compensar a perda de seu animal, comprometendo a eficiência da eutanásia 

de cães positivos como medida de controle da LVA. A renovação torna a população canina 

mais jovem e as implicações epidemiológicas deste fato incluem maior suscetibilidade a 

diferentes doenças, incluindo LVA, maior prolificidade e baixa resposta imunológica frente 

a diversas vacinas (Nunes et al., 2008). 

 

Em relação à mobilidade das populações humanas, caninas e de vetores, 

trazendo populações de áreas endêmicas para indenes, não há qualquer controle nesta 

dinâmica. Estudos correlacionam o surgimento de casos novos de LVA com grandes obras 

de construção civil, de ferrovias, de rodovias, entre outros (Correa Antonialli et al., 2007; 

Oliveirav e Chiaravalloti-Netovi, 2013).   

 

Apesar de todas as dificuldades, o Brasil ainda realiza eliminação sistemática de 

cães como política de saúde, sendo o único país do mundo que adota esta medida (Palatnik-

De-Sousa e Day, 2011). Apesar de ser uma ditadura, a China abandonou a estratégia devido 

à resistência dos proprietários de cães.  Em 1951, a China tinha cerca de 530.000 casos 
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humanos de LV. Após instituir uma política de eliminação canina de extrema eficácia, em 

1979 este país registrou apenas 48 casos. A campanha envolveu tratamento de pacientes em 

larga escala, eliminação de cães e borrifação de inseticidas; além destas ações, a população 

foi proibida de possuir cães. No entanto, como não houve continuidade destas ações, em 

2008 uma nova epidemia ocorreu em crianças e apesar de uma nova campanha de alto 

custo ter sido proposta, esta não obteve sucesso e teve que ser revista em especial devido à 

alta recusa dos proprietários de cães (Costa, 2011; Palatnik-De-Sousa e Day, 2011). 

 

A falta de evidências técnicas e científicas suficientes e contundentes que 

justifiquem a política da eutanásia, a expansão territorial e a urbanização da LVA que vem 

sendo observada nas últimas décadas, aliada à baixa aceitação da medida (como 

demonstrado em Campinas, Bauru, Fortaleza, Belo Horizonte, Campo Grande e Goiânia) 

mostram a necessidade de revisão deste procedimento, ou ao menos a necessidade de 

adequações às realidades municipais. 

 

Uso de produtos repelente/ inseticidas em cães, em especial coleiras 

impregnadas com deltametrina a 4%. 

 

O emprego de formulações com inseticidas aplicadas aos cães, como objetivo 

de repelir o repasto de L. longipalpis, tem mostrado bons resultados. Estes inseticidas 

atuam inibindo o repasto sanguíneo do vetor no cão e também intoxicando aqueles 

flebotomíneos que tentam sugar sangue de animais protegidos. Desta forma, os inseticidas 

conferem proteção individual ao animal, reduzindo o número de cães infectados e por 

consequência reduzindo a incidência de LVC (Gavgani et al., 2002; Faucher e Piarroux, 

2011). 

 

A deltametrina e a permetrina são inseticidas da família dos piretróides, que 

combinam quatro efeitos principais sobre os insetos, dependendo do tempo de exposição: 

efeito ―knock-down‖ (paralisa o inseto), efeito letal (causa a morte do inseto), efeito 

repelente (o inseto não consegue permanecer no animal tratado) e efeito anti-feeding (o 
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inseto não consegue picar o animal). No mercado veterinário estão disponíveis algumas 

apresentações de produtos a base de piretróides (spot-on, spray e coleiras). 

 

Na formulação spot-on a proteção total é adquirida aproximadamente 24h a 48h 

após a aplicação do produto, visto ser este o tempo necessário para a difusão do inseticida 

por toda a superfície do corpo (Maroli et al., 2010). Esta formulação é composta por 

permetrina a 65% e protege o animal da picada do flebótomo durante 28 dias após 

aplicação com uma eficácia superior a 90%, causando também uma mortalidade substancial 

dos flebótomos. A aplicação deve ser mensal para prevenção da LVC (Molina et al., 2000). 

 

Outra formulação spot-on disponível no mercado (10% de imidaclopride com 

50% de permetrina) confere um efeito repelente eficaz (92,7% a 97,7%), 24 horas após a 

aplicação, com duração do efeito por 21 dias; esta formulação, se aplicada de três em três 

semanas, pode reduzir significativamente a picada dos flebótomos (Miró et al., 2007). 

 

A formulação spray, que combina permetrina com piriproxifeno, fornece efeito 

repelente eficaz durante 28 dias. O efeito inseticida desta formulação varia de acordo com a 

faixa etária do animal (cães adultos: 21 dias; cães jovens: 14 dias); desta forma, os cães 

adultos deverão receber o tratamento com intervalo de 3-4 semanas e os cães jovens a cada 

duas semanas (Mercier et al., 2002). 

 

A aplicação de formulações de permetrina (isoladamente ou combinada com 

imadaclopride) mostra-secomo uma medida de prevenção recomendável contra a picada 

dos flebótomos (Maroli et al., 2010). Em que pese os bons resultados obtidos com o uso 

das formulações spot-on e spray na repelência do flebotomínio, é preciso ressaltar que o 

intervalo curto entre as aplicações destas formulações acaba por proporcionar uma 

limitação do seu uso (Gramiccia, 2011).  

 

A formulação que impregna coleiras com deltametrina tem a vantagem de 

poder ser visualizada, possibilitando monitoramento do seu uso e a duração do efeito 
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protetor (6 meses), muito superior às formulações spot on e spray (Killick-Kendrick et al., 

1997).  

 

A coleira libera deltametrina, através da sua fricção com o cão, de maneira 

regular e continua. O inseticida se dissolve lentamente através da camada lipídica da pele 

do cão. Ao ser liberada, a deltametrina atua sobre os insetos, primeiramente por contato e 

em seguida por ingestão, determinando sua morte quase que imediata. Assim, as coleiras 

inseticidas exercem efeito repelente e letal sobre os flebótomos. 

 

Estudos mostram que as coleiras impregnadas com deltametrina a 4% conferem 

96% de proteção contra a picada dos flebótomos entre a segunda e a 34ª semana após a 

aplicação (Killick‐Kendrick et al., 1997), não sendo eficazes, no entanto, na primeira 

semana após a sua aplicação (Killick‐Kendrick et al., 1997; Reithinger et al., 2001). Além 

da prevenção da LVC, as coleiras também podem influenciar parcialmente o curso clínico 

da infecção, visto ter sido observada uma maior frequência e velocidade de progressão dos 

sinais clínicos nos cães sem coleira comparativamente aos cães com coleira. Esta influência 

pode ser justificada pelo efeito protetor das coleiras contra a picada do flebótomo, que leva 

à diminuição do número de picadas de insetos infectados, que por sua vez parece reduzir o 

estímulo antigênico necessário para alterar a resposta imunitária de protetora para não 

protetora (Foglia Manzillo et al., 2006).  

 

Um dos primeiros estudos que avaliaram o uso destas coleiras em cães foi 

realizado no sudeste da Itália, e teve como objetivo verificar seu impacto em focos de LVC, 

cujo vetor era o Phlebotomus perniciosus. Neste estudo foram comparadas duas áreas – 

uma controle e outra tratada com coleira - durante as estações de transmissão, nos anos de 

1998 e 1999. Os resultados mostraram que, após a segunda estação de transmissão no ano 

de 1999, houve proteção contra a picada do flebótomo de 86% nos cães da área tratada 

(Maroli et al., 2001). Outro estudo, conduzido no Irã, em 18 vilas daquele país (nove com 

aplicação da coleira e nove como controles), foi verificada redução da incidência de LVA 
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em cães (queda de 64%) e em crianças (queda de 43%), depois de um ano de utilização da 

coleira (Gavgani et al., 2002). 

 

No Brasil, estudo conduzido por Lima, (2002) (dados não publicados), concluiu 

que a utilização de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% foi mais efetiva para 

prevenir a transmissão entre os cães quando comparada à eutanásia de cães soropositivos. 

Um estudo conduzido no município de Andradina (Camargo-Neves, 2005), demonstrou a 

efetividade do uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4% associado às demais 

medidas de controle de LVA, uma vez que, naquela localidade, observou-se redução das 

taxas de prevalência canina e dos coeficientes de incidência humana associados ao seu uso 

(Camargo-Neves et al., 2004). 

 

O uso de coleiras impregnadas com deltametrina a 4%, embora tenha mostrado 

resultados promissores em alguns estudos, ainda necessita de que sejam realizados outros 

estudos longitudinais que demonstrassem sua efetividade e favorável custo-benefício para 

que possa ser adotado como estratégia de prevenção de LVA em larga escala segundo o 

PCLV. O PCLV não cita outras formulações além das coleiras, já o manual do estado de 

São Paulo cita outras formulações com inseticidas da classe dos piretróides que poderiam 

ser utilizadas atentando para os intervalos reduzidos entre aplicações. 

 

No Manual a Organização Mundial de Saúde (OMS) de Controle de 

Leishmaniose lançado em 2010, há referência ao uso tópico de inseticidas (coleiras 

impregnadas com deltametrina ou formulações spot on de permetrina) afirmando haver 

eficácia comprovada contra picada de insetos e redução significa da incidência de LVC em 

países como Brasil, Itália e Tunísia e em humanos no Irã, dependendo da endemicidade da 

área. Porém, afirmam como contido no PCLV que esta alternativa não foi testada em 

campanhas de massa e não pode ser utilizada como única medida para interromper a 

transmissão (WHO, 2010). 
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Em Campinas, a Secretaria Municipal de Saúde adquiriu coleiras impregnadas 

com deltametrina a 4% para uso na população canina da área de transmissão de LVC (com 

garantia de trocas a cada quatro meses. Esta aquisição teve por objetivo utilizar as coleiras 

como uma das medidas para o controle da LVA no município. Os principais argumentos 

que justificaram tal aquisição foram o aumento do número de casos de LVC e a baixa 

adesão às medidas de controle e prevenção existentes, inclusive quanto ao uso da coleira 

(que já havia sido anteriormente recomendada à população canina da área de transmissão 

do município). 

 

Na análise dos percentuais de prevalência de LVC em Campinas, verifica-se 

que antes do encoleiramento o coeficiente era de 4,4%. Dois anos depois se constatou que 

esta taxa caiu para 0,8%. Resultado semelhante foi verificado por Gavgani et al., (2002) 

que, ao investigarem o efeito dos colares de deltametrina a 4% em comunidades iranianas, 

estimaram que os mesmos foram responsáveis por 54% de redução da soro conversão 

canina. Estes autores acreditam que a proteção contra LVC aumenta ao longo do tempo de 

uso das coleiras, como consequência do declínio no número de cães infectados e da morte 

dos soropositivos.  

 

 A diminuição nos valores do coeficiente de incidência de LVC verificados 

em Campinas dois anos após o início do uso das coleiras nos cães bem como a ausência de 

casos humanos no município cinco anos após o início da detecção de casos caninos pode 

ser indício de resultados promissores em relação a esta medida quando usada em larga 

escala. 

 

Além de eficientes, as soluções tópicas e as coleiras com deltametrina 

constituem medidas de controle de LVA bem aceitas pela população, ao contrário da 

eutanásia (Gavgani et al., 2002). Em Campinas, a aceitação de uso de coleiras pelos 

proprietários de cães foi alta, com mais de 80% da população canina sendo mantida com a 

mesma. 
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Outra medida dirigida ao cão que embora controversa deve ser analisada é o 

tratamento canino enquanto medida de prevenção da doença ao homem. 

 

Tratamento canino 

 

O tratamento do cão sintomático infectado por LVC tem como objetivo a 

redução da carga parasitária, a resolução das alterações orgânicas causadas pelo parasita, à 

restauração da eficiência da resposta imunitária, a promoção da melhora clínica e a 

prevenção das recidivas. Em cães e em seres humanos a leishmaniose não deve ser tratada 

com fármacos com os mesmos mecanismos de ação, de modo a evitar a seleção de estirpes 

resistentes de Leishmania e a sua transmissão dos animais às pessoas (Baneth e Shaw, 

2002; OPAS, 2005; WHO, 2010; Solano-Gallego et al., 2011) 

 

No Brasil não existem fármacos registrados para o tratamento da LVC e os 

medicamentos de uso humano são proibidos para uso canino de acordo com a Portaria 

Interministerial n° 1.426, de 11 de julho de 2008. Os médicos veterinários que infringirem 

esta Portaria estão sujeitos a penalidades constantes no Código de Ética Profissional bem 

como aquelas que constem no Código Penal. 

 

No entanto, o tratamento de cães infectados por LVC é prática permitida em 

vários países do Velho Mundo, o que provoca questionamentos por parte de profissionais 

médicos veterinários no Brasil, que colocam em dúvida a manutenção do programa local, 

pautado na proibição do tratamento e a manutenção da eutanásia.  

 

Apesar das penalidades que podem incidir sobre os médicos veterinários que 

realizam tratamento de cães com LVC, houve, tanto em Campinas como nas demais cinco 

cidades brasileiras estudadas, relatos de proprietários de cães e de médicos veterinários que 

estariam tratando os animais. 
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A última manifestação do Ministério da Saúde acerca do tema tratamento 

canino deu-se em 2009 por meio de relatório que emitiu considerações sobre o II Fórum de 

discussão sobre o tratamento da leishmaniose visceral canina. Este fórum reuniu 

pesquisadores que fizeram uma extensa revisão bibliográfica dos periódicos científicos de 

circulação nacionais e internacionais, publicados a partir de 2007, e relacionados com o 

tratamento de cães com LVC, que pudessem subsidiar a mudança do ponto de vista 

científico sobre a proibição do tratamento da LVC.. Neste relatório, o grupo concluiu que o 

tratamento canino representa risco para a saúde pública e recomendou que fosse mantida a 

proibição do tratamento.  

 

Desde 2009, após o resultado do fórum, diversos protocolos de tratamento vêm 

sendo utilizados e/ou testados em diversas partes do mundo, inclusive no Brasil, mostrando 

redução da capacidade de infecção dos cães aos vetores como efeito da melhora clínica e 

consequente redução da carga parasitária na pele do animal com os cães tornando-se não 

infecciosos ou menos infecciosos para os vetores durante 4 a 5 meses (Solano-Gallego et 

al., 2011; Da Silva et al., 2012; Dantas-Torres et al., 2012). No entanto, o tema não voltou 

a pauta de discussão no Brasil. 

 

Na Europa onde o cão é tratado, não se fala em cura parasitológica nem em 

ausência de risco. É reconhecido que cães em tratamento podem continuar sendo infeciosos 

para os flebótomos apesar da cura clinica e da redução da carga parasitária induzida pelo 

tratamento. Assim, nas áreas endêmicas, os cães afetados ou que estejam sob terapia contra 

a leishmaniose devem ser protegidos contra a picada do flebótomo de modo a reduzir o 

risco de infecção na comunidade canina e também em humanos.  

 

Para esta proteção contra a picada dos flebótomos preconiza-se a aplicação de 

formulações spot-on de permetrina isolada ou em combinação com imadaclopride ou uma 

coleira de libertação lenta impregnada com deltametrina e estimulo aos animais para 

ficarem dentro das casas nos períodos de maior atividade do vetor (Maroli et al., 2010; 

Solano-Gallego et al., 2011; Otranto e Dantas-Torres, 2013) 
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O tratamento do cão na Europa considera a discussão ética e a mudança de 

papel do cão para a sociedade. Na Espanha, endêmica para leishmaniose, apesar de o cão de 

estimação ser o principal reservatório da doença (presença estimada de 35% de cães 

infectados em focos endêmicos) com cerca de 5 a 10% de prevalência de infecção humana, 

há reconhecimento da importância do cão na sociedade como evidenciado na declaração de 

técnico espanhol presente no Brasil em reunião sobre LV organizada pela OPS/OMS: 

 

 La leishmaniasis afecta en Europa, de forma endémica a la mayor 

parte de los países de la cuenca mediterránea, siendo el perro el 

principal reservorio. Este hecho, unido a su condición como animal 

de compañía y “mejor amigo del hombre”, hace inviables e 

ineficaces en Europa a aquellos programas de control basados en 

la eliminación de los animales afectados 

 

Diferentemente do Velho Mundo, a ausência de alternativas no Brasil leva 

muitos proprietários a não seguirem em frente no diagnóstico. Ou seja, por medo da 

confirmação da suspeita de LVA, não realizam os exames laboratoriais, ou então, quando o 

diagnóstico é realizado e a suspeita confirmada, muitos proprietários adquirirem novos cães 

e/ou removem seus animais para outros ambientes, às vezes não atingidos pela doença, 

gerando, dessa forma, um foco de dispersão do agente. Há ainda proprietários que lutam 

judicialmente pelo direito de tratar seus animais, mantendo os animais infectantes ao vetor 

nas comunidades sem a possibilidade de diálogo envolvendo cidadãos e poder público e 

aumentando o risco de transmissão da doença (Arias et al., 1996). 

 

A experiência de Campinas mostra que há necessidade de investimento em 

parceria com a comunidade para obtenção de sucesso no controle da LVA. Assim, levando 

em conta que a proibição do tratamento do cão de família impossibilita parcerias e pode 

levar ao aumento da transmissão da LVA, deve haver estímulos a pesquisas de novos 

fármacos ou esquemas terapêuticos no Brasil que garantam a eficácia do tratamento canino 
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com fármaco diferente do usado para o homem e que leve à redução da carga parasitária no 

cão e consequentemente do risco de transmissão da doença para o homem, sendo auxiliar 

na prevenção da enfermidade. 

 

Para tanto, deve também ser considerada a realidade epidemiológica da 

localidade atingida, a relação do proprietário com seu animal, o custo do tratamento, a 

condição do proprietário para arcar com o tratamento pelo período indicado e a capacidade 

do poder público em monitorar o uso de produtos repelentes por toda a vida do cão. 

 

Vacinas 

 

No Brasil, duas vacinas contra leishmaniose visceral foram licenciadas pelo 

Ministério da Agricultura e vêm sendo comercializadas (Leish-Tec® e Leishmune®). 

Entretanto, o Ministério da Saúde não recomenda o uso de nenhuma destas em programas 

de Saúde Pública, estando recomendadas apenas como uma medida de proteção individual 

para os cães que se apresentem assintomáticos e com resultados sorológicos negativos para 

leishmaniose visceral. 

 

Em Campinas alguns animais foram vacinados por orientação dos veterinários 

clínicos, como também relatam coordenadores de programas dos demais municípios 

estudados.  

 

Há muitas décadas, existem tentativas de desenvolvimento de vacina eficaz 

contra leishmaniose (Belo, 2012). A imunidade contra leishmania é mediada por uma 

complexa interação de citocinas, produzidas principalmente por células T (Th1CD4+), não 

tendo os anticorpos papel de relevância na proteção. De forma que uma vacina protetora 

deve ser capaz de induzir uma resposta imune eficaz, com um menor envolvimento possível 

do compartimento humoral (Palatnik-De-Sousa, 2012). 
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As vacinas licenciadas no Brasil são definidas como de segunda geração que 

compreende vacinas de subunidades definidas, sintéticas ou recombinante, Leishmania sp 

geneticamente modificada, bactérias ou vírus recombinantes carreando genes codificadores 

de antígenos de leishmania e frações purificadas de parasitos. A seleção dos antígenos 

geralmente se baseia na sua abundância, localização no parasito e em bancos de dados 

sobre clones de células T e anticorpos relacionados à infecção com leishmania. Essa classe 

compreende proteínas, glicoproteínas, proteínas ancoradas na membrana, entre outros 

componentes de superfície ou secretados pelos parasitos (Fernandes et al., 2014). 

 

As duas vacinas licenciadas e comercializadas no Brasil foram registradas para 

uso em 2003 e 2007, sendo estas a Leishmune® e a Leish-tec® respectivamente. A 

Leishmune® é composta pelo antígeno complexo glicoproteico ligante de fucose e manose 

(FML) de Leishmania donovani, presente na superfície da Leishmania sp. durante todo o 

seu ciclo. Já a Leish-tec® é uma vacina recombinante que utiliza o antígeno A2, uma 

proteína específica do estágio amastigota de várias espécies de Leishmania sp. As duas 

vacinas possuem como adjuvante a saponina, e ambos os fabricantes preconizam o exame 

sorológico antes da vacinação para comprovação da soro negatividade e a aplicação de três 

doses, respeitando-se um intervalo de 21 dias entre elas bem como revacinação anual 

(Fernandes et al., 2014). 

 

As vacinas disponíveis no Brasil mostraram a diminuição do adoecimento e da 

severidade dos sintomas dos cães afetados, mas alguns estudos referem que não foram 

devidamente avaliadas como medidas de controle contra LVA humana (Parra et al., 2007; 

Fernandes et al., 2008) 

 

Um recente estudo realizado a campo em área endêmica, comparando as duas 

vacinas, mostrou que 92% dos cães permaneceram saudáveis 11 meses após terem sido 

vacinados. Cães vacinados que permaneceram saudáveis não foram capazes de transmitir 

parasitas ao vetor por xenodiagnóstico (Fernandes et al. 2014). Ou seja, se um cão vacinado 

for capaz de desenvolver uma resposta imune eficaz contra L. infantum, ele irá 
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provavelmente manter a carga parasitária reduzida, representando, uma fonte pobre ou 

inexistente de parasitos para os flebotomíneos vetores (Dantas-Torres et al., 2012; Palatnik-

De-Sousa, 2012; Fernandes et al., 2014) 
. 

Apesar de saudáveis, os cães vacinados reagem aos testes imunológicos de 

rotina e podem ser considerados reservatórios da doença e estarem sujeitos às medidas de 

controle como a eutanásia (Fernandes et al., 2014), sendo esta uma limitação para seu uso. 

 

No entanto, enquanto medida de prevenção de LVC, a vacinação parece ser 

medida auxiliar quando aliada à outras medidas de prevenção. Assim, proprietários com 

condições de arcar com os custos da vacinação e veterinários que apliquem esta vacina e 

estimulem a adoção de outras medidas preventivas (uso de coleiras impregnadas com 

deltametrina a 4%; manejo ambiental, uso de telas em canis individuais ou coletivos, entre 

outras) podem ser parceiros da diminuição da prevalência canina e incidência humana. 

 

Ambiente e presença do vetor 

 

Tanto o programa do estado de São Paulo quanto o programa federal de 

controle da LVA preconizam a utilização de inseticida de ação residual somente após a 

ocorrência de casos humanos (Paulo, 2006; SES, 2013). De acordo com o PCLV, áreas sem 

casos de LVA humana e áreas classificadas como de transmissão esporádica da doença, não 

incluem em suas medidas de vigilância e controle nenhum tipo de controle químico. Ou 

seja, apesar do ciclo de transmissão da doença só ser mantido se existir a presença do vetor 

nada é feito para controlar a população vetorial, sendo as medidas centralizadas no controle 

do reservatório canino (Amóra et al., 2009). 

 

Estudos enfocando a estratégia de eliminação canina têm oferecido resultados 

conflitantes, pelo menos quando utilizada separadamente do controle vetorial (Costa et al., 

2007) já que a doença em cães precede o aparecimento de casos humanos e as chances de 

infecção para os seres humanos aumentam em áreas com altas taxas de prevalência da 
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infecção canina, quando o vetor está presente (Maia-Elkhoury et al., 2008; Oliveira et al., 

2008). 

 

Sendo assim, no contexto epidemiológico em que há somente transmissão 

canina, como em Campinas e Goiânia, preconiza-se a eliminação canina sem a eliminação 

do inseto adulto. Sendo a LVA, uma doença vetorial em que a infecção de cães pode 

preceder a infecção humana, parece contraditório não atuarmos sobre a forma adulta do 

vetor frente à transmissão canina.  

 

Alguns autores, inclusive citam que havendo retirada de cães de uma área 

endêmica, pode haver privação de hospedeiros vertebrados para repasto sanguíneo das 

fêmeas vetoras e desta forma aumentar o risco de humanos serem picados considerando a 

clara adaptação de L. longipalpis ao ambiente domiciliar, onde encontra abrigo e fonte 

alimentar (Amóra et al., 2009). 

 

Partindo deste pressuposto, a hipótese de que a inclusão de controle vetorial em 

áreas com transmissão canina ou transmissão humana esporádica, impediria o aparecimento 

ou o aumento do número de casos da doença, é bastante plausível. No preconizado 

atualmente, espera-se haver transmissão humana ou esta passar a ser moderada ou intensa 

para trabalhar com controle químico. Ou seja, a escolha é agir após o problema estar 

instalado e mais complexo em uma clara dicotomia entre prevenção e controle. 

 

Em um município, como Campinas, em que até o presente momento só houve 

transmissão canina, as medidas de controle vetorial são baseadas somente em ações de 

manejo ambiental a fim de reduzir a quantidade de matéria orgânica e reduzir locais 

sombreados, que forneçam condições favoráveis para o estabelecimento de criadouros do 

vetor. No entanto, este manejo ambiental é muito difícil uma vez que a área atingida tem 

como característica a abundância de matéria orgânica presente no entorno das residências 

por estarem intercalas em áreas de vegetação nativa.  
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Além disso, não há certeza que este manejo consiga atingir as fases imaturas do 

inseto já que são pouco conhecidos os locais de procriação natural dos flebotomíneos e os 

locais de descanso diurno dessas espécies (Feliciangeli, 2004).  Sabe-se, porém que os 

abrigos de animais domésticos construídos próximos das habitações humanas, a ausência de 

boas condições de higiene no peridomicílio e a proximidade de pequenos capões de mata, 

frequentemente observado em diversas regiões do Brasil associado às áreas com solos 

úmidos e acúmulo de matéria orgânica de origem vegetal e animal, promove condições para 

a formação de criadouros e concentração de flebotomíneos no ambiente peridomiciliar 

(Casanova, 2001; Amóra et al., 2009). 

 

Apesar do conhecimento da maior concentração de flebotomíneos associadas a 

locais sombreados e solo úmido, as medidas de controle existentes não afetam formas 

imaturas do inseto, sendo seu controle totalmente dependente do combate aos insetos 

adultos (Amóra et al., 2009). 

 

 O controle da população do inseto adulto é baseado na aplicação de inseticida 

intra e peridomiciliar. O inseticida utilizado é um piretróide borrifado em toda a extensão 

das paredes do intradomicílio e peridomicílio das residências após o período chuvoso e 3 a 

4 meses depois, conforme o PCLV (Brasil, 2006). O trabalho de borrifação deve ser 

realizado por um agente de combate a endemias que deve atuar em cada residência 

portando equipamentos de proteção individual indicados para aplicações de inseticida 

residual (máscara facial com filtros, luvas de borracha, botas e macacão descartável) bem 

como equipamentos de compressão constante. A borrifação deve garantir que toda a 

extensão da parede seja coberta pelo inseticida incluindo parede interna e externa do 

domicílio, abrigos de animais, muros e anexos. O proprietário só pode retornar ao seu 

domicílio 2 horas após a borrifação ser concluída e no caso de pessoas alérgicas ao produto, 

somente após 48 horas. A ação residual do inseticida é de 3 meses.  

 

 Toda esta complexidade faz com que, assim como as outras atividades do 

programa, o controle químico vetorial enfrente muitas dificuldades e limitações, sendo as 
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principais: impacto ambiental, a resistência dos vetores, escassez de recursos e de 

profissionais qualificados, além da recusa da população em permitir este serviço (Gontijo e 

Melo, 2004; Tauil, 2006).  

 A execução do controle químico vetorial nas residências é realizada mediante o 

consentimento do proprietário, o que muitas vezes não acontece. A recusa pode ser parcial 

(o proprietário não permite a borrifação do interior do domicílio) ou total (o proprietário 

não autoriza a borrifação do intradomicílio nem do peridomicílio) (Santana Filho et al., 

2012). Trabalhos mostram que há  mais recusa pela população de áreas urbanas que pela 

população de áreas rurais, levando o controle químico a atingir menor cobertura e ser 

menos efetivo naquelas áreas que nestas (Tauil, 2006). Todas estas limitações têm 

contribuído para a redução do uso de inseticidas dentro do controle vetorial nos últimos 

anos, sendo mais um dos fatores que podem estar contribuindo para que o número de casos 

humanos e caninos da enfermidade se mantenha elevado. 

 

Coordenadores de programa de Fortaleza, Bauru, Campo Grande e Belo 

Horizonte relataram que a realização de controle químico adequado é um dos maiores 

desafios encontrados pelo programa a devido a fatores como descontinuidade da ação por 

falta de recursos materiais e/ou humanos e pela recusa da comunidade. 

 

Apesar da complexidade dos fatores envolvidos, o controle químico continua 

sendo indispensável. Vários estudos mostram que a eliminação do reservatório doméstico 

sem o controle vetorial não é capaz de diminuir casos humanos de LVA, havendo a 

necessidade de estratégias combinadas de tratamento de casos humanos, eliminação de cães 

soro reagentes e borrifação de inseticida (Costa et al., 2007; Maia-Elkhoury et al., 2008; 

Amóra et al., 2009). 

 

Há também estudos que mostram que o controle vetorial tem melhores 

resultados na diminuição da transmissão da doença que o controle de reservatórios (Maia-

Elkhoury et al., 2008; Costa, 2011). Costa (2011) em uma revisão do tema fez uma 

abordagem histórica focalizada principalmente na comparação das bem sucedidas tentativas 
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chinesas e soviéticas de controlar a doença em que fica claro que embora tenha havido 

combinação de estratégias como detecção e tratamento de casos humanos e eliminação de 

cães, foi o uso de DDT que possibilitou a interrupção da transmissão nestes países (Costa, 

2011). 

 

O uso de inseticidas é intervenção mais bem aceita pelas populações afetadas 

do que o controle do reservatório. Vários questionamentos neste sentido foram feitos pelos 

moradores do foco de Campinas que não entendiam o porquê de que sendo a LVC doença 

transmitida por insetos não estar sendo utilizado inseticida. 

 

No entanto, há necessidade de maior conhecimento sobre a sazonalidade e 

comportamento vetorial para saber o melhor momento do uso desta intervenção que deve 

estar garantida sem interrupções. Além disso, o uso de inseticidas biológicos e plantas 

inseticidas, por exemplo, representam áreas de estudo a serem incentivadas e 

desenvolvidas, pois segundo alguns autores parecem apresentar bons resultados (Amóra et 

al., 2009).  

 

Pelo exposto, fica clara a importância do controle vetorial. No entanto para que 

seja efetivo precisa ser realizado sem interrupções e por profissionais capacitados e em 

número adequado. Há necessidade também que seja atividade que conte com a parceria da 

comunidade para diminuir o número de recusas, mostrando novamente que a educação em 

saúde é o pilar central do progrma de LVA. Ainda pelo exposto, em áreas somente com 

transmissão canina parece mais plausível propor controle vetorial do que o controle do 

reservatório doméstico ou no mínimo ambos para que haja maior efetividade na prevenção 

de casos humanos. 

 

O programa e a dificuldade na sua aplicabilidade 

 

Entende-se como política de saúde a resposta social (ação ou omissão) de uma 

organização (como o Estado) diante das condições de saúde dos indivíduos e das 



 

154 

 

populações e seus determinantes, bem como em relação à produção, distribuição, gestão e 

regulação de bens e serviços que afetam a saúde humana e o ambiente. Política de saúde 

abrange questões relativas ao poder em saúde (Politics), bem como as que se referem ao 

estabelecimento de diretrizes, planos e programas de saúde (Policy) (Paim e Teixeira, 

2006). 

 

As primeiras intervenções estatais no campo da prevenção e controle de 

doenças, desenvolvidas sob bases científicas modernas, datam do início do século XX e 

foram orientadas pelo avanço da era bacteriológica e pela descoberta dos ciclos 

epidemiológicos de algumas doenças infecciosas e parasitárias. Essas intervenções 

consistiram na organização de grandes campanhas sanitárias com vistas ao controle de 

doenças que comprometiam a atividade econômica, a exemplo da febre amarela, peste e 

varíola. As campanhas valiam se de instrumentos precisos para o diagnóstico de casos, 

combate a vetores, imunização e tratamento em massa com fármacos, dentre outros. O 

modelo operacional baseava-se em atuações verticais, sob forte inspiração militar, e 

compreendia fases bem estabelecidas – preparatórias, de ataque, de consolidação e de 

manutenção (Paim e Almeida Filho, 1998; De Vigilância Epidemiológica, 2005). 

 

A expressão vigilância epidemiológica passou a ser aplicada ao controle das 

doenças transmissíveis na década de 50, para designar uma série de atividades subsequentes 

à etapa de ataque da campanha de erradicação da malária, vindo a designar uma de suas 

fases constitutivas. O atual Sistema Único de Saúde (SUS) incorporou o Sistema Nacional 

de Vigilância Epidemiológica, defini ndo em seu texto legal (Lei nº 8.080/90) a vigilância 

epidemiológica como ―um conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção 

ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde 

individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 

controle das doenças ou agravos‖. Além de ampliar o conceito, as ações de vigilância 

epidemiológica passaram a ser operacionalizadas num contexto de reorganização do 

sistema de saúde brasileiro, caracterizada pela descentralização de responsabilidades e 
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integralidade da prestação de serviços (De Vigilância Epidemiológica, 2005; Wagner, 

2006). 

 

As competências de cada nível do sistema de saúde (municipal, estadual e 

federal) abarcam todo o espectro das funções de vigilância epidemiológica, porém com 

graus de especificidade variáveis. As ações executivas são inerentes ao nível municipal e 

seu exercício exige conhecimento analítico da situação de saúde local, mas cabe aos níveis 

nacionais e estaduais conduzir as ações de caráter estratégico e longo alcance. Nesse 

contexto, as intervenções oriundas dos níveis estaduais e federais tenderão a tornar-se 

seletivas, voltadas para questões emergenciais ou que, por sua transcendência, requerem 

avaliação complexa e abrangente, com participação de especialistas e centros de referência, 

inclusive internacionais. A atual orientação para o desenvolvimento do SNVE estabelece 

como prioridade, o fortalecimento dos sistemas municipais de vigilância epidemiológica, 

dotados de autonomia técnico-gerencial para enfocar os problemas de saúde próprios de 

suas respectivas áreas de abrangência (Brasil, 2005). 

 

Desta forma, o sistema nacional de vigilância epidemiológica ao estabelecer 

como prioridade o fortalecimento do município com autonomia para enfocar problemas de 

saúde próprios do seu território traz uma dicotomia inerente a este processo já que ao 

estabelecer políticas públicas de controle de doenças através de programas federais não 

levam em conta as condições de vida e trabalho das pessoas que residem no território, bem 

como das formas de organização das sociedades.  

 

A institucionalização dos programas de erradicação e controle e a implantação 

da vigilância no Brasil, ao longo dos últimos 90 anos, implicaram do ponto de vista 

político-institucional, a organização centralizada (federal) de órgãos e departamentos 

responsáveis pelas campanhas e programas. Com o envolvimento dos estados nacionais e 

as agências internacionais em campanhas de erradicação de doenças, a vigilância 

epidemiológica passou a ser reconhecida como uma etapa essencial dos programas verticais 

para a consolidação e manutenção dos seus resultados (Teixeira et al., 1998). 
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O processo sintetizado acima pode ser mais bem entendido se considerarmos 

que as práticas sanitárias que ganharam hegemonia ao longo do século XX fundaram-se na 

afirmação da objetividade, da neutralidade e da universalidade do saber científico e nos 

modelos clássicos de explicação do processo saúde-doença. São pressupostos que 

sustentam a prescrição de comportamentos tecnicamente justificados como únicas escolhas 

possíveis para o alcance do bem-estar de todos os indivíduos, independentemente de sua 

inserção sócio-histórica e cultural (Meyer et al., 2006).  

 

Nos processos comunicativos que colocam em movimento os programas e 

projetos de educação em saúde, permanece a idéia de que a ―falta de saúde‖ é um problema 

possível de ser solucionado, individual ou coletivamente, desde que se disponha de 

informações técnico-científicas adequadas e/ou da vontade pessoal e política dos sujeitos 

expostos a determinados agravos à saúde (Meyer et al., 2006). 

 

 Mesmo naquelas propostas que busca ampliar a abrangência dos programas 

educativos, tal ampliação dá-se no sentido da incorporação de estratégias participativas, nas 

quais a interação com o repertório sócio-cultural e o seu resgate constitui um recurso de 

acomodação dos conteúdos técnico-científicos ao universo cultural daqueles a quem se 

deseja (ou se deve) ensinar. A lógica que se persegue é a da busca de meios mais eficazes 

para dar conta de objetivos que continuam circunscritos ao universo da higienização e 

normatização dos comportamentos, como se uma consideração ampliada de sua 

determinação pudesse gerar uma forma, também ampliada, de prevenção de riscos e adesão 

a comportamentos saudáveis ainda definidos e legitimados, em primeira instância, pelo 

conhecimento técnico-científico (Meyer et al., 2006). 

 

Como mostrado neste estudo, no caso específico do programa de controle da 

Leishmaniose Visceral Americana, coloca-se como uma das diretrizes a eutanásia de cães 

reagentes, sejam eles sintomáticos ou não, tirando-os da casa que coabitam com as pessoas 

a despeito da vontade das mesmas. A pessoa que recebe este tipo de determinação é 



 

157 

 

desconsiderada em seu afeto e desconsiderada na construção de práticas mais democráticas 

que possibilitariam um maior cuidado do animal impedindo que este seja picado pelo 

mosquito. 

Desde que o programa foi constituído na década de 50, este sofreu poucas 

modificações. Quando idealizado, a doença tinha caráter eminentemente rural e neste tipo 

de sociedade, a eliminação de cães era factível já que embora para o homem do campo o 

animal exerça funções de guarda, trabalho e companhia, não tem o status de um membro da 

família. De forma, que a morte do animal ocorria mais cedo já que o mesmo não tomava 

vacinas e nem possuia assistência veterinária. Ou seja, a substituição de um animal por 

outro da mesma espécie era um hábito cultural sem grandes consequências. 

 

Na sociedade atual, o animal doméstico, principalmente o cão, assumiu papel 

central para muitas famílias, sendo considerados membros pertencentes à mesma. De modo, 

que, pautar o programa em eutanásia de reservatórios domésticos sem considerar as 

mudanças pelas quais a sociedade vem passando é pautar o programa no fracasso.  

 

Além desta questão social, a estratégia da eutanásia canina, tem apresentado 

resultados controversos, demonstrando que muitos aspectos relacionados ao papel do cão 

na epidemiologia da LVA ainda são desconhecidos, sugerindo a necessidade de uma 

reformulação das medidas empregadas para o seu controle (Silva et al., 2005). 

 

O controle de LVA tem se revelado como um grande desafio, considerando que 

tanto as medidas de controle vetorial quanto as medidas dirigidas ao controle da população 

canina infectada enfrentam importantes problemas na operacionalização no campo.  

 

No Brasil, as campanhas de controle da LVA tiveram início na década de 50, 

sendo os Estados do Ceará e Minas Gerais os principais alvos das atividades. Entretanto, 

durante a década de 60, as ações foram interrompidas e apenas em 1982, o programa foi 

retomado, quando a extinta Superintendência de Controle de Endemias (SUCAM) detectou 

um aumento do número de casos de LVA (Alves e Bevilacqua, 2004). 
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A descontinuidade de ações não ocorreu somente neste período, a Organização 

Mundial de Saúde, em 2005, reconheceu, como grave, a diminuição da capacidade dos 

países, incluindo o Brasil,  na implementação de intervenções mais eficazes no controle de 

vetores. Uma das razões é que muitas vezes os programas não têm especialistas nessa área e 

assim atividades de vigilância entomológicas de rotina,  monitoramento e avaliação das 

atividades de controle, não são realizadas. 

 

Os achados neste trabalho mostram que no Brasil, apesar dos esforços, as ações 

de prevenção e controle são descontínuas, podendo ser afetadas pela priorização de outros 

programas dependendo da época do ano; por problemas orçamentários e escassez de 

recursos humanos adequadamente treinados conforme mostrado por Gontijo e Melo em 

2004; pelo despreparo dos serviços de saúde focados em diagnosticar e tratar precocemente 

as leishmanioses em humanos com conseqüente aumento das taxas de letalidade como 

mostraram Costa e colaboradores em 2007; pela desorganização de órgãos públicos de 

saúde com trocas constantes de recursos humanos gerando carência de pessoal capacitado 

para a execução de trabalhos de controle como evidenciado por Tauil em 2006 e pela falta 

de informação da população e principalmente dos profissionais de saúde. As realidades 

encontradas nos municípios entrevistados revelaram que apesar da relativa boa estruturação 

dos programas, há descontinuidade de ações, comprometendo a eficácia das medidas de 

prevenção e controle. 

 

Desta forma, fica claro que o Programa de Controle de Leishmaniose deve 

sofrer atualizações. Deve haver investimento contínuo e sustentável em medidas pautadas 

em saneamento ambiental que sejam capazes de diminuir matéria orgânica que possam 

servir como criadouros do vetor; em controle químico com uso de aplicação estratégica de 

inseticida de poder residual com vistas à interrupção de transmissão; em medidas voltadas 

ao reservatório canino que envolva a proteção dos animais contra picada de insetos (uso de 

coleiras inseticidas ou outros produtos que impeçam o repasto sanguíneo do vetor no cão 

bem como levar em consideração vacinação e tratamento que diminuam carga parasitária e 

poder infectante do animal ao vetor) e em ações de educação em saúde que permitam tornar 
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participantes diversas camadas da população a fim de democratizar atitudes capazes de 

beneficiar as práticas de controle. 

A Política Pública para ser efetiva e passível de ser aplicada nos territórios deve 

buscar articular o saber teórico conceitual com respostas sociais, com sentido para os 

sujeitos buscando nestes uma reflexão crítica por meio do reconhecimento dos saberes do 

outro que os torne aliados na execução de atividades de controle das doenças. Trata-se de 

entender que recomendações técnicas, mesmo que respaldadas cientificamente, sem o 

respeito pela cultura e o diálogo sobe sua viabilidade e aceitação pela comunidade, não 

produzem resultados. 

 

Para que um Programa de controle desta natureza seja realmente efetivo ter-se-

ia de respeitar as singularidades da população, as especificidades do território atingido. Para 

isto haveria necessidade de uma disponibilidade e um interesse muito grande de 

envolvimento em um uma ação comunicativa, isto é, em participar de um diálogo 

permanente com os com os representantes dos grupos sociais existentes e com as pessoas, 

de um modo geral, buscando envolvê-las em um trabalho coletivo cujo propósito maior 

seria a reestruturação da ação coletiva em defesa da saúde e da melhoria das condições de 

vida (De Sousa Campos, 2007).  

 

Por fim, o papel do município poderá variar de acordo com as características da 

situação epidemiológica da LVA e também de acordo com o grau de desenvolvimento, 

disponibilidade de recursos, capacidade técnico-operacional e realidade social das 

diferentes áreas geográficas. Busca-se desta forma flexibilidade em sua atuação frente à 

heterogeneidade cultural, epidemiológica e sanitária existente no país a fim de lograr 

verdadeiro êxito na prevenção e controle da doença em questão.  
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6. CONCLUSÃO GERAL 
 

Alterações ambientais e a ocupação humana em região de matas podem alterar 

o equilíbrio ecológico das espécies, propiciando o aparecimento de doenças que circulavam 

no meio silvestre e podem vir a circular em meio urbano devido à proximidade de 

domicílios a ambientes naturais, impondo pressão de adaptação de reservatórios e vetores, 

como ocorrido em área de proteção ambiental no município de Campinas, SP. 

 

Em Campinas, houve dificuldade e muitas controvérsias ao se proporem as 

medidas de controle propostas pelo Programa de Controle da LVA, sendo a mais polêmica 

a eutanásia canina. Diferentemente de outras cidades, o primeiro foco em Campinas 

ocorreu em uma comunidade de classe média alta com grande capacidade de debate e 

contraposição às equipes de saúde. 

 

As dificuldades para execução das medidas propostas pelo programa nacional 

de controle de LVA aconteceram não só em Campinas, mas também nos demais municípios 

estudados, por diversos fatores tais como: descontinuidade e falta de sustentabilidade das 

ações pelo poder executivo e a grande resistência dos sujeitos implicados pela doença, em 

especial quanto ao controle químico nos domicílios e quanto à eutanásia do reservatório 

doméstico com maior dificuldade quanto mais esclarecida a população envolvida com a 

doença. 

 

Formas alternativas de controle desta doença levando em conta a mudança do 

papel do animal na sociedade são necessárias, considerando que o afeto da pessoa em 

relação ao seu animal possa contribuir no maior cuidado com o mesmo e diminuição da 

incidência da doença, evitando picadas do vetor através do uso de telas milimétricas, 

coleiras repelentes, inseticidas, entre outras medidas. 
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Foram observadas controvérsias em relação às evidências científicas que 

corroborem a eutanásia canina como medida efetiva demonstrando a necessidade de 

adequar as medidas à realidade municipal. Possível adequação pode servir de base para que 

os programas de controle federal e estaduais sejam repensados, entendendo que na prática, 

há muita dificuldade na execução das atividades de prevenção e controle do modo que está 

proposto. 

 

A adoção de coleiras repelentes mostrou ser alternativa viável para uso como 

medida de Saúde Pública na realidade epidemiológica encontrada em Campinas. 

 

Contextos epidemiológicos e sociais distintos podem ter abordagens diferentes 

que tragam maior resultado em longo prazo. 
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